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'Nos abaixo assinadosnos conjuramose prometemos
em serviço da liberdade, não faltar a todo o tempo
que for necessário, com toda ajuda de fazendas e de
pessoas, contraqualquer inimigo, em restauração da
nossapátria; para o quenos obrigamosa mantertodo
o segredo que nisso convém; sob pena de quem o
contrário fizer será tido como rebelde e traidore fica­
rá sujeito ao que as leis em talcaso permitam "

23 de maio de 1645
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ApresentaçãO

-B idéia de publicar este livro, neste momento, surgiu
de forma curiosa na qual uma conjugação de interesses, tanto de
pessoas quanto de instituições, convergiram para um ponto co­
mum, o Arraial Novo do Bom Jesus.

Um dos objetivos do Laboratório de Arqueologia do De­
partamento de História da Universidade Federal de Pernambuco
é o estudo mais amplo do sistema de defesa utilizado no Brasil a
partir do período colonial. O Laboratório de Arqueologia detém
uma vasta experiência no campo da Arqueologia Histórica, so­
bretudo na arqueologia militar, tendo prospectado ou escavado
diferentes fortes e campos de batalha, como a Feitoria de
Cristóvão Jaques, o Arraial (velho) do Bom Jesus, o Reduto de
Tejucupapo, o Forte de Orange, o Forte de Pau Amarelo, o Forte
do Brum, o Forte de Óbidos, o Forte Príncipe da Beira, o Monte
das Tabocas e os Montes Guararapes. Deste modo, o estudo
arqueológico do Arraial Novo do Bom Jesus se encontrava nos
planos e objetivos de médio prazo deste Laboratório. Entretanto,
grande parte de sua equipe já se encontrava mobilizada com a
execução de tarefas voltadas 'para a identificação, prospecção e
plctaqem de unidades funcionais do sistema colonial. Estes
projetos, financiados pela FACEPE, CNPq e PRONAC,
apresentam áreas de sombreamento entre si, complementando­
se quanto a execução e objetivos.



o comandante do 4 0 B Com Ex, Coronel de
Comunicações QEMA Wankes da Silva Ribeiro, dado a
proximidade de sua Unidade com o Arraial Novo do Bom Jesus,
instruiu processo solicitando que o seu Batalhão recebesse a
denominação histórica de "Batalhão ArraialNovo do Bom Jesus".
Este processo foi submetido a tramitação pertinente e aprovado,
de modo que no dia 13 de dezembro de 1996 foi assinada pelo
Exmo. Sr. Ministro do Exército a Portaria de número 832
concedendo ao 40 B Com Ex. a denominação histórica de
Batalhão Arraial Novo do Bom Jesus. Simultaneamente a deno­
minação histórica foi concedido o estandarte histórico que
obedece as seguintes especificações:

''Forma retangular tipo bandeira universal, franjado
de ouro. Campo de azul-celeste, cor representativa
da Arma de Comunicações. Em abismo, um escudo
peninsularportuguês, mantelado em ponta e Iiletado
de ouro: chefe de azul-celeste, carregado com o sím­
bolo da Arma de Comunicações, de ouro; primeiro
campo, carregadocom cincotores-de-lis, de ouro, em
fundo vermelho, peça contida no brasão da fam/lia
Albuquerque, na relembrança de Mathias de
Albuquerque, o fundador do ArraiaJ do Bom Jesus,
queinspiroua denominação de um novo arraial, quan­
do aquele foi conquistado, em 1635, pelos holande­
ses; segundo campo, de verde, contendo, em abismo,
uma fortificação estilizada, de branco, simbolizando
o Arraial Novo do Bom Jesus, construido em 1645,
venerável local histórico, que permaneceu inexpug­
návelatéà rendição dos invasores, e 'primeiro aquar­
telamento de um nascente Exército' posto que de lá
saíram e para lá retornaram as vitoriosas Tropas, for­
malmente organizadas, que venceram os holandeses
nas duas batalhas dos Guararapes; terceiro campo,
de azulbrilhante, carregadode dois morros estilizados,
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de negro, simbolizando os montes Guararapes - ber­
çoda nacionalidade e o Exército Brasileiro -encimados
por um sol sainte, de ouro, caracterizando o
surgimento de nossa Pátria, fruto da memorável
epopéia da Insurreição Pernambucana. Envolvendo
todo o conjunto, a denominação histórica "Batalhão
ArraialNovo do Bom Jesus ", em arco e de ouro. Laço
militarnas coresnacionais, sendo inscrito em caracte­
res de ouro a designação militar da OM".

O coordenador do Laboratório de Arqueologia foi con­
vidado a assistir a cerimonia de entrega do estandarte histórico
do referido Batalhão, oportunidade em que o CeI. Wankes de­
monstrou interesse em promover estudos que aprofundassem o
conhecimento sobre o Arraial Novo do Bom Jesus. Iniciaram-se
naquele momento, ao acaso, as primeiras negociações para um
estudo deste monumento. De início, optou-se pela realização de
uma pesquisa arqueológica, cujo projeto chegou a ser elabora­
do. Após sucessivas reuniões, ambas as partes envolvidas, ou
seja o 4 0 B Com Ex e o Laboratório de Arqueologia, acordaram
que seria imprudente a realização de tal pesquisa sem que fos­
sem devidamente definidos os resultados dela decorrentes. A es­
cavação arqueológica traria a luz o perfil do fosso que circunda­
va o Arraial, como também os limites da cortina e dos bastiões.
Estas informações, embora muito importantes para o resgate
material desta fortificação, acarretariam alguns problemas que
não puderam ser solucionados em um curto espaço de tempo. A
abertura do fosso promoveria um acumulo de águas pluviais que
possibilitaria uma proliferação de mosquitos em plena crise da
dengue. Por outro lado a política adotada para conservação de
monumentos de terra ainda não se encontra devidamente estu­
dada no Brasil. A realização de uma pesquisa arqueológica ne­
cessariamente desestabilizaria a estrutura existente acelerando o
processo erosivo que se implantaria na área, caso não fossem
adotadas medidas de preservação.



Todos os problemas mencionados possuem soluções vi­
áveis que poderiam ser adotadas caso houvesse uma maior dis­
ponibilidade de tempo. Entretanto o trabalho deveria estar con­
duído e seus resultados publicados até o dia 22 de dezembro de
1997, o que impediria, por conseguinte, a sua realização nos
moldes inicialmente previstos. As reuniões que seriam necessári­
as com outros órgãos como o IPHAN, a Prefeitura da Cidade do
Recife, etc., até que se obtivesse uma posição consensual , seriam
impossíveis neste curto lapso de tempo.

Considerando-se todos estes óbices, optou-se pela pu­
blicação de um livro que reunisse informações sobre o Arraial
Novo do Bom Jesus. Este livro seria portanto, uma das bases
para um trabalho de pesquisa futuro, este, em condições mais
favoráveis. Optou-se, então, por uma outra vertente, a de ser
efetuado um estudo histórico que contribuísse para a realização
de um proje to arqueológico futuro. Deste modo, as metas e
objetivos do projeto foram red irecionadas.

A FHE/POUPEX, possibilitou a contratação de bolsistas
de iniciação cientifica para realizarem um levantamento de dados
sobre o Arraial Novo do Bom Jesus, e a Diretoria de Assuntos
Culturais do Exército viabilizou a sua publicação. Parte destes
bolsistas foi encaminhada para a Divisão de Pesquisa Histórica
do Departamento de História da UFPE, onde rea lizou a transcrt­
ç âo paleográficade docu mentos do período estudado. Outra parte
dos bolsistas desenvolveu seus trabalhos no Laboratório de Ar~

queologia do mesmo Departamen to, levantan do dados biblio­
gráficos e iconográficos, nos ban cos de dados e de imagens
produzidos pelos proje tas acima citados. O livro deveria ser
lançado no dia do aniversário do Batalhão, 22 de dezembro de
1997. Teve início, então, uma ba talha contra o tempo.

Em 1645 Pernambuco encontrava-se ocupado pelos ho­
landeses e fora desencadeada uma significativa resistência aos
invasores. Dentro deste complexo inseria-se o Arraial Novo do
Bom Jesus, não apenas como um po nto de resistência mas so-
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bretudo como um posto de comando. O entendimento contextuaI
desta fortificação remete necessariamente para patamares mais
amplos que transcendem o interior de suas muralhas.

Foiopção dos autores aproveitar esta oportunidade para
discutir alguns aspectos que antecederam a invasão holandesa .
O Arraial Novo do Bom Jesus, como qualquer outra un idade
funcional de um sistema, não possui existência em si própria,
mas sim integra, cristaliza, um processo mais amplo do qual faz
parte.

A necessidade da construção do Arraial Novo do Bom
Jesus. por parte dos combatentes da Guerra holandesa, reflete a
condensação de experiências passadas. Experiências do quoti­
diano em todos os seus aspectos. Experiências com a produção,
com combates, com a miscigenação, com a fisiografia. Experiên­
cias que amalgamaram-se e que tiveram na "guerra brasilica'' o
seu elemento catalisador.

A construção do Arraial Novo do Bom Jesus sintetiza
este processo. Reflete a necessidade de concentração de esforços
e de comando. Concentra as experiências passadas e sinaliza
para o futuro. Começa a surgir o sentimento de pátria. A colônia
começa a se transformar em Brasil.

Constitui-se em esperança dos autores que este livro con­
tribua para o melhor entendimento da guerra holandesa e do
passado de nossa sociedade, pois uma sociedade que não co­
nhece seu passado não tem perspectiva de futuro.

Os autores,

Aldeia , novembro de 1997

352 anos de construção do Arraial Novo do Bom Jesus
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Introdução

-f1 América portuguesa entrara definitivamente no
âmbito produtivo do Sistema Mundial. Uma malha mercantil se
consolidava no ocidente, integrando fornecedores da África, de
ilhas do Atlântico, das Américas, aos comerciantes e produtores
europeus. Na Europa, alguns dos produtos chegados de outras
partes eram beneficiados nas fábricas locais e redistribuídos pelo
mundo. Fechava-se assim a malha mercantil que distribuía, que
controlava, grande parte do comércio da Europa.

Desde cedo Portugal integrara suas conquistas no Atlân­
tico à produção para o comércio. Cedo adquirira experiência no
cultivo da cana e sobretudo no fabrico do açúcar. O cultivo da
cana fora introduzido em larga escala nos Açores! , na ilha da
Madeira", nas Canárias, em São Tomé. Ali se pudera experi­
mentar diferentes formas de colonização agrícola.

Algumas das ilhas ocupadas pelos portugueses, eram
antes desabitadas; outras, povoadas por nativos. Para se im­
plantar o cultivo da cana, algumas das ilhas habitadas tiveram
sua população pelo menos em parte dizimada. Em outras ain­
da, a população foi submetida à escravidão, parte permanecen­
do na própria ilha, parte sendo transferida para áreas antes



desabitadas. O cultivo nestas ilhas se fez em grande parte com
base nas populações nativas submetidas. Ali predominaram os
grandes cultivos com escravos. Mas a agricultura da cana nas
ilhas do Atlântico não se fez apenas à base de escravos; em me ­
nor escala, haviam também os cultivos dos pequenos agriculto­
res livres. De qualquer sorte, era a iniciativa particular de explo­
ração das terras através da produção, e não apenas através da
empresa espoliativa e extrativa como se fizera na África .

A ocupação e exploração das ilhas do Atlântico não trou ­
xera a Portugal apenas lucros, acumulação de capital; trouxera
sobretudo experiência. Experiência para os lavradores com as
lides do plantio da cana em larga escala , e talvez mais importan­
te, experiência para os que se ocupavam da fábrica , de "dar o
ponto no açúcar". Este era o grande segredo. Trouxera ainda
experiência tanto aos que buscavam novas oportunidades de
investir nas áreas conquistadasê , quanto aos administradores da
corte.

Nas terras americanas, Portugal não encontrara, como
acontecera na América espanhola, as riquezas acu muladas, os
tesouros que pudessem ser pilhados. O fato dos nativos da
margem atlântica não explorarem minas de prata , não trabalha­
rem metais, não desanimava os portugueses. Acreditavam fir­
memente que as minas deveriam existir em toda aquela terra ,
que era necessár io apenas encontra-las. Deste modo, cabia aos
colonos ava nçar para o interior, procurar as minas, garantir aos
portugueses a exploração daquelas riquezas. Mesmo que não
fossem encontradas novas minas na América , os colonos portu­
gueses poderiam buscar um outro acesso às minas dom inadas
pelos espanhóis. Estaera um a das principais razões do interesse
em explorar os maiores rios da costa. Admitia-se que um rio de
muitas águas, um grande rio, deveria percorrer muitas milhas de
terra, vir de muito longe, ta lvez da região das minas. Assim
acontecia com o Rio da Prata, por que não com outro grande
rio?
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Mas. para se buscar as minas, era necessário conhecer
melhor a terra, buscar informações com os nativos, e ma is ainda,
tomar estas investidas rentáveis, de modo que pudessem custear
as despesas com a exploração. Era necessário ainda. ocupar a
terra, garantir sua defesa contra outros aventureiros.

A estratégia de estabelecerem-se feitorias foi o primeiro
passo no sentid o da ocupação das terras. Uma estratégia já ex­
perimentada na Índia, que então se transportava para as terras
americanas. As feitorias eram pouco mais que postos de
armazenamento dos produtos de troca com OS nativos; uma es­
trutura fortificada que pudesse defender-se das pilhagens dos
corsários, um ponto de contato mais permanente com a terra,
um posto avançado para iniciar-se o reconhecimento do interi­
or.

No Brasil, entretan to, as feitorias concedidas a particu­
lares e mesmo as feitorias régias, não produziram os efeitos dese­
jados. A empresa espolia tiva que atuava na África, ao que pare­
ce, não se mostrara eficiente em terras americanas. O principal
produto de exploração, o pau-brasil, era monopólio da coroa.
Outros produtos da terra eram negociados com os nativos locais:
algodão, peles e mesmo aves e outros animais exóticos eram
levados para a Europa. Mas O lucro obtido com os demais pro­
dutos, parecia não compensar aos particulares as suas despesas
com o investimento, os: riscos com a travessia do Atlãntico.

Havia ainda um outro fator a comprometer a política de
feitorias: a ação dos corsários. Contra eles, os esforços de defe­
sa, com os meios instalados nas feitorias, se mostravam insufici­
entes . Na realidade, as feitorias instaladas no Brasil, não repre­
sentavam estruturas efetivamente fortificadas, que pudessem de­
fender-se com êxito, dos ataques dos corsários" . Dispunham de
poucos homens, e as armas eram insuficientes para fazer face
aos ataques. Cada saq ue promovido pelos corsários represen ta­
va, se não a perda de vidas, no mínimo a perda dos produtos
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obtidos através do lento trabalho de acu mulação, de negociação
com os nativos" .

Foi assim na Feitoria Régia de Pernambuco, instalada
por Cristóvão Jaques" em 1516, no continente, em frente à ilha
de itamaracá 7 . Ali o efetivo pouco exced ia a uma dezena de
homens deixados pelos barcos portugueses; às vezes menos,
embrenhados nos matos, reduzidos pelas mortes, tanto por do­
enças como por incidentes.

Por outro lado, a ação puntual das feitorias não impedia
o livre comércio dos mercadores de outras nações européias, com
os nativos, ao longo de toda a costa . Falhara a ação política,
diplomática, no sentido de evitar-se a ação dos corsários. Bus­
caram-se os meios de força, através da ação das expedições de
patrulhamen to enviadas pelo rei 8.

Embora as expedições de patrulhamento obtivessem re­
sultados efetivos quando enfrentavam os corsários, mostravam­
se insuficientes, pois não poderiam desenvolver uma atividade
contínua ao longo de toda a costa" .

Com base no sistema econômico português, que já era
controlado pela burguesia, buscou-se então uma forma mais efi­
ciente para a ocupação das novas terras. Dentro do espírito que
orientava a política econômica portuguesa, recorreu -se à inicia­
tiva privada.

A coroa portuguesa não dispunha de meios para pro­
mover a empreitada colonial às suas custas. Durante o século
XVI, ainda persistiam muitos dos efeitos produzidos pela crise
interna que se instalara no século XVem Portugal . A população
urbana crescera em detrimento da população rural, que fugia à
crise que se instalara com a monetarização da agricultura. A
aristocracia rural empobrecera e a economia urbana, então do­
minante, baseava-se no comércio. Fundamentalmente um co­
mércio de produtos provenientes do Oriente. Este comércio, por

20
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seu turno, era conduzido de modo que o pagamento das merca­
dorias se fazia em metais, que não mais voltavam a circular nos
meios mercantis do Ocidente; iam constituir os "tesouros orien­
tais". Tal sistema mercantil iria gerar um novo aspecto da crise: a
carência de metais. Para dar continuidade ao comércio com o
Oriente, e mesmo para fazer face à monetarização da agricultu­
ra, era necessário encontar-se novas fontes para a obtenção de
ouro.

Nas terras americanas que o tratado de Tordesilhas con­
cedera a Portugal, até então não fora encontrado ouro, ou mes­
mo prata. Mas havia 'notícias ' de grandes riquezas no interior ;
era necessário garantir a posse da terra e explorá-la. Mas, nem o
cabedal dos meios financeiros e sobretudo o de homens, seria
suficiente para garantir a Portugal a ocupação de tão vastas ter­
ras. Fazia-se necessário um retorno econômico que permitisse a
presença portuguesa, que suportasse a exploração do interior.

Para tanto, valeram-se da experiência das ilhas do Atlán­
tico. A terra e o clima mostravam-se favoráveis ao cultivo da
cana, e a tecnologia do fabrico do açúcar era um trunfo de que
dispunham os portugueses!". Um segredo (industrial ) a ser
mantido; uma experiência já de aproximadamente um século.

Nesta empresa contavam ainda com a parceria mercan­
til que mantinham com os Países Baixos: acordos comerciais que
integravam interesses portugueses e holandeses na distribuição,
pelas vias hidrográficas, dos produtos importados por boa parte
da Europa.

O sistema de povoamento custeado pela iniciativa de
particulares a ser utilizado na América portuguesa, tomava por
base o antigo sistema sesmarial, já adotado nas terras de Portu­
gall1 . No Brasil o sistema seria administrado sob o regime de
Donatarias (Capitanias), também concedidas a particulares. As
Capitanias hereditárias correspondem a grandes parcelas conce­
didas pelo rei a alguns homens de sua confiança, que por mérito

21



de suas eçôes recebiam o privilégio de represen tá-lo nas novas
terras" .

Aos donatários eram concedidos poderes políticos de
jurisdição de governo. e em contrapartida, lhes competia garantir
a posse da terra. Assim, cabia ao donatário promover o
povoamento, conquistar novas áreas, defender a terra da açáo
dos corsários, e das tentativas de ocupação por parte de outros
povos. Era prerrogativa do donatário conceder sesmarias, isto é,
fazer a doação de terras àqueles que solicitassem, desde que, se
dispusessem a ocupá-las e torná-Ias produtivas. Apesar de poder
dispor daquelas terras para conceder doações, havia restrições
para o donatário, quanto à posse das terras. Das sessenta léguas
ao longo do litoral que em média const ituíam cada uma das
donatarias , apenas dez léguas de fato pertenciam ao donatário.
Sobre esta área exercia pleno domínio, e sobre ela recolheria o
dizimo à Ordem de Cristo. As demais terras seriam doadas em
sesmaria, a outros colonos que não fossem seus parentes diretos.

Por outro lado, a escolha dos homens para serem agra­
ciados com as capitanias hered itárias, exigia mais que as boas
graças do rei, os bons serviços prestados ao reino. Pela própria
natureza das obrigações que iriam assumir, os donatários deveri­
am ser homens de "grande cabedal", de recursos suficien tes para
custear as muitas despesas decorrentes de sua nova atividade.

Por outro lado, também na con cessão de terras em
sesmaria, fazia-se necessário uma avaliação dos recursos dos
solicitantes: o tamanho das concessões deveria manter uma rela­
ção direta com a capacidade de investimento do agraciado. Cabia
ao donatário proceder a esta avaliação, por ocasião de conceder
as terras de sesmaria.

Um outro aspecto era ainda considerado : as dez léguas
de terras pertencentes ao cap itão, não deveriam ser contínuas,
mas estariam repartidas em quatro a cinco porções. entre as quais
seriam cedidas terras a outros sesmeiros. Buscava-se assim evi-

22
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tar que fosse concedida uma grande parcela contínua de terras a
um mesmo sesrne iro. Deste modo, contava-se qu e, com a redu­
ção de parcelas, concedidas a diferentes sesmeiros, se teria uma
mais efetiva ocupação do solo.

O regime das capitanias hereditárias, entretanto, pouco
durou no Brasil. Grande par te das capitanias particulares fra­
cassaram, o que levou a metrópole a alterar o sistema adminis­
trativo : a instituição do Governo Geral e a supressão de grande
parte das capitanias hereditárias . Entretanto, a implantação do
sistema sesmaríal marcou efetivamente o início do povoamento
colonial ou seja, da colonização portuguesa das terras america­
nas. Neste sistema, em última análise, caberia aos sesmeiros res­
ponder por uma utilização económica da terra; prover bens para
o mercado, garantir a produção para o comércio português; e
mais, prover em grande parte os meio para a defesa da colônia.
Isto se esperava; isto era dever dos sesme tros" .

Com o sistema sesmarial buscava a coroa portuguesa
incentivar a ocupação das terras ; a administração das donatarias
promoveria com a implantação de suas sedes, um certo número
de núcleos populacionais. Cons iderando-se a d imensão
territorial, seria ainda um número mín imo, mas de qualquer sor­
te um começo, para a guarda, para a defesa da costa.

À época, a ação de outros povos no litoral já não mais
se restringia a ataques fortui tos às Feitor ias, ou incursões esporá­
dicas para o comércio com os nativos. Já se estabelecera contatos
sistemáticos, pontos de trocas defin idos. Eram sobretudo france­
ses, ingleses, holandeses, que freqüentavam as costas do Brasil.
Principalmente os franceses, cujo rei desde cedo se recusava a
aceitar a divisão das terras americanas entre espanhóis e portu­
gueses'".

Diversas tentativas de estabelecerem-se em caráter mais
permanente foram feitas por franceses. Já em 1526 atacaram e
saquearam a feitoria régia de Pernambuco ; posteriormente em

23



"U ..

./

"

,

•

Mapa do Brasil com a divisdo em Cilpitanías, já após a instalação do
governtrgera1 No Roteiro de Todos os Sinais (...) do Brasil. atribuído a
Luis Teixeira, cerca de 1586. Biblioteca da Ajuda. Lisboa, fbrtugal
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1530 depois de atacar e destruir aq uela feitoria, haviam se esta­
belecido na ilha de Itarnaracá, implantado um fortim e assenta­
do uma povoação incipiente. Uma ação que certamente de­
monstrava o risco que corr ia a posse portuguesa daquelas terras .
Uma expedição portuguesa ataca e destrói o assentamento fran­
cês em Itamaracá, restabelecendo uma nova feitoria portuguesa.
Em 1530, decide-se o rei de Portugal a implementar uma políti­
ca ma is sistemática, mais efetiva , para a ocupação e defesa da
possessão na América15 : o sistema sesmarial, sob o regime das
capitanias hereditárias. Um sistema produtivo, que não apenas
justificasse os gastos com a manutenção da colônia e a busca do
ouro, mas que efetivarnente produzisse lucros através do açúcar,
um mercado em ascensão, ainda ab erto.

A Carta de Doação que con cedia a Duarte Coelho a
administração da Capitania de Pernambuco, trazia a expressa
determinação de que ali promovesse a fundação de engenhos
de açúcar. Cabia-lhe ainda promover o povoamento da terra,
fundar vilas, avançar para o interior à busca de notícias sobre a
existência de ouro, e evidentemente, disseminar o cristianismo.

Enquanto a Reforma avançava na Europa, Portugal e
Espanha mostravam-se como os principais aliados defensores
da Igreja Romana. As estreitas relações que se estabeleceram
entre a Igreja e Portugal, favoreciam ambas as partes. O domínio
de Portugal, e não menos o da Espanha, sobre as novas terras,
representava a possibilidade de expansão da fé ca tólica . O Tra­
tado de Tordesilhas, reflete a esperança da Igreja de ver seus
do mínios ampliados, desta feita nas novas terras, através da açác
de portugueses e espanhóis. Deste modo, com o fito de ampliar
seus próprios domínios, a Igreja adiantava-se aos sucessos na
descoberta de novas terras , e conferia a Portugal e Espanha um
dom ínio incomensuravelmente maior que aquele das terras
efetivamente conhecidas. Por outro lado, não cumpria aos reis
ligados a Roma, apenas direitos sobre as novas terras; cabia-lhes
deveres, o compromisso de implantar a fé católica. Pouco a
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pouco, o rei de Portugal passava a acumular prerrogativas que
antes eram atribuições do próprio Papa 16

A instituição do Padroado conferia ao rei, como rei, os
poderes temporais, e ao rei, na qualidade de Grão Mestre da
Ordem de Cristo, o padroado espiritual. Deste modo, o rei de
Portugal desfrutava de uma soberania que advinha da fusão dos
poderes temporal e espiritual que lhe conferira a Igreja.

Desde junho de 1514 fora criada a Diocese do Funchal ,
com sede na Ilha da Madeira, e as terras do Brasil integravam
esta Diocese. Portanto quando se estabeleceram as capitanias,
os donatários já deveriam incluir entre seus acompanhantes, re­
ligiosos, que cuidariam de garantir, de implantar a fé nas novas
terras. Cabia ainda ao donatário fazer com que fossem erguidas
capelas, igrejas, enfim, promover os meios para os exercícios da
fé. E é este exercício da fé, ou em nome deste exercício da fé,
que se vão posicionar, que se vão estabelecer muitas das ques­
tões de defesa .

Com a instituição do sistema sesmarial, coube a Duarte
Coelho a capitania de Pernambuco, uma área das mais promis­
soras da colónia. Pero Lopes de Souza, irmão de Martin Afonso
de Souza , a quem o rei distinguia por seus serviços prestados,
caberia a capitania de Itamaracá, limítrofe com a de Pernambuco.
Limites que praticamente coincidam com o local da Feitoria Ré­
gia. A capitania de Martin Afonso ficaria mais ao sul. De acor­
do com as determinações contidas na Carta de Doação, cabia ao
donatário promover o povoamento de sua área de jurisdição.
Está era uma grande empreitada. Não se tratava mais, como
ocorrera outrora, de transportar pessoas e deixá-las (abandoná­
las?) na nova terra, com poucos ou quase nenhum recurso. Agora
deveriam se dispor a implantar na nova terra um sistema produ­
tivo, que auferisse lucrosa cada um dos particulares, ao donatário,
à coroa e à Igreja. Desta feita se buscaria implantar asse ntamen­
tos de bases permanentes. Colonos no sentido não apenas de
explorar, mas no sentido de implantar, de transform ar o meio
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físico e cultural, aos moldes dos objetivos portugueses. Para
tanto. o donatário de Perna mbuco trazia para as terras do Novo
Mundo amigos, parentes, sua própria família, inclusive a esposa.
Este detalhe bem representa a determinação de permanência.
de se fixar na terra. Não uma mera aventura em busca da rique­
za fácile breve retorno ao reino. Por outro lado. a instalação das
acomodações necessárias para reproduzir, pelo menos em parte.
o modo de vida português. na América. requeria condições de
preparação bem distintas daquelas quando se pretendia implan­
lar uma feitoria, por exemplo. O objetivo principal. de implan­
tar fábricas de açúcar, requeria um contingente de mão-de-obra,
não apenas braçal, mas especializado, conhecedor dos segredos
da transformação do melaço da cana, em açúcar. Pessoal capaz
de construir os edifícios necessários à moagem, ao cozimento, à
purga , ao fabrico enfim, e à embalagem e estocagem do açúcar.
Havia ainda os trabalhos da planta da cana, do desmatamento à
colheita, e o transporte da cana cortada para a fábrica. Para a
produção do açúcar era necessário ainda, o combustível para a
fornalha: a lenha obtida nas matas. Em termos de trabalho, isto
representava o corte, o transporte e a estocagem da lenha . À
medida que as matas iàm sendo consumidas, mais e mais longe
se ia buscar a lenha. Também era necessário prover-se a 'muni­
ção de boca', os mantimentos, as provisões para toda aquela
gente17 •

Tais aspectos dependiam quase que exclusivamente da­
queles que vinham aqui se instalar; mas outros aspectos careci­
am ainda de serem considerados: a defesa daquela gente im­
portava a cada um e aos dirigentes do empree ndimento, como
um todo. Defesa do corpo e da alma . Para o segundo caso,
aco mpanhavam os emigrantes, religiosos que deve riam fazer
cumprir, aqui também , as normas dos bons costumes, da moral,
do respeito às determinações da Igreja . Para o resguardo do
corpo, trazia-se armas e munições e a determinação de construir
um reduto, áreas fortificadas, que dessem abrigo à população
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durante os momentos de conflito armado, que certamente have ­
ria.

Um aspecto se mostrava pelo menos aparentemente
conflitante do pon to de vista dos portugueses: a questão da mão
de obra para fazer face à implantação, tanto da lavoura quanto
da fábrica; sobretudo para sua manutenção e funcionamento.
Fazer funcionar um engenho, produzir e estocar o açúcar, reque­
ria um efetivo de mão de obra permanente. O conhecimento
da terra adqu irido durante aqueles primeiros anos, mostrava que
ao contrário dos Açores e da Madeira, no Brasila terra era povo­
ada. Apesar das alde ias "esconderem-se" nas matas, podia-se
mesmo dizer que boa parte das terras eram densamente povoa­
das. E aquela gente conhecia bem a terra , se deslocava com
facilidade em meio às matas; conheciam trilhas que interligavam
aldeias, áreas de roças, campos de caça, zonas de conflito, de
guerra. Enfim, eram os senhores da terra, ou no mínimo, de há
muito d isputavam aquelas terras com outros grupos locais. Eram
gente guerreira. Os grupos nativos poderiam ser conduzidos a
atender a demanda de mão de obra? Porque meios? Por outro
lado, fazia-se necessário evitar as hostilidades pelo menos com
aqueles grupos que dominavam o litoral. Mas com os "pero" , os
primeiros cantatas foram pacíficos. Cooperaram com os objetivos
portugueses quando se instalara a Feitoria de Pernambuco - ne­
gociavam. Traziam do interior os produtos da terra para serem
estocados e embarcados para a Portugal, e mais ainda, colabo­
raram , ou mesmo propiciaram, a manutenção dos que aqui fica­
ram a cuidar da feitoria. O farto material indígena em associa­
ção com o escasso material de origem colonial, encontrado atra­
vés da pesquisa arqueológica na área em que existiu a feitoria
régia, perm itiu se recompor outras atívidades de trocas não rela­
tadas na documentação texruel'", o que de monstra a participa­
ção, a interação do contato com os nativos no cotidiano daque­
leshomens. Grande parte da alimentação consumida na feitoria,
durante aqueles anos de permanência, de isolamento dos seus,
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provinha das aldeias nativas; eram produtos da terra, produzi­
dos pelos nat ivos. E este suporte da população nativa não se
restringia a prover os produtos para o comércio e os víveres para
o pequeno contingente português: refletiram-se também no au­
xílio prestado quando do ataque francês à feitoria, quando al­
guns nativos lutaram ao lado dos portugueses. Mas aqueles
primeiros portugueses, até então interferiam apenas de modo
indireto na vida dos grupos . A atividade de comércio não era
efetivamente uma novidade para aqueles grupos. Dominavam
a navegação costeira e de interior em suas embarcações a remo.
Delas se utilizavam tanto para o comércio, quanto para a guerra.

Naqueles primeiros tempos, em que apenas se cogitava
de feitorias, a interferência portuguesa se fazia, sob o ponto de
vista da soberan ia dos grupos, apenas no sentido de um
redirecionamento dos produtos comercializados, no volume destes
produtos, aparentemente com reflexos meramente no âmbito
econômico. De imediato não parecia trazer efeitos negativos às
sociedades nativas. Eram idênticas as experiências de outros
grupos que, em diferentes pontos ao longo do litoral, negocia­
vam com outros mercadores, fossem eles portugueses, ingleses e
principalmente franceses, talvez os que mais freqüentemente es­
tabeleciam este tipo de comércio com os nativos.

Mas os novos objet ivos trazidos com os donatários, já
não se mostrariam tão 'vantajosos' , ou mesmo inócuos às soci­
edades locais. Vinham dispostos a ocupar a terra, cultivá-la,
expandir seus cultivos;derrubar as árvores para abrir espaço para
a cana; consumir as matas usando a madeira para as constru­
ções, queimando a lenha nas fornalhas, ou simplesmente lim­
pando a área, afastando a "mata perigosa" de suas áreas de con­
vivência. E isto implicaria em uma nova relação a ser estabelecida
entre os grupos.

Apesar da vastidão daquelas terras, tais atividades, ao
longo do tempo, representavam a expulsão dos nativos de suas
áreas ocupadas, de seu território, já conquistado a outros grupos
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a duras penas. Mesmo a curto prazo representava uma interfe­
rência na sua soberania.

Por outro lado, em virtude da necessidade de mão-de­
obra, cogitava-se em manterem-se as alianças estabelecidas na
feitoria. ampliá-las com outros grupos; utilizá-los na produção, a
serviço dos portugueses. E no primeiro momento, quando ain­
da se buscava um local para assentar a sede da capitania, esta­
beleceram-se pactos de alianças, promessas de colaboração nos
casos de lutes'". É possível que de imediato não se cogitasse em
transformá-los em escravos; seria até uma temeridade tentar
submetê-los pela força. Infinitamente superiores em número
aos portugueses, a seu modo, bem armados, versados na arte da
guerra, seriam inimigos poderosos, naquela ocasião, devastado­
res mesmo. Teriam que ser conservados como aliados. Deste
modo, Duarte Coelho que desembarcara com sua gente no por­
to de Pernambuco, provavelmente ainda na feitoria , estabeleceu
os primeiros ca ntatas com representantes de grupo nat ivo. Ain­
da na feitoria teria tomado conhecimento através dos portugue­
ses que ali viviam, das hostilidades intertribais. Dirigindo-se
para o sul, nas colinas onde viria a fundar a sede de sua capita­
nia, o recém chegado donatário de Pernambuco, oferece seus
homens e armas para apoiar os nativos que ali habitavam, na
luta contra seus inimigos. Inicia-se assim uma estratégia de de­
fesa que viria mais tarde a ser adotada em uma escala mais am­
pla, que viria servir de base, ou mesmo, de certa forma, a orien­
tar o plano de colonização portuquês'"

Mas do po nto de vista das unidades de produção, o pro­
blema da mão de obra braçal persistia, e para solucioná-lo, uma
outra experiência, adquirida na África, poderia ser aqui cogita­
da: tirar proveito da animosidad e existente entre grupos nativos;
auxiliar na guerra que entre si faziam os nativos e usufruir do
resultado das contendas , apr isionando os inimigos e estes sim,
serem transformados em escravos. Restava entretanto a ques­
tão do uso da terra, da ocupação das terras para o canavial.
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Assim, os portugueses tiraram proveito das antigas hos­
tilidades entre as tribos nat ivas: aliavam-se a uma facção e escra­
vizavam a outra. Mas este estado de coisas que a nível dos
dirigentes interessava, que atendia às suas expectativas quanto
às questões de defesa e pelo menos em parte, de mão de obra,
freqüentemente não atendia aos colonos; ia de encontro a seus
interesses. Cedo as alianças foram desrespeitadas pelos colo­
nos, e a paz entre os grupos logo seria rompida. A busca por
uma mão de obra a baixo custo financeiro, não media outros
custos , não media as conseqüências de romper-se a paz. Segui­
damente índios aliados foram escravizados, grupos inteiros fo­
ram aprisionados. Fatos que se repetiram e que levaram os
portugueses à perda da confiança por parte dos nativos; da per­
da de confiança, aos conflitos armados entre colonos e nativos.
Não valeram nem mesmo as determinações mais amplas dos
governos gerais, nem foi suficiente a influencia dos padres da
Companhia de Jesus que buscavam coibir a escravização dos
nativos.

A necessidade de aquisição de mão de obra, principal­
mente para a implantação das unidades produtivas, encontrava
na escravização dos nativos a forma mais imed iata, de menor
custo. Embora ma is tarde tenham sido imputados muitos in­
convenientes ao trabalho indígena, o funcionamento dos primei­
ros engenhos, provavelmente teve por base a escravidão indíge­
na, pelo menos no que se refere às atividades agrícolas. Mas
foram estes apresamentos, os desmandos praticados pelos por­
tugueses, que promoveram uma ruptura no instável equilíbrio,
nos contatos pacíficos que se conseguira nos prime iros momen­
tos. Um equilíbrio que os franceses conseguira m manter por
mais tempo e que lhes valeu a fama de melhor negociarem com
os nativos. Na verdade, esta "capacidade de melhor negociar"
dos franceses, parece estar, antes, ligada-aos objetivos que trazi­
am, de se manterem nas costas brasileiras, apenas através de
pontos de comércio, sem de fato pretenderem se fixar. Quando
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se decide m por urna política de fixação no local, ao que parece,
trilharam os mesmos passos dos portugueses. Se não chegaram
aos mesmos pontos de conflito, talvez isto se deva, não a urna
política de maior respeito pelos narívos' ". mas antes, por terem
tido seus passos tolhidos pela ação portuguesa.

Rompida a aliança, tornaram-se os nativos inimigos te­
míveis. Em Pernambuco, desde cedo tornaram-se freqüentes os
conflitos entre colonos e nativos. Em 1560 a produção açucareira
de Pernambuco praticamente fora inviabilizada . Os ataques pro­
movidos pe los nativos aos engenhos, destruíam as plantações,
destroçavam as fábricas , dizimavam senhores, colonos e escra­
vos. Pratica mente instalara-se o caos. Em Itam aracá , a guerra
entre nativos e colonos se estenderia por longos vinte e cinco
anos. Na Bahia , o nde a implantação da capita nia fora
inviabilizad a pelos ataqu es indígenas, e onde, desde 1549 se im­
plantara a sede do governo geral, a situação não d iferia muito:
engenhos destruídos, aldeias inteiras dizimadas. Tal era o risco,
que colonos e padres foram proibidos de se aventurarem para o
interior. Já no governo de Tomé de Souza, mesmo aos padres
da Companhia, tão respeitados e tem idos, era negada licença de
buscar atingir as aldeias do interior, temendo o governador pelas
suas vidas.

A política oficial edotede . tomava por base a estratégia
preconizada pelo padre Manoel da Nóbrega, superior dos jesuí­
tas no Brasil, que chegara com o primeiro governador geral . O
plano de colonização apresentado pelo superior jesuíta tinha por
base buscar cristianizar os nativos, submetê-los através da reli­
gião, transformando inimigos potenciais em auxiliares . Submetê­
los empregando os mais diferentes meios de persuasão, inclusive
a força. Em linhas gerais, era o princípio de aliança com deter­
minados grupos nativos e, baseado nesta aliança , combater os
demais grupOS22 .

Sob a é tica religiosa, isto representava converter grupos
nativos ao cristianismo - "os índios dos padres" e com estes com­
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bater os "inimigos" aqueles índios que não queriam se "conver­
ter". Plano de ação de há muito apresentado e mesmo aceito
pelo governo-geral, quando buscava instalar-se na BahiaZ3 • mas
que sofrera descontinuidades ao longo do tempo.

Não apenas os co lonos tomavam iniciativas de
apresamento indígena, que contrariavam as determinações de
buscar manter a paz com os nativos. Muitas vezes os próprios
governadores ou seus representantes, abriam novas frentes de
combate como aconteceu em Sergipe, em 1575, com o governa­
dor Luís de Brito de Almeida. À época vigorava o plano apre­
sentado por Nóbrega , cuja prática se iniciara no governo de Mem
de Sá. Os jesuítas que comandavam uma missão de aproxima­
ção aos índios de Sergipe , foram incapazes de con ter a açâo
daque les que os acompanhavam, e que, desvirtuando os propó­
sitos dos religiosos, promovem o apresamento de índios.

Dois problemas relacionados aos nat ivos, se configura­
vam aos dirigentes que exerciam funções no Brasil. De um lado,
evitar o confronto com os nativos, fazê-los aliados; por outro,
atender às necessidades de mão de obra dos colonos. Nos pla­
nos dos religiosos, a cristianização dos nativos atenderia em pri­
meiro plano aos objetivos de cristandade, e em segundo plano
redirecionaria a mão de obra nativa, os índios cristianizados, para
os interesses econórnlcos da metrópole.

Vencer de imediato a resistência indígena e retomar a
aliança, pelo menos com parte dos povos nativos, parecia de
fundamental importância. Com base nestes objetivos, empe­
nharam-se os governadores, representantes da metrópole , os
donatários ou seus representantes, em urna luta sem tréguas contra
os nativos que ousavam desafiar, combater os colonos portugue- .
ses. Em 1583, os combates, as doenças, a fome, haviam reduzi­
do significativamente a população nativa do lttorel" .

Nas áreas ma ispróx imas, nas áreas de ocupação portu­
guesa, seja através das missões religiosas, das guerras, das doen-
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ças. das mortes no cativeiro ou mesmo nas missões. das aldeias
destruídas, das roças queimadas. das fugas para o interior. ou
ainda. por meio do terror, os conflitos foram contidos. Reduziu­
se drasticamente o contingente nativo no litoral. nas áreas próxi­
mas às vilas e engenhos. A seu modo. os padres praticamente
continham as populações próximas, remanescentes.

Após este período de conflitos, a 'questão dos índios'
parece preocupar bem menos. A política da metrópole mantém
suas recomendações aos governadores gerais de favorecer aos
índios elíedos" , de propiciar, através de feiras, o comércio entre
colonos e natívos' " . e mesmo de promover, de incentivar, uma
aproximação entre eles" .

Entretanto, a antiga determinação para "evitar que pes­
soa alguma, de qualquer qualidade e condição, faça guerra aos
índios sem sua licença ou do capitão da capitania"; já não cons­
ta das diretrizes a que deveriam se submeter os governadores a
partir do Regimento de 1588. De qualquer sorte, mesmo este
regimento, elaborado em período tão próximo às guerras leva­
das contra os nativos, não negligencia a política para evitar os
conflitos entre nativos e colonos: recomenda explicitame nte ao
governador para manter a paz com os índios e, em caso de le­
vante, cuidar da pacificação, tentando sempre evitar a guerra28 •

Restava retomar a política de alianças, que permitisse
explorar o interior sem maiores desgastes. Mas caberia sobretu­
do aos padres atuar junto aos nativos, desenvolver uma política
míssionariaê" , buscando convertê-los à fé católica. batizando-os
e fazendo-os respeitar os preceitos da sociedade 'branca'. Aos
índios balizados, além da garantia de um tratamento respeitoso,
se concederiam privilégios. cedendo-lhes terras para o plantio e
isentando-os do paga mento dos dízimos por 15 anos-".

Nos casos de rebeldia, entretanto, aplicava-se aos índi­
os as mesmas penas impostas aos negros rebeldes: eram levados
como escravos para os trabalhos nas galés3 ! .
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Na realidade, para a metrópole, agora Espanha, face a
União das Coroas Ibéricas, o contato pacífico com os nativos,
sobretudo aqueles que habitavam o interior, represe ntava um
interesse específico, vital mesmo: a busca de minas de salitre. A
crescente necessidade de pólvora tanto para a defesa da própria
colónia, mas sobretudo para suprir a metrópole. constantemente
envolvida em conflitos armados com outros povos, representava
um ponto crucial. As determinações espanholas no sentido de
que os governadores se empenhassem na busca de minas no
interior, reforça explicitamente o interesse nas minas de salitre,
que já sabiam existir. Recomendava-se sobretudo avaliar-lhes a
qualidade e o potencial de exploraçãoêê .

O interesse do governo em manter a paz com os nati­
vos, associava-se à determinação dos religiosos, sobretudo jesu­
ítas, em 'cristianizar os bárbaros'. Esforçavam-se por impedir
que fossem os índios escravizados. Reduzidos nas missões , é
certo que trabalhariam no sentido do interesse da colonização,
nos engenhos, nas fazendas , na pesca, produzindo mantimen­
tos. sobretudo. Trabalho nas missões. nos engenhos e nas fazen­
das dos padres.

Quando se observa as ilustrações de Frans Post. pelos
tipos físicos que representa, parece ter havido urna divisão {étní­
ca?, cultural?) do trabalho. Homens negros nas atividades rela­
cionadas ao plantio da cana e ao fabrico do açúcar, enquanto
que homens com características representativas de nativos do
Brasil, trabalham em atividades relacionadas à subsistência: plan­
tio, colheita da mandioca e preparação da farinha ; pesca e caça.
Os vasilhames representados, sugerem ainda urna relação muito
próxima com a cerâmica nativa , além da cestaria.

Relacionar-se o trabalho indígena à produção de ali­
mentos e não à produção de açúcar parece ser urna observação
mais pertinente que atribuir-se o trabalho agrícola basicamente
aos negros escravos e aos lavradores pobres, livres, excluindo-se
os nativos. Nos primeiros anos, as primeiras safras, as primeiras
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exportações de açúcar, é muito provável que tenham dependido
fundamentalmente da mão de obra nativa . Entretanto, outros
fatores levariam a sua gradual, mas rápida substituição pela mão
de obra escrava, trazida da África.

A experiência de utilização da mão de obra na tiva nas
lides da produção do açúcar, adquirida nas Canárias, mostrara
que os melhores resultados haviam sido obtidos com o uso de
escravos. À cana-de-açúcar associara-se a escravidão negra.
Desde a queda do Império Romano, a escravidão como institui­
ção, persistia na Europa, assumindo diferentes formas. Em gran­
de parte da Europa, até o século XIII a escravidão vai sendo
paulatinamente, transformada, substituída por outros tipos de
servidão e trabalhos forçados. Na Península Ibérica, entretanto,
a escravidão se manteve ainda por mais um século, ainda que
em níveis baixos, assumindo a forma de escravidão urbano­
doméstica. Em Portugal este tipo de escravidão perdurou até
1.440. Os escravos de então provinham das guerras intermitentes
entre cristãos e muçulmanos; eram prisioneiros que vinham para
trabalhar no serviço doméstico, nas cidades. A partir do século
quinze, com a introdução da lavoura de cana na Península Ibéri­
ca, a escravidão assume uma nova forme, assoc iada aos traba­
lhos rurais. Quando a lavoura canavieira é transplantada para
as ilhas do Atlântico, com ela é também transplan tada a escravi­
dão. Das ilhas do Atlântico, a cana e a escravidão negra acom­
panham a expansão portuguesa no Novo Mundo.

Mas escravidão negra em escala mais ampla não se im­
planta no Brasil logo nos primeiros anos. As despesas com a
instalação das fábricas representam altos custos, além de que a
importação de negros carecia de autorização da corte . Recorre­
se de início à mão de obra nativa. Na realidade, o cultivo da
cana e a produção do açúcar exigem um grande contingente de
trabalhadores. Gente especializada tanto no processamento do
açúcar quanto na instalação, no reparo dos equipamentos para
produção. As moendas, os 'cobres ' os pães de açúcar, muitos
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Detalhe de uma ilustraçào acerca das eucidedes em um engenho de açúcar.
Doplantio da cana, ao tabnco e transporte do açúcar. Indu! ainda o plantio
da mandioca e o fabrico da farinha. Observe-se os tipos físicos representados
nas diferentes atividades. e se poderá perceber uma diferenciação étnica no
trabalho: negrosno etto da cana e transportedo açúcar; brancoscontrolando
o ponto do melaço, e indios no plantio, transporte da mandioca e ainda no
fabrico da farinha.
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destes elementos eram importados de Portugal, mas que aqui
careciam de mo ntagem, de reparos ao longo do tempo, de subs­
tituição mesmo. Nestas tarefas era mister pessoal especializado.
No Brasil esta mão de obra, livre, era insuficiente para fazer face
as necess idades de instalação e funcionamento dos engenhos;
era rara e onerosa.

Não eram apenas as lides rurais que exigiam mão de
obra" , As construções de casas, de igrejas, a confecção de ins­
trumentos e de utensílios; mão de obra para garantir o abasteci­
mento, para auxiliar na administração e sobretudo para garantir
a defesa. Neste tocante, não apenas garantir a defesa, mas para
cumprir um dos principais objetivos, realizar a exploração do in­
terior, encontrar as minas, conquistar a terra.

Se os nativos não foram "uma boa mão de obra" para
os engenhos, por outro lado, ironicamente foram os mestres da
"guerra brasflica". A duras penas para os dois lados, os portu­
gueses aprenderam com os nativos as técnicas de guerra em meio
às florestas. As emboscadas, as armadilhas, o uso de armas
silenciosas, das flechas incendiárias. É bem verdade que os ar­
cos e as flechas, já eram bem conhecidos dos portugueses. Gran­
de parte das armas trazidas ao Brasil naqueles primeiros anos
eram bestas, que disparavam flechas. Trouxeram lanças, chuços,
espadas, feces'", muitas "armas brancas", que mantiveram seu
espaço apesar das"armas de fogo". Com os nativos, os colonos
aprenderam técnicas de deslocamento silencioso em meio ao
mato, técnicas de armadilhas, mas mantiveram-se usando sobre­
tudo suas próprias armas. Nesta aproximação, conseguiram aci­
ma de tudo a adesão de muitos nativos às suas causas, a seus
objetivos. Talvez se pudesse dizer de outra forma, que muitas
vezes os objetívos de grupos nativos e de portugueses convergi­
am em alguns pontos, ou seja, lhes interessava a destruição de
um determinado outro grupo, nestes casos buscavam os antigos
acordos de cooperação na guerra. Na realidade a grande faça­
nha de se continuar a obter a adesão de nativos às guerras leva-
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das pelos portugueses, se deve a açâo dos religiosos, das mis­
sões, da conversão dos nativos ao cristianismo. Deve-se à capa­
cidade de liderança dos padres e frades, à própria desarticulação
da sociedade nativa, e ainda aos interesses relac ionados aos pro­
dutos que se obtinha através dos portugueses . Pequenos utensí­
lios, instrumentos de baixo custo para os portugueses, mas de
grande va lia para os indígenas . Os machados de ferro bem
representam esta gama de artefatos que se tornou necessária,
quase que indispensável para muitos dos na tivos. Os instru­
mentos similares de sua cultura, os machados de pedra, apre­
sentavam um rendimento bem aquém daquele dos machados
de ferro. E o repasse aos nativos dos machados de ferro interes­
sava também aos portugueses ; trabalhos de desmatame nto para
as lavouras de subsistência, a extração do pau-brasil, adquiriam
muito maior agilidade com o uso dos instrumentos de ferro.

Aos portugueses interessava que os nativos se utilizas­
sem de instrumentos de maior eficiência, de maior rend imento
de trabalho. Por outro lado, os padres lutavam para aproximar
os nativos dos costumes cristãos, para direcionar a economia dos
nativos aos interesses portugueses; para que guerreassem lado a
lado. Mas não lhes interessava , não se permitia aos nativos, o
uso de armas de fogo. Este era o ponto de vista rígido dos
dirigentes da metr ópole" , tanto portugueses, quanto espanhóis,
que a partir de 1580 assumem o comando das colônias portu­
guesas, através da "União das Coroas Ibéricas".

A determinação para que não se permitisse aos nativos
o acesso às armas de fogo estendeu-se por praticamente todo o
período colonial; foi mantida em todos os regimentos aos gover­
nadares. Tais determinações previam duras penas, que incluí­
am além da pena capital, a desapropriação dos bens, para aque­
les que facultassem aos índios, o acesso às armas de fogo. Por
diversas vezes se tentou armar (oficialmente) os índios de mis­
sões com armas de fogo, mas sempre com a recusa dos dirigen­
tes .
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o efeito das armas de fogo sobre o moral dos nat ivos,
que de início teria sido provavelmente devastador, logo foi supe­
rado. Entre os colonos, que portavam armas de fogo, toda a
operação para o remuniciamento após cada disparo, deixava o
artilheiro vulnerável aos disparos das flechas": até mesmo ao
ataque corpo-a-corpo.

Por outro lado, a mesma guerra com os nat ivos que a
princípio quase destruíra a empreitada colonial, fez, por seu tur­
no, com que ganhassem experiência com as táticas e as armas
nativas. Em seguida, as campanhas ao lado de nativos no com­
bate aos inimigos comuns, deram aos colonos do Novo Mundo,
uma inestimável experiência na arte da guerra em meio as flo­
restas tropicais, que em época muito próxima viria a ser de extre­
ma valia no combate a tropas européias invasoras.

A princípio era m os ataques corsários. A luta para evi­
tar o saque, a destruição do que havia sido construído. Piratas ,
sobretudo franceses e ingleses, infestavam as águas dos mares,
não só nas rotas de comércio, mas também ao longo da costa.
Olinda vivia sob ameaça, e a proporcionalmente reduzida popu­
lação que permanecia na vila não era suficiente para fazer face
aos cuidados com a defesa e o cumprimento da determinação
real de avançar para o interior em busca de minas. Este perigo
era bem claro aos olhos do donatário de Pernambuco, que não
ousava abandonar a vila, face aos riscos que corria se ficasse
sem defese.": Além do risco de ataqu e dos nativos, como ocor­
rera em lgarassu, havia o perigo dos ataques de piratas. Seus
temores não eram infundados, nem no que concerne ao nativos,
nem no que concerne aos piratas .

Mesmo depois de já se haver superado a questão das
lutas contra os índios, pelo menos nas áreas mais próximas , a
ousadia (ou o poderio) dos piratas permanecia como uma ame­
aça. Embora o Recife não ostentasse o casario de Olinda, seus
armazéns onde se estocava o açúcar para embarque, atraía o
interesse dos saqueadores. Já no final do século dezesseis. O
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Detalhe de um 1TliJpd do Brasil, ilustrada, onde se véem índios no friJbdJho
do corte e transporte do pdu-brasil. Observe-se que fazem uso de uma
foice (luva de meta) e de 17J6CIlado de ferro, instrumentos obtidos a partir
do coateto com europeus. A representação dasárvon>s. no entanto, não
reflete as caracteristk:iJ do piJu -brasi/; nem mesmo da ~mç.;o da Atné'lX":a
tropiaJJ, que é representada no fTldpd. AíiJ represen tação da vegt>taçdo é
totalmente inOuenciddd pela experiêncid com uma Vt'gt"taçáo temperada.

ataque desfechado contra o Recife por piratas comandados por
Sir James Lancaster, venceu a resistência e os moradores foram
saqueados.

Exceto pela tentativa francesa de fixar-se em itamaracá,
ainda na primeira metade do século dezesseis, as áreas
efetivamente povoadas das capitanias de Pernambuco e de par­
te de ltamaracá, não sofreram ameaças de uma ocupação mais
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permanente. Entretanto, os franceses por diversas vezes, em
diferentes locais, tentaram tornar mais duradoura sua permanên­
cia no Brasil. Buscaram fixar-se no Rio de Janeiro, na Paraíba
(baía da Traição, então limite da capitania de lramerecá), no Rio
Grande do Norte , no Maranhão, além de outras tentativas tam­
bém malogradas .

Do mesmo modo fora infrutífera a tentativa holandesa
de apossar-se da Bahia , sede do governo geral . Apesar dos
prejuízos causados, pouco durou a ocupação. Naquela investida,
a frota holandesa comandada por Jacob Willekens , ocupara Sal­
vador. Os da terra, embora não tivessem podido impedir a ocu­
pação, o saque, buscaram confinar os invasores à área ocupada.
Muito já haviam adquirido das técnicas de guerra dos na tivos.
As Compa nhias de Emboscada , como eram cha madas, desen­
volviam uma tática de guerra mista, onde associavam elementos
técnicos e táticos europeus, às estratégias , às arm as e sobretudo
ao conhecimento do terreno nativo. Da construção de trinchei­
ras, à açáo rápida dos assaltos, das emboscadas; um tipo de 'guer­
ra de cerco' que deixava ao invasor uma única saída: o mar. A
porta por onde entrara restava como a sua única chance de ob­
ter mantimentos, de receber provisões .

Não podiam ter acesso às unidades de produção, um
de seus objetivos básicos; restavam ainda sem chances de buscar
alimentos. A cada tentativa de investir para o interior, embora
saíssem em grande número, as investidas das guerrilhas, rápi­
das , silenciosas, fulmina ntes, impunham terror ao inimigo. Mas
para os do Brasil, também lhes escasseava a munição de fogo,
sobretudo a pólvora" , o que não significava que escasseassem
suas armas Provavelmente as armas de fogo não seriam as mais
numerosas , aos arcabuzes, juntavam-se os arcos, as flechas e as
lanças; aos colonos juntavam-se os índios39 . sobretudo os 'índios
dos padres' (jesuítas).

Mas o fracasso da invasão à Bahia, não desviou o
objetivo holandês de garantir à Companhia holandesa , através
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Uustração de trecho da Capitania de Pemembuca na última metade do século
XW; centralizada na áreada Wa de 19arassu, induindo aindaa Wa de Olinda
e a Vila da Conceição (Capitania de Itamaracá) Aliestãorepresentados além
dos assentamentos de europeus, os assentamentos nstivos. O tema central da
ilustração parece ser os conDitos generalizados entre os habitantes da área.
Fora da vila, se pode observar homens armados, brancos e índios que lutam
ao mesmo lado contra outros nativos. No rio, emberceções portuguesas são
atacadas por grupos de nativos, que usam além de suas flechas, a técnica de
derrubar grandessrvoreedas margensdo rio, sobreas embarcações.
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das colônias portuguesas (à época colônias de Espanha), o açú­
car para o comércio europeu. Anos mais tarde iriam promover
um novo ataque, muito melhor aparelhado. Desta feita o alvo
buscado iria depender das circunstâncias do momento: traziam
diferentes alvos alternativos: Pernambuco, Bahia e Rio de Janei­
ro. Aquele em que fosse possível o assentamento serviria de
base para a ampliação da conquista, cujos limites bem poderiam
extrapolar as colónias produtivas da América.

Os inimigos de agora não mais se contentavam com os
saques, com as investidas fortuitas. A estes interessava
assenhorar-se da terra, sobretudo assumir o controle do comér­
cio, e possivelmente da produção.

Todos estes ataques ou mesmo as ameaças, faziam com
que a vida na colônia, o sucesso da empreitada colonial portu­
guesa, estivesse diretamente relacionado à capacidade de defesa
de suas diversas unidades. Defesa que incluía homens, armas,
estruturas de defesa, suporte alimentar.
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I "Nos hpres, desabitado quando os portugueses começaram sua coloniza­

ção em 1439, o açúcar foi rapk1amente introduzido. (... I." SCHWARlZ,
Stuart B. Segredos Internos. Engenhos e Escravos na Sociedade Coloníel.
Trad. Laura Teixeira Morta. São Paulo: Companhia das Letras. 1988. p 24.

2 "Na ilha da Madeira. (... I. A colonização portuguesa desta ilha desabitada
começou efetivamente sob os auspícios do infante doo Henrique em 1425."

SCHWARTZ, Stuart B. Segredos Intemos....p 24.

3 "Em carta de da ta desconhecida. mas anterior a 1530. D. João de Melo da
Cunha se oferecia para colonizar as próprias custas, levando consigo mil

moradores, prontos a conqu istar 'uma terra que nam tem ne nhum proveito e
que pode ter muito' tarefa exeqüfvel,ressaltava, porque os ornens que comygo
hão de ir são de muyta sustância e pesoes muy abastadas (... ) e nam Sam

omens que estimem tam pouco o serviço de VA. e suas honras que se con­

tentem co m terem qua tro índias por mancebas e comerem dos ma ntimen tos
da terra, como faziam os que de lá vieram . "J." COSTA PORTO, Estudo

sobre Sistema Sesmarial. Recife. Imprensa Universitária. 1965.p. 23-4.

4 "a nau entrou pela barra do rio Jusserá. ou Santa Cruz. fundeou em frente à
ilha de ltamaracá, e desembarcando a sua gente apossou-se da feitoria de
R!mambuco, apenas guarnecida por seis homens, os quais auxiliados por

alguns índios . procuraram contudo. opor-se ao desembarque dos franceses"
Pereira da Costa (1985).

S MA nau la F\>1erine partiu conduzindo um importante carregamento, que

montava em cinco mil quintais de pau- brasil, trezentos de algodão, seiscen­
tos papagaios, três mil peles de animais, trezentos macacos e muitas outras

bugiarias". Pereira da Costa (1985).

6 " ( ... ) a primeira casa de minha feitoria na margem continental do dito rio que
cerca em redondo a Ilha de ltamaracá.".( ... ) ..... ficará com o dito Duarte

Coelho a terra da banda suldo dito rio, onde Crístóvêo Jaques fez a primeira

casa de minha feitoria" Carta de Doação da Capitania de Pernambuco, por

D. João m.
7 "A identificação documental do local de instalação desta primeira Feitoria,

pode ser feita através da Carta de Doação da Capitania de Pernambuco, por
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O. João III, entretanto não restaram vestígios aparentes de suas estruturas.
Sua localização em campo apenas pode ser feita através de escavações ar­
queológicas, realizadas em 1967, pelo Laboratório de Arqueolog ia da UFPE.

8 "Tendo-se agravado depois de 1521 , a insolência dos corsários de Ruão e
Dieppe, D.João III, enquanto ensaia utilizar remédios diplomáticos , trata de
enviar esquadras de defesa da costa, a primeira em 1526, sob o comando de
Cristóvão Jaques, e segunda em 1530, capitaneada por Martim Afonso de
Souza, medidas entretanto precárias, pois , apenas os navios regressavam ao
Reino, o mar voltava a encher-se de pira tas, repetindo-se os encontros bélicos
nos mares e litorais,( ... I," COSTA PORTO, Estudo sobre Sistema $esmarial.
Recife, Imprensa Universitária. 1965 .p. 23

9 ''A estratég ia de defesa através de expedições de Guarda-Costa, no entanto,
não produziram o efeito desejado, o que aliás não deve ria ter sido esperado,
pois, considerando-se a dimensão da costa que pretendiam defender, oefetivo
das expedições, a velocidade de deslocamento das naus, a freqüência com
que retomavam, a ausência de equipamentos de restreemen to, etc., não seria
possível, do po nto de vista operaci onal, o bloqueio de aÇÕ€S pu nctuais. A
experiência demonstrou que , tão logo a exped ição se afastava , os corsários
voltavam a explora r os produtos da 'nova terra. ~ ALBUQUERQUE, Marcos.
Contacts Between the Portuguese and Indians on Brealten Coest, Circa 1516.
Anaisdo Congresso da Society of Historica1 Archaeo logy' 93. Kansas City.

10 "Contava-se. no Brasil, para a exploração do açúcar, com o acúmulo de
experiência nas técnicas de produção. Já em 1452, Diogo de Teive é auto­
rizado a construir e implantar na Madeira , um engenho movido a água, que
ampliava significativamentea produtividade da indústria." AlBUQUERQUE,
Marcos. Jesuítas em Olinda: Igreja de Nossa Senhora da Graça, Herança e
Testemunho. Tese de Doutoramento, UFPE, Recife 1995.

II "Aointroduzir na Colônia o sistema donatarial, determinou el-Rei D. João 111
aos capitães dessem terras de sesmaríe, 'na forma que se contem na minha
Ordenação', vale dizer, mandava transplantar para o novo mundo o mes­
mo ordenamento excogitado para o Reino, nos tempos de D. Fernando,
fórmula de resto natural : como no Reino e para resolver o problema do solo
inculto,o Soberano ordenava fossem as terras da conquista repartidas entre
os moradores, - de sesmaria - adotando a velha terminologia de 1375."
COSTA PORTO, op . cit. 1965. p.::37
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12Costa Porto afirma que a fórmulaadotada no Brasil foi aquela sugerida pelo
Dr. Diogo de Gouveia, ou seja, as terras do Brasil foram divididas em gran­

des porções que eram "doadas" a vassalos aos quaiso Rei legava "poderes
majestáticos" .lbidem p .::23

13 "De simples empresa espoliatíva e extranva - idêntica aquela que na mesma
época estava sendo empreendida na costa da Áfricae nas índias Orientais­
a América passa a constituir parte integrante da eco nomia reprodutiva
européia, cuja técnica e capitais ne la se aplica m para cria r de forma
permanente um fluxo de bens destinados ao mercado europeu." FURTA·
00, Celso Monteiro. Formação Económica do Brasil. Brasília: Biblioteca
Básica Brasileira 34, va i. 6. Editora da Universidade de Brasília, 1963:11

14 ~O Rei Francisco I de França, insatisfeito com a repartição de terras entre
Portugal e Espanha, feita pelos Papas, oferece cobertura e mesmo alimenta
a açêo dos flibusteirosdo Mar do Norte . Já em 1521 era intensa a açéo dos
corsários franceses, de modo a por em risco o domínio lusitano das costas
do Brasil." AlBUQUERQUE, Marcos. Jesuítas em Olinda : ...op .ctt.

15 "Muda, então. a Metrópole a orientação primitiva, conforme esclarece el­
Rei, na carta de 28 de setembro de 1530, a Martim Afonso: 'Despcis de
vossa partida, se pra ticou se seria de meu serviso povoar-se toda essa costa
do Brasil, e algumas pescas me requeimo capitanias em terra della. Eu
quisera antes de nyso fazer aUgua cousa esperar vossa vinda, pera com
vosaemfonnação fazero que bem me parecer (... ) e porém fui emformado
que dallguas partes faziâo fundamento de povoar a terra do dito brasyll, e
considerando eu com quamto trabalho se lançaria foraa gente que a povoase,
depois de estar assentada na terra, determinei de mandar demarcar de
Pernambuco até o Rio da prata sincoenta legoas da costa a cada capitania,
como vereis peUas doeçoens que logo mandei fazer.' COSTA PORTO, op.
cit. 1%5:23 .

16 "A aliança entre Roma e Portugal assumia proporções crescentes. Uma série
de bulas seriam editadas beneficiando cumulativamente o Rei de Portugal.

Atravésda Bula inter Caetera , emitida pelo papa Calixto II, em 13 de março de
1456, reafirmava a bula de 1455 e conferia à Ordem Portuguesa de Cristo, os
bens e direitos eclesiásticos para todas as terras desde o Cabo Bojador e Nam
como ainda para toda a Guiné. Ainda por deterrnineçêo desta bula ficou
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definido que seria responsabilidade do Grão Prior. o preenchimento de todas

as jurisdições episcopais ordinárias nas terras ultramarinas. Jurisdição não

apenas sobre as terras conquistadas. mas ainda sobre as que restava a ccoqus­
lar. Abula lnter Ceetera aumentou de forma significativa a soberania do Rei

de Portugal pois , cabia ao mesmo. por determinação papal, o direito de PT(?
nunciar sentenças eclesiásticas, aplicar censuras e punir com a excomunhão.

além de aplicar penas de suspensão. destituição e interdição onde e quando
surgisse a necessidade.

A bula Intel Ceetere não encerrou os beneplácitos papais para com o trono
p::>rtugues. O papa 5000 IV, em sua bula Aetemis Régis, datada de 21 de
junho de 1481, confirma os direitos outorgados ao rei de Portugal pelas bulas
an teriores.

O papa Leão X. no dia 07 de junho de 1514, emitiu a bula Dum Fidei

Constantian Esta bula assegurava à Ordem de Cristo, o padroado de benefícios
oriundos de todas as terresj á descobertas e por descobrir. Esta bula assegurava

ainda a D. Manuel, na qualidade de Grão Mestre da Ordem, todos os beneficio

es menores que eram exertidos pelo Grão Prior.

AestnJtura do Padroado oonsâstia em uma ccocesséo de Roma em benefício de
R:rtugaJ.. Fbis, coma aiação desta estrutura, o poder de Romaseria reduzido em
relação a~ entretanto atendia a urna estratégia adotada por Romaque viria

~tea beroefida<ambosos""""""" Opadroado do beneficio"""""'"
foiootorgado ao Reina qrli'Ildade de Rei,erqcanro que o padroado espiritual foi
outorgado ao Rei, não pelasua qualidade deRei, mas sim pelo fato do l'TI€5TTlO ser

o Grão Mestre da Ordem de Cristo.

Apenas cinco dias após a edição da bula Dum Fdeí Constantian. em 12 de

junho de 1514, o papa Leã o X emite uma nova bula, a Pro Excellente. Com

esta bula seria alada a diocese do Funchal. na Madeira, que incluia o territ6rio
do Brasil. Com a criação desta diocese coube ao Rei de Fbrtugal e a seus

sucessores. o Padroado espiritual.

Aindaem 1514, o papa Leão X ed itou uma nova bula, a Praecelsae Devotionis.

Esta bula , datada de 00 de novembro, não apenas confirmava a jurisdição
anteriormente concedida à Coroa, mas a ampliava para além das Índias, mesmo
para regiões ainda então desconhecidas." ALBUQUERQUE, Marcos. Jesuitas

em Olinda: ... op.ot.
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17 M(•• .) toda uma gama de atividades relacionadas tanto às estruturas agrárias,

quanto às urbanas. À defesa. e à conquista. Toda essa mão de obra. não
seria de portugueses. Não se dispunham à execução de todas as pesadas

tarefas inerentes aos engenhos . A experiência portuguesa nos engenhos de
São Tomé, serviram de base na orientação da alocação da mão de obra:

grande número de escravos africanos. Eviden temente. os primeiros enge­
nhos utilizaram-seda mão de obra nativa . Só posteriormente os africanos
são em número suficiente para o desempenho das tarefas. para atender aos
engenhos." Al..BUQUfRQUE, Marcos. Jesuítas em Olinda: ...op.ct.

J8 AlBUQUERQUE. Marcos. Contaets Between lhe Fbrtuguese anel Indians

0 0 Brazilian Coest, op.cit.

19 "Foy Duarte Coelho recebido dos Tupiambás (que assim se chamavão os

Gentiosque habitavão este monte,e suas ribeiras)com demonstrações gra­
tas, respondendo nelles o con tentamento a grandeza do beneficio para que

os erwídeva o Capitão Mor, offerecendo-se-lhes companheiros, se invad id os

de outras nações. necessitasem da assistência das nossas armas. Como os
nossos foram tratados do mayo ral com mimos de hospedes, e os mais com
agasalho de companheiros, pode sem contradição levan tar Duarte Coelho

hua torre ou castello de Pedra e cal (de que ainda a parecem rumes). para
neUe viver com a sua famüe. e ao pé delle hua povoação em que assistisse

a sua gente," L8TE, S, Hist. CoI.." VaI. W: p. 314. apud COSTA PORTO.
01'. ct.: 66

20 "O F\? M. da Nóbrega, l o Provincialdos Jesuítas no Brasil. acompanhou o

núcleo de colonização. que chegou à Bah ia em 29.03.1549 com o l o

governador-gerai. Distinguiu-se como a utor do Plano de Colonização

adotado na implantação definitiva da colonização portuquesa no Brasil. e

pela sua e tueçêo como conselheiro político e militardo l o e do 30 governa­
dores-gerais. Teve inl1uência total e írresnte d urante a administração de

Mem de Sá (30 governador) q ue colocou em prática , a nivel de pol ítica de

Estado, o Plano por ele sugerido (Leite, 1938, II, p . 118). Proveu assim as

bases teóricas da fase mais agressiva da conquista, movida a base de guer­

ras de larga escala contra os povos indígenas do Brasil, usando maciçamente

os 'índ ios dos Padres' a1deados pelos missionários sob a sua che fia ." DIAS,

Carlos A. O Indígena e o Invasor. A confrontação dos povos indígenas com

o invasor europeu nos séculos XVI e XVII. CUO. Revista do Curso de
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Mestrado em História da UFPE. Série História do Nordeste , n. 10 Recife, p.

71-110 198R 81.

21 "Assim aconteceu com os franceses. Da primeira vez que viestes aqui, vós o

fizestes somentepara traficar. Como os pero, não recusáveis tornar nossas filhas

enósnos julgávamos felizes quando elas tinham filhos.Nesta época nãofaláveis

em aqui vos fixar. Apenas vos contentáveis com visitar-nos uma vez por ano,

permanecendo, entre nós somente durante quatro ou cinco luas. Regressáveis

então ao vosso pais , levando os nossos gêneros para trocá-los com aquiloque

carecíamos. (...) Ap-a já falais em vos estabelecer aqui, de construirdes fortale­

zas para defender-noscontra nossos ínímqos. Para istotrouxestes umMorubixaba
(comandante) e váriospai . Emverdade estamos satisfeitos,mas os pero fizeram
o mesmo. Depois da chegada dos pai , plantastes cruzes como os pero.Começais

agora a instruir ebeteer talqualeles fizeram. Dizeisque não podeis tomar nossas

filhas senão por esposas e após terem sido batiladas. O mesmo diziam os pero.
Como estes, vósnão queríeis escravos, a prinápio. Agora os pedise os quereis

como eles, no fim. (...) Não creio, entretanto que tenhais o mesmo fitoque os

pero; aliás istonão me atem oriza, pois velho como estou, nada mais temo. Digo
apenas simplesmente o que vi co m os meus olhos." Trecho da conversação

entre os principais da aldeia Aussauap e os chefes franceses, relatada pelo sacer­

doteClaude de Abbeville, que considera que o 'Diabo teria 'levado um velho

índio a esfriar o ânimo dos principais e dos anciãos' para uma aliança corn os

franceses. ABBEVIUE, 1975:115-6, apud MAESlRl, Mario. OsSenhores do
Litoral. Conquista portuguesa e agonia tupinambá no litoral breslero. (século

161. 120.Ed.I. Ed.Unioersdade, UFRS. furto Alegre, RS, 1995.p. 156.

22 "No Brasil, a eçáo dos missionários foi bastante d iversificada, e a lguns de
seus membros exerce ra m um papel preponderante no delineamento das

...estratégias políticasda conquista. Constituíram-se aldeamentos em d iferentes

locais, e os "índ ios dos padres" foram seguidamente utilizados nas guerras

promovidas em larga escala contra os indígenas, e nisso se seguia o Plano

de Colonização, apresentado pelo Pad re Ma noel da Nóbrega, primeiro pr0­

vincíal dos Jesuítas no Brasil, que chegou com o primeiro governadorgeral~.

ALBUQUERQUE, Marcos. Jesuítas em Olinda: ...op.cit. p. 145

2:J No Brasil, a eçéo dos missionári os foi bastante d iversificada , e alguns de

seus membros exercera m um papel preponderante no deli neamento d as

estratégias políticas da conquista . Constituíram-se aldeamentosem diferentes
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locais, e os "índios dos padres" foram seguidamente utilizados nas guerras
promovidas em 1arga escala contra os indígenas, e nisso se seguia o Plano
de Colonização,apresentado pelo Padre Manoel da Nóbrega, primeiro pro­
vincial dos Jesuítasno Brasil, que chegou com o primeirogovernadorgeral.
Al..BUQUERQUE, Marcos. Jesuítas em Olinda: ...op .dt . p 153

24 "Quando os portugueses chegaram ao BrasU, calcu1a.-se em um milhão e
quinhentos mil a doismilhões o número de indígenasque aqui viviam, dividi­
dos em numerosos grupos tribais e lingüístiros. Os portugueses pensaram a
princípio, como escreveu Caminha em sua saborosa Carta, que 'a esta gente
não lhes falece outra coisa. para ser toda cristã, senão entender-nos.' E começa­
ram, logo nos primeiros dias, aquele método de dissolução cultural com que
pensavam amansá-los. Não fora assim. na Índia, com VaSco da Gama, nem
assim o fará Cabral.Asresistências opostas, uma terrive1 violência ensinariaque
o Rxler é Fbder e que Fbrtugal representava na época, ao abrira Fronteira
Mundial, o maior Poderagressor mundial. Na índia, um e outro aplicaram ver­
dadeiros terrorismosàs populações desobedientes. Aquí esperavamnão usara
violência.Mas o medo,que geraa violência e a ag'l'e$ãO, já estavaem Caminha,
ao dizer que Os índios andavam já mais mansos e seguros entre nós, que nós
andávamosentreeles: Eassim foi durante longotempo. Umadesafeição geral
contra a terra e a indiada, dominava a gente portuguesa; um ódio incontida

contrao gentiolevava-a a praticar as meíores iniquidades, como as que pratica­
ram Toméde Souza, Mero de Sá e Jerônimo de Albuquerque, ao mandarem
colocar à boca de bombardas, feitos em pedaços, os índios que mataram ais­

táos. Foi, portanto, na base do terrorísno, feito equí,na Índia e na África que se
impôsa pazcristã, que se sujeitou todo o gentioà leidos colonos. Tiraro medo
aos cristãos, senhorearo gentiopela guerra, amedrontá-Io com grandes amea­
ças, domá-loe metê-lo no jugo e sujeição, tomar suas terras e roçase reparti-las
pelos colonos, como escravos. Ai esta um quadro sumário dos contatos luso­
indígena<; do primeiro século que ensopou nossaterrade sangue indígena,ape­
sardosesforços da catequesejesuítica, sempremais lembrada e louvadaporque
é a história triunfante e otcíel."RODRIGUES,José Honório- Características do

Pooo Brasileiro. Revista da Escola Superiorde Guerra, ano V, n. 12. Edição
Comemorativa Quadragésimo Ano.Rio de Janeiro, p. 137-157. 1989.:137-8.

Ver ainda ,dadosmaisatuais,propostospor DOBYNS, H.F..Estimate Abori9mal
Fbpu)ation. 1: Na appraisa1 of techníqoes with a new hemispherical estsrete,

Current Anthoplogy 7 (4) 395-449. E DENEVAN, Will;am M. 1977. - lhe
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aborigenaI popuIation in Amarorua . Denevan Ed. lhe native popuIation 01
South Americam1492. p. 205-234. Medson. 1966.

Z5"Favoreceras índiosque sustentarem a paz e fazer guerm contraos insurretos,
dando- lhes castigo que sirva de exemplo a todos". Regimento de Tomé de

Sousa,de 17.12.1548, (Za atribu ição ) mantida no Regimento de Francisco
Gíraldes. de 8.3.1588,apudSALGAOO, Graça(Coard .). FISCais e Meirinhos:
a administração no Brasil colonial. 2a ec:I. Rio de Janeiro: Nova Fron teira,
(Publicações históricas, 86), 1990.p.171.

26 "Ordenar que, nas vilas e povoações, se faça feira onde os índios possam

comprar e vender, em pelo menos um dia de cada semana", atribuição 8

do período 1548-1580, ma ntida no Regimento de Francisco Gíreldes, de
8.3.1588, apud SALGAOO, Graça. IOrg.] op.cít. p.171...

27 "Atuar para que os índ ios convertidos morem junto às povoações das
capitanias. " Regimento de Tomé de Sousa, de 17.12 .1548, mantida no

Regimento de Francisco Giraldes, de 8.3.1588, apud SALGAOO, Graça.
[Org.) op.cít. p .171 (20a . atribuição).

za "Manter a paz com os índios e, em caso de levante, cuidar da pacificação,

tentando sempre evitar a guerra." Regimento de Francisco Gíreldes. de
8.3.1588, atribuição n. 6. apud SALGADO, Graça. [Org.] op.cit. p .17 L

29 ' Fevorecer os eclesiásticos encarregados da conversão dos índios e ejudé­
losem tudo que for necessário, com particular respe ito aos padres da Com­
panhia de Jesus, dando-lhes um bom pagamento por conta da Fazenda
Real." Regimento de Francisco Giraldes, de 8.3.1588, atribuição n. 5. epud
SALGAOO, Graça, (Drg .] op.cít. p.171 .

XI "Favorecer os índiosjá batizados, não consentindo que se façamagravos nem a

unsnema oeíros. Regimentode Francisco GiraIdes, de 8.3.1588, atribuição n
4. apud SI'J....GADO, Graça. [0rg.) op.cit. p.17L e "Propagar a fé católica e
fazer g..IaJdar as provisões sobre os índios, isentando do pagamento de dízimos
aos que se fizerem cístéos, por tempo de 15 anos, dando-Ihes terras paraque
façam suas roças de man timentos." Regimento de Francisco Giraldes, de

8.3.1588.atribuçêon.3. apud SALGADO. Greça 10g.] co.cít, p.170.

31 "Ordenar que os índios e negros rebelados sejam feitos escravos de galés ."

Regimento de Francisco Giraldes, de 8.3.1588 [atribuição n.lO], apud

SALGAOO, Graça. (Org.] op.cit. p 171
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32 "Estabelecer boas relaçõescom os Tapuias, visando a obtenção de informa­
ções sobre a qualidade e quantidade do salitre existente, e exportar para o
Reino tudo o que se conseguir. Regimento de Francisco Gíreldes, de
8.3.1588, atribuição n. 13. epud SALGADO, Graça. [Org.} op.c ít. p.17!.

33 "O empreendimento colonial português no Brasil exigiu certa retaguarda
demográficapara sua efetivação: variado substrato humano branco, a fun­
damentar o universo socialda economiaescravíste. necessitando ao mesmo
tempo, uma espécie de estrutura urbana, responsável por atividades admi­
nistrativas, rniliteres e religiosas. Prover tal base populacional foi também
preocupação da Coroa portuguesa , pois, além do carreamento de capitais

para o erguimento de engenhos, era mister atrair colonos para compor o
suporte mínimo de ocupação e defesa." FERUNI, V. L Ameral- Terra ,
Trabalhoe POOer. São Paulo, Ccedíçéo Brasiliense /CNPq. (Ccleçêo 100
Anos de Abolição - 1888-1988). 1988.p.: 15.

34 Prescrições constantesdo regimento conferido ao governador geraldo Brasil
em 1549... "para a segurança e defesadas povoações e fortalezasdo brasil
os capitães e senhores de engenho, nas quais haverá sempre tôrres e casa
fortes, serão obrigados a ter, a saber: cada capitão em sua companhia pelo
menos dois falcões, seisberços, seis meio berços , vinte arcabuzes, a pólvora
necessária, vinte bestas,vinte lanças e quarenta corpos de armas de algodão,
dos que se usam no brasíl; e os senhores de engenho ao menos quatro
berços, dez espingardas e a pólvora necessária, dez bestas, dez lanças, vinte
espadas e vinte corpos de armas de algodão." COSTA, Francisco Augusto
Pereira da . Anais Pernambucanos 1493 - 1590 . Estudo introd utório de José
António Gonsalves de Mello. Recife, FUNDARPE. Diretoria de Assuntos
Culturais, 1983 . V 1, ii. [Coleçâo Pemembucena - ZO fase, 2). p .257

JS "Proibir que pessoa alguma, de qualquer condição, dê aos índios armas e
munições, sob pena de morte e perda de todos os bens" . Regimento de
Tomé de Sousa, de 17.12.1548, (ISa atribu ição) em R.F.A., vol. 1, p 35­
51, mantida no Regimento de Francisco Gíreldes, de 8.3.1588. apud

SALGADO. Graça. 1Ü<g.) op.cít. p.170.

36 {Relativo ao cerco dos Ceetés a Igarassu, em 1548) Ossitiantes construíram,
se bem que de uma maneira informe, dous entricheiramentos de arvores
cortadas: de noite recolhiam-se a elles, para se defenderem das sortidas
inesperadas, e de dia punham-se a abrigo dos tirosde espingarda em fóssos
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profundos, que haviam cavado. e donde sahiam muitas vezes para surpre­

ender a praça. Nestes ataques , logoque viam fazer-se-Ihes pontaria deitavam­
se por terra, entretanto que passadas as balas, levantavam-se, e avança­

vam , arremessando dard os á estacada, e disparando frechas guarnecidas
de algodão inflamado para incendiar as obras, e as casas, que pela maior

parte ainda eram de madeira, ou taipa. FOO27 p. 97

37 .. deixar aqui a cousa fomecçde e a bom recado por todallas vyas, em especiall

por estes franceses que, se senyrem nam estar na terra, cometerão a fazer o
que soyam fazer, mas nam poderem." LEITE, Se rafim, S . I.. História da

Companhia de Jesus no Brasil, vol. III. Rio de Janeiro: Instituto Nacional do

lfvro; Lísboe: Uvraria fbrtugalia, 1950:314.

38 "Muitas vezes, particularmente ao princípio, se susten tavam só de farinha de
guerra, sem ma is que uma pouca de água. As folhas das árvores lhes

serviam de pratos de comer e púcaros de beber. Menos porém sentiam
esta falta que a de armas e munições, a qual era tanta que o soldado que

disparava o segundo tiro não tinha como que atirar o terceiro; (...) chegou
a não haver em todo o arraial mais que um barril mui pequeno de pólvora,

com o qual se sustentou o capitã o Francisco Nunes Marinho mu ito dias ,
pregoa ndo fingidamente que havia muita pólvora em uns barris que em
casa tinha che ios de areia; e os nossos matavam uns holandeses para poder

matar outros, servindo-se da pólvora que tomavam aos prime iros para poder
atirar aos segundos ." SOUZAJr., Antônio, DoRecôncavo aos Guararapes,

Za. Ed., Rio de Janeiro, 1949, p. 15.

39 "Não ficaram aquém nesta empresa os índios freche iros das nossas aldeias:

an tes eram a principal parte do nosso exército, e que mais horror metia aos
inimigos; porque quando estes saiam e andavam pelos caminhos mais ar­

mad os e ordenados em suas companhias, estando o sol claro e o céu sere­
no, viam subita mente sobre si uma nuvem chovendo flechas que os

traspassavam ; e como lhes falta o ânimo do outro espartano, não se atreviam
a resistir, IXlTQue enquanto eles preparavam um tiro de arcabuz ou mosquete,
já tinham no corpo despedidas do arco duas flechas." SOUZA Jr., Antôn io,

Do Recô ncevo aos Guararapes, 2a. Ed., Rio de Janeiro, 1949, p. 19.
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Os Terços da Defesa

HOMENS. ARMAS E ES~TÉGIAS

Oe fato, vivia-se na colônia quase que em um clima
de guerra permanente. Pelo menos nos primeiros anos. Mas
este clima não representava uma peculiaridade da colônia brasi­
leira . A iminência de guerra, ou melhor talvez, de combates,
vivia-se em muitos lugares, em diferentes atividades, fosse ou
não uma zona de fronteira.

No mar, nas rotas de comérc io, a incidência dos ata­
ques, dos saques, foi de tal ordem, que as embarcações, mesmo
as de carga , particulares, passaram não apenas a incorporar arti­
lharia. como ainda a navegar constituindo comboios. Investiu­
se ainda em diferentes tipos de embarcação, desde as maiores,
mais pesadas, com maior capacidade de carga, que podiam ser
artilhadas com muitos canhões, as mais leves, mais ligeiras, de
maior capacidade de manobra. Estas investiam na capacidade
de fuga, enquanto que as primeiras na capacidade de em bate ,
ou mesmo em atemorizar os adversários. A 'invencível armada'
espanhola contava com tais embarcações de grande poder de
fogo. Erern as 'galeaças', um misto de galera e navio à vela, que
com os seus 300 remadores, levavam 50 canhões e centenas de
tripulantes e soldados. O prestígio destas embarcações de com­
bate, sua capacidade nos embates, revelou-se sobretudo a partir
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Gateeça, misto de galera e navio a veja, capaz de transportar 50 canhões, 300 remadores e centenas de
tripulantese soldados. Detalhe de uma tapeçaria que representa a 'Invencível Armada '.
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Mas em 1545 os ingleses já haviam construído urna
embarcação capaz de transportar, em condições de combate mais
de 90 canhões pesados. No afã de ampliar o número de bocas
de fogo, mesmo nos conveses mais baixos foram feitas aberturas
para os canhões. A necessidade de artilhar as embarcações
muitas vezes chegava a comprometer a navegabilidade, como
no caso do Mary Rose que afundou, tomado pelas águas que
invadiram os porões através das aberturas para os canhões.

Mary Rose, navio da marinha inglesa, projetado para transportar mais de 90
canhões e que afundou em 1546.
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No mar, os portugueses desde cedo distinguiram-se por
suas arrojadas investidas em águas desconhecidas. Foram os
portugueses que desenvolveram as primeiras embarcações tec­
nicamente ca pazes de navegar e m águas mais a be rtas,
efetivamente capazes de enfrentar o Atlântico.

Em terra, as condições não eram muito mais pacíficas.
A utilização da pólvora para fins bélicos, o advento das armas de
fogo, promoveram novos alinhamentos na ordenação das na­
ções. Superadas as falhas iniciais, e com a crescente eficiência
das armas de fogo, os projéteis arremessados através do poder
explosivo obtido com o uso da pólvora, logo sup lantaram as ar­
mas que dependiam da força muscular humana. Uma experi­
ência que se dese nvolveu ao longo dos séculos XIV e X'J, com
grande disseminação a partir do século XVI.

As muitas articulações políticas, os casamentos selando
acordos, unindo reinos, não foram suficientes para promover a
paz na Europa do século XVI. Na Europa, no Oriente Médio, no
Extremo Oriente, as guerras se sucediam. E as guerras acompa­
nharam os povos, os colonos, nas novas terras, nas colónias da
África , nas ilhas do Atlântico, nas Am éricas! .

No início do século XVI, Portugal se encontrava envol­
vido em muitas frentes de expansão; na África, nas Índias, no
Japão; valiosas rotas marítimas de comércio. Nas ilhas do Atlân­
tico experimentara com êxito,capitanias de produção. Sua mais
nova conquista, as terras americanas do Brasil, a princípio pou­
co promissoras a curto prazo, não podiam de todo ser
negligenciada, sob risco de perdê-las. Nos primeiros anos, a
preocupação portuguesa voltava-se para o reconheci mento pre­
liminar das costas, os acidentes geográficos, seus portos, sua ex­
tensão e sobretudo uma avaliação de seu potencial. A expedição
de Gaspar de Lemos, ainda em 1501 teria fundado, feitorias ao
longo da costa do Brasil. Eram feitorias fortíflcadasê , que abri­
gavam um pequeno contingente encarregado de buscar estabe-
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Ieeer comércio com os nativos, obter informações acerca de pos­
síveis riquezas no interior, ao tempo em que deveriam evitar o
comércio dos navios de outras nações, com os nativos da área.
Asfeitorias representar iam talvez, as primeiras iniciativas de caráter
de defesa nas terras da América portuguesa. Efetivamente, pouco
poderia ser feito em termos de defesa da costa , por aqueles pou­
cos homens. Apenas podiam buscar constituir bases para o co­
mércio dos produtos da terra. Um ponto de estocagem, no aguar­
do da próxima vinda de barcos portugueses . Distantes entre si,
as feitorias sequer poderiam oferecer apoio recíproco. No máxi­
mo poderiam serv ir como ponto de refúgio a ser buscado quan­
do de um ataque corsário, como ocorreu por ocasião do ataque
francês à feitoria de Pernambuco, quando os sobreviventes bus­
caram alcançar a feitoria do Rio de Janeiro.

Representação da !hla de 19arassu, a primeira instalada na Capitania de
Pernambuco: Observe-se a cerca que defendia a cidade e a artilharia
preparada para fazer face ao ataque dos nativos. Observa-se ainda o tipo
de construção representado no interior da vila, que muito se aproxima
das representações das construções nativas.
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Apenas em 1526, quando as costas brasileiras estavam
sendo assiduamente frequentadas por piratas de todas as ban­
deiras, Cristóvão Jaques é nomeado para 'governar as par tes do
Brasil' , possivelmente a primeira atribuição nitidamente militar
em terras brasileiras ou, no mínimo, a primeira de que se tem
notfciaê-.

•

Mas é com a instituição do regime das capitanias here­
ditárias, que começa a se implantar efetivamente um sistema para
a defesa da colónia. Um sistema de defesa que não incluía um
corpo de tropa estritamente vinculado às atividades de defesa .
Tão pouco, se poderia classificar as responsabilidades de defesa
implantadas a partir de então na colônia, como um senhorio,
conced ido com o fito de angariar serviços militares, prática com­
patível com o sistema feudal. Na realidade, as obrigações ine­
rentes ao cargo de capi táo-rnor, acumuladas pelos primeiros
donatários, antes refletiam sua condição de representante do rei,
a quem cabia administrar aquele segme nto da colônia, em seu
nome. Cabia-lhe o direito (dever?) de doar terras em sesmaria,
e de cobrar dos sesmeiros sua contrapartida em termos da defe­
sa da colônia . Com a criação do cargo de capitão / dona tário,
são estabelecidas as primeiras normas em termos de jurisdição
de comando, de limites de autoridade, das bases para o estabe­
lecimento de um sistema mais regular de defesa . O título de
capitão-mar, conferido a Martim Afonso em 1530, é também
conferido em 1534 a Duar te Coelho", a partir de então a todos
os donatários. Deste modo, cabia ao capitão/do natário, no
âmbito de sua capitania, a responsabilidade pela defesa e o co­
mando militar, por conseqüência. Neste sistema que se implan­
ta com o regime das capitanias, não competia diretamente ao
Estado, à Metrópole, a defesa da Colônia, mas aos próprios co­
lonos", sob o comando dos donatários. Era a iniciativa privada
assumindo a defesa do próprio da coroa, que por beneplácito
do rei, podia ser por aqueles colonos, de qualquer nível, de uma
forma ou de outra, explorada. Mas logo cedo este sistema iria se
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mostrar frágil. Se fora uma colônia de exploração, seriam mais
reduzidos os gastos, seriam menores as despesas daqu eles que se
propunham a colonizar. Mas para aqu eles que se propunham
efetivame nte a implantar um sistema produtivo, a fixar-se na ter­
ra, a constituir na colônia uma nova sociedade, para estes, os
custos eram muito altos. Custos financeiros, custos de desgaste
e de riscos pessoais. Estes aspectos não passavam de todo desa­
percebidos ao rei, tanto que cuidou de promover algumas Iacili­
dades, tanto para a implantação das atividades produtivas , quanto
para as questões de defesa . Armas e munições que fossem co­
merciadas para a coló nia, seja para os colonos, seja para comer­
ciantes que lá as iriam vender, podiam ser livremen te negocia­
das sem o pagamento dos 'dlrettos'" . Esta isenção de impostos
beneficiava tanto as impor tações feitas por moradores, quanto
as importações para o comércio de armas e suprimentos de guerra
na colônia , fossem os negociantes portugueses ou estrangeiros? .
Exigia-se apenas que tais produtos fossem comercializados ex­
d usivamente com os moradores e povoadores da colônia, que
fossem cristãos e súditos do rei de Portugal .

Entre os suprimentos de guerra, a pólvora representava
provavelmente o eleme nto que envolvia maiores riscos. Im­
prescindível às novas armas de então, a pólvora era, por outro
lado, de difícil conservação e de arriscado transporte . Deste
modo, a pólvora deveria, pelo menos em parte, ser produzida
na colónia . provavelmente em pequenas un idades de produção
que aqui teriam sido implantadas. É o Que se pode apreender
do fato que, a isenção de impostos sobre os suprimentos de guerra,
con templava também a importação dos dois principais'' compo­
nentes da pólvora: o salitre e o enxofre.

As armas individuais, a munição, a própria artilharia,
deveriam ser providenciadas pelo capitão; a ele competia pro­
mover os meios de fazê-las chegar na capi tan ia. Mas os encar­
gos, os custos com as armas , não competia apenas ao don atário;
todo colono era obrigado a dispor de arma e saber usá- Ia. Os
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sesmeiros, os donos das fábricas de açúcar, estavam obrigados a
dispor de meios (homens, arm as, munições, estruturas de defe­
sa) para garantir a segurança de seus moradores .

O sistema implantado não comportava um corpo de tro­
pa permanente, com treinamento militar. Cada colono, cada
sesmeíro, cada povoador, cada morador, representava parte da
tropa de defesa. Todo aquele 'capaz' de pegar em armas, estava
obrigado a servir em tempo de guerra, sob o comando do capi­
tão.

O sistema de defesa implantado na colônia, em suas
bases, assemelhava-se àquele an teriormen te adotado na Euro­
pa , quando não havia um exército de tropas regulares, e tão so­
mente se dispunha de um corpo de oficiais a que m compe tia
promover o treinamento em armas da população capaz.

Na metrópole, o sistema de defesa passava por um
momento de sucessivas reformas . Na prime ira metade deste
século XVI, o rei Dom João III , através do Regimento de 7 de
agosto de 1549, reorganiza o sistema de defesa de Portugal. A
partir deste regimento, o serviço militar torna-se obrigatório, sem
distinção de privilégios, ampliando deste mod o as forças milita­
res portuguesas . No Brasil, alo. de Outubro de 1563, o então
governador, Conde de Óbidos assina o primeiro Regimento dos
capitães-mores' que disciplina a administração militar do Brasil
coloruel"

Pouco mais tarde, já no reinado de D. Sebastião (1568­
1578), a instituição do Regimento Geral das Ordenanças, em 10
de dezembro de 1570 vinha a fortalecer os objetivos do regimen­
to de 1549. Durante o sécu lo XVI, Portugal, não dispunha de
um exército permanente!". Só após a Restauração, em 1640,
viria a se constituir o exército perma nente português, com tropas
regulares, e tais tropas seriam recrutadas a partir do corpo de
Orde nanças

62

•

•

•

•



CUSTOS DE D EFESA

No Brasil, mesmo antes da instituição do regimento de
1549, a defesa constituía-seem uma das obrigaçõesde todo aque­
le que permanecesse na colônia. Fossem eles privilegiadoscom
terras ou com cargos ; fossem comerciantes, trabalhadores pagos
ou desenvolvessem qualquer tipo de exploração, que ocupas­
sem a colônia, todos eles tinham obrigações para com a defesa .
Taisobrigações incluíam homens e armas. Maisainda, o serviço
para com a defesa, distinguia privilégios. Privilégios em termos
de obrigações e direitos (cargos). Todos estavam obrigados a
possuir armas, entretanto, a obríqatoriedade quanto ao tipo de
arma e o número delas, dependia da condição social de cada
um. Aos capitães cumpria manter ''pelo menos dois falcões e
seis berços e seis meios berços e 20 arcabuzes ou espingardas e
potvore para isso necessária e 20 bestas e 20 lanças ou chuças e
40espadas e 40corpos de armas de algodão das quena dita terra
do Brasil se costumam" J2 , enquanto que , os privilegiados com
terras, fossem senhores de engenho ou de fazendas, além da
obrigatoriedade de construir torres ou casas fortes em suas pro­
priedades a fim de poder abrigar seus moradores em momentos
de perigo, estavam obrigados a possuir "ao menos quatro berços
e dez espingardas com a pólvora necessária e dez bestas e 20
espadas, JOlançasou chuçase20corposde armasde algodão.""
Aos senhores era cobrada, portanto, a disponibilidade de armas
para aqueles que estavam a seu serviço. Armas e munição que,
quando necessário, seriam usadas pelos defensores.

Mas não apenas os proprietários, as pessoas mais abas­
tadas deveriam possuir armas . Também aos moradores era co­
brado esta obrigação : " todo o morador das ditas terras do Brasil
que nelas tiver casas, terras ou águas ou navio, terá ao menos
besta, espingardas, espada, lança ou ChUçO"14.
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Como se pode perceber das ordens emanadas da c0­

roa , todas estas armas não seriam efetivamente vinculadas a uma
instituição governamental. Seriam armes de particulares, com
as quais se visava a defesa da comunidade. Entretanto, mesmo
sendo armas de particulares, custeadas por particulares, eram
obrigatórias. Representavam o mínimo necessário, exigido, e
desta forma, sujeitas à fiscalização. Armas mínimas para se dis­
por, o que, no entanto, não impedia que fossem adquiridas ar­
mas além do mínimo obrigatório.

Os homens, por seu turno, estavam obrigados a 'acudir
nas horas de necessidade' , atendendo ao chamado do capitão.

O sistema sesmarial no Brasil seria adm inistrado sob o
regime de Donatarias (Capitanias), até a instituição do governo­
geral, uma administração que convergia diretamente para o rei,
sendo cada uma das donatarias autônoma, e cada donatário de
uma autoridade ampla , quase absoluta em sua área de jurisdi­
ção. Donatário ou governador da capitania, era um cargo
administrativo, ao qual se somava o de capitão. E cabia aos
capitães/governadores, fiscalizar para que todos possuíssem as
armas obrigatórias e mobilizaros colonos para os exercícios mi­
litares.

Alguns autores discutem a relação existente entre o car­
go de capitão e a responsabilidade com a organização e chefia
míhter" . Uma discussão que provavelmente tem por base a
questão do possível caráter feudal do início da colonização no
Brasil. Entretanto, há que se lembrar que muitos dos súditos
portugueses aos quais foram concedidas capitanias, recebiam­
na co mo prêmio por seus serviços prestados à coroa,
freqüentemente serviços militares. Eram portanto homens afei­
tos ao comando em situações de guerra, práticos nas armas, da
confiança do reit6 .

Coube ainda aos capitães/donatários dar início a um
sistema roais regular de defesa, instituindo em suas áreas de ju-
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risdição, o início de uma organização militar. Cabia ao capitão­
mor/donatário a nomeação para provimento do cargo de alcaide­
mor de sua capitania. O alca ide-mor, um oficial militar, respon­
dia junto ao governador, a quem prestara juramento, pela defesa
da capitania. Pela defesa , e em parte pela ordem, pois lhe com­
petia além de cuidar da defesa das fortificações, das vilas, res­
ponder pela guarda e disciplina da cadeia local, como ainda ar­
recadar as despesas para com a carceragem.

Entretanto, manter um sistema defensivo contra o assé­
dio de tão variados inimigos e, ao mesmo tempo implantar não
apenas as fábricas e os plantios para o açúcar, mas todo um con­
junto de infra-estrutura necessário, desde os templos aos hospitais,
era , de fato, um esforço financeiro que estava acima mesmo dos
'grossos' recursos dos escolhidos para administrar a colonização
através de capitanias. Não seria diferente nas colônias das ilhas
do Atlântico nem nas da África . Os primeiros capitães do Funchal
e de São Miguel, seriam exceções neste quadro!". Aqueles se­
nhores, com seus próprios recursos, chegaram a implan tar gran­
des contingentes militares e a sustentar guerras na África .

No Brasil, muitos sequer vieram tomar posse; outros
sofreram infortú nios de início. desistindo; outros ainda viram seus
esforços destruídos, quando não foram eles mesmos destruídos.
Mesmo aqueles que alcançaram sucesso em seu empreendimen­
to, reconheciam a extrema dificuldade de implantar e suste nta r a
defesa, sem o auxílio da metrópole. Em Pernambuco, capitania
que já contava com engenhos de açúcar moendo, que enchiam
os navios com seu produto, mesmo ali, reconhecia o capitão, a
defesa carecia de ampere" .

As dificuldades para com a defesa, a inope rân cia de
muitas das capitanias, os conflitos que se estabeleciam entre elas
como no caso de Pernambuco e Itamaracá, e sobretudo uma
mudança de postura política da metrópole, conduzem a altera­
ção do regime administrativo da colônia do Brasil: a recupera-
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ção das capitanias pela metrópole e a instituição do governo'
geral.

A partir da implantação do governo geral, a responsabi­
lidade maior da defesa passa ao governador geral, responsável
ainda pela disciplina militar das capitanias. Estas medidas, en­
tretanto, não eximiam a responsabilidade militar dos capitães,
em suas respectiva capitanias!".

Deste modo, com a instituição do governo geral, a mu­
dança na política portuguesa voltada a uma administração mais
centralizada da colônia americana, reflete-se também nas preo­
cupações para com a defesa, e a coroa passa a arcar com grande
parte destas despesas. Ao primeiro governador-geral competia
ir à Bahia capitaneando uma armada provida de artilharia , ar­
mas, munição e gente; eram provimentos disponíveis ao gover­
nador não apenas para a travessia dos mares, mas ainda para a
implantação de um sistema de defesa na nova sede de governo.
Deveria ele ali, implantar uma povoação e promover, através da
construção de uma fortaleza, a sua defesa . Cabia ainda à sede
do governo prestar ajuda às demais povoações. Mas as dota­
ções da metrópole, se sabia, não seriam suficientes; requeria-se
toda a ajuda possível dos capitães donatários estabelecldosê' .

A primeira atribuição conferida a Tomé de Sousa, im­
purrhe. portanto, a implantação de um sistema de fortificação
para a nova sede de governo a ser implantadaê! , e refletia a
preocupação para com a defesa não apenas da capitania real,
mas de todas as demais capitanias, sobretudo aquelas que co­
meçavam efetivamente a se implantar. As capitanias deveriam
ser visitadas pelo governador geral, que nestas visitas, deveria
decidir "juntamente com os seus capitães, provedores-mores,
ouvidores, oficiaisda Fazenda e alguns homens principais da ter­
ra, a melhor maneira de se governar e manter a segurança das
mesmas'22 . Cabia ainda ao governador-geral fazer cumprir nas
capitanias, a determinação de que não apenas os capitães e se-

66

•



•

•

•

•

nhores de engenho, mas ainda todos 05 moradores, possuísse m
armas "necessárias à defesa da terra"; seria concedido um prazo
máximo de um ano para a aquisição destas ermes" .

Contra quem seriam tais guerras, que inimigos iminen­
tes temtem?" A julgar pe las atribuições do Regimento de Tomé
de Sousa, dois grupos básicos representavam o perigo à colônia:
os nativos, habitantes da terra , e europeus, de outras nações,
comerciantes que buscassem negociar os produtos da terra , que
buscassem efetivarnente se estabe lecer, ou mesmo corsários, que
viessem a pilhar as povoações do novo mundo ou as embarca­
ções, que trafegavam entre a colôn ia e a metrópole.

Para a defesa contra os ataques vindos do mar, trazia o
governador-geral a reccmendeçêo" de "mandar construir os
navios necessários ao serviço da terra e à defesa do mar"> .
Quanto aos corsários, deveriam ser combatidos, e para tal um
funcionário deveria ser designado especificamente para cumprir
esta rmssêo" .

Contra as forças de te rra , outras es trat éqías'" eram
traçadas: promover alianças'" , incentivar a aproxirnaçáoê", evi­
tar possíveis áreas de a trito entre colonos e ne tivos" , e sobretu­
do impedir, a todo custo, que os nativos tivessem acesso a armas
europétasê" . É interessante observar que não se fazia referência
aos negros , nesta restrição; nem no Regimento de Tomé de Sousa.
quando ainda era reduzido o número de negros. nem nos regi­
mentos subsequentes.

O Regimento que trazia Tomé de Sousa" , dispunha ain­
da quanto a organização militar a ser implantada no Brasil; esta­
belecia as normas de recrutamento e do serviço militar, regula­
mentando ainda o provimento dos cargos e a distribuição dos
encargos e missões. Estabelecia o tipo e quantidade de arma­
mento a ser mantido pelos capitães-mores e senhores de enge­
nho, que seriam inspecionados pelo provedor-mar. Por outro
lado, como retribuição, o governo concederia honrarias àqueles
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que servissem em situação de guerra, cabendo ao governador­
geral agraciá-los com graus das Ordens Militares34 .

A instituição, em Portugal, do regimento geral das Or­
denanças em dezembro de 1570 e a provisão das Ordenanças
de maio de 1574, refletiram-se no Brasil. O cargo de cap itão­
mar, anteriorme nte exercido pe lo donatário, passa a integrar o
corpo de oficiais das Orde nanças. Provido pe lo rei ou eleito
pela Câ mara, todav ia, o capitão-mor deveria pertencer aos 'prin­
cipais da terra ' . O alcaide-mor, a que m cab ia cuidar da defesa
de fortalezas, cidades e vilas da cap itania, exerceria, a partir de
então, a função de cepitáo-mor do lugar onde residisse. Aos
capitães-mores cabia efetivamente a organização militar na sua
área de jurisdição; a ele cabia a fiscal ização do treinamento, as­
sim como do estado das armas; cumpria ainda punir e premiar
os demais oficiais, pelo seu desem penho.

Ao longo dos sucessivos governos gera is, a política de
defesa sofre algumas alterações.

Observe-se neste período, uma efetíva preocupação com
a defesa da colónia. Dentre as 39 atribuições do governador­
geral (14 mantidas do per íodo anterior e 25 novas atribuições),
19 , ou seja, praticamente a metade, dizem respeito d ireta ou
indiretamente à defesa. A defesa deveria ser financeiramente
suportada em parte pela coroa, e em grande parte pelos colo­
nos, senh ores de engenho sob retudo, que contribuiriam para
armar soldados e marinheiros. Ao governador cumpria execu­
tar obras de defesa e zelar pelo armamento existente; exigir das
câmaras das cidades que custeassem a fabricação de 'fragatas
ligeiras' , que possibilitassem uma mais rápida comunicação en­
tre as capitanias. Cabia-lhe ainda organizar a defesa da cidade
de Salvador, dispondo o modo como os soldados deveriam atuar.

Estas disposições foram passadas ao governador-geral
Francisco Giraldes, que não chegou a assumir o cargo, e vigora­
ram para o período de 1588 a 1612.
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Com a morte de O. Henrique, e a extinção da dinastia
de Avis, o trono português em 1580 é incorporado por Felipe II
da Espanha. A un ificação das monarquias ibéricas, traz neces­
sariamente conseqüências às colônias americanas. Caplstrano
de Abreu > chama a atenção para a questão dos limites das
colônias até então distintamente portuguesa e espanhola, e as
preocupações para com o povoamento das áreas, no sentido de
garantir a posse. O rio da Prata e o Amazonas, limites naturais
da colônia de Portugal, conforme se refere Capistrano de Abreu,
não haviam sido atingidos pelos portugueses. Entretanto, o rio
da Prata, já se encontrava em parte ocupado pelos espanhóis,
enquanto que, o Amazonas, já despertara a atenção de várias
outras nações. Durante a vigência da união das coroas ibéricas ,
optou-se então por uma política de conquista na direção Norte,
atendendo inicialmente às capitanias que não haviam logrado
se estabelecer, ou cujo estabelecimento de fato não se consolida­
ra. Deste modo, em 1598, após a expulsão francesa, é criada a
Capitania Real do Rio Grande'" • e fundada a cidade de Natal .

Mais ao norte , nas áreas das antigas capitanias do Cea­
rá e do Maranhão, as tentativas de estabelecimento dos portu­
gueses , não haviam logrado êxito. Ao contrário. tinha-se notíci­
as de estabelecimentos franceses, apoiados por grupos indíge­
nas . A política de conquista e expansão para o Norte levava em
1611 à tomada da região do Ceará aos franceses, e à criação da
Capitania Real do Ceará. Os franceses expulsos do Ceará, as­
sentam-se no Maranhão, e fundam a cidade de Sêo Luís, que só
em 1615 é tomada pe los portugueses. Só em 1616 os portugue­
ses chegam ao Pará, onde constróem o forte do Presépio. que dá
origem à cidade de Belém. Em seguida é criada a Capitania
Real do Grão-Pará , qu e abrange as capitanias do Maranhão e
do Pará . O avanço para o norte, reduz gradativamente a ação
de apoio recíproco entre grupos nativos e estrangeiros, sobretu­
do franceses, no litoral. O interior da Amazônia, no entanto,
continuava praticamente desconhecido dos europeus, exceto
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pelos relatos e mesmo pela cartografia traçada por umas poucas
expedições. Sabia-se que era uma área bastante povoada por
grupos nativos, com um conjunto de rios, todos eles navegáveis,
em grande parte de seus cursos, e que seria, possivelmente, uma
porta de acesso às minas de prata.

O novo Regimento que trazia o governador-geral, a vi­
gorar a partir de 1612, denota que as preocupações com os Indí­
os estariam ainda mais reduzidas. Ou melhor, evidencia-se a
importância atribuída à participação do indígena na vida da vila.
Era mantida a obrigatoriedade de feiras semanais nas vilas, onde
os índios podiam comprar e vender; em contrapartida, conta­
vam com os índios para a defesa do interior. Confiavam aos
índios a fiscalização do caminho por terra entre Pernambuco e a
Behla' " . Entretanto já não mais se privilegiava a proximidade
das aldeias com as vílas" e os engenhos. Ao contrário, proibia­
se o assentamento de aldeias de índios a menos de uma légua de
distância dos engenhos?". Esta proibição, entretanto, parece
que não visava especificamente afastar os índios, mas garantir a
manutenção das matas em torno dos engenhos; garantir a lenha
para as fornalhas. O mesmo dispositivo proibia também a im­
plantação de roces" naquele mesmo entorno, e mais, proibia a
implantação de engenhos muito próximos uns dos outros'" .
Enquanto se faziam restrições à implantação de engenhos muito
próximos uns dos outros , e às roças naqueles entornas, reco­
mendava-se o povoamento e o cultivo das terras doadas , pre­
vendo inclusive o confisco das terras não trabelhadast". Reco­
mendava-se ainda a conservação das matas para que não faltas­
se madeira para construção nem lenha para os ençenbos'".
Dispunha ainda quanto à venda e o preço da lenha a ser vendi­
da aos senhores de engenhos, pelos donos das terras em que
ainda havia mata; preços taxados pelas Câmaras das áreas onde
se localizassem os engenhos" .

Ainda com respeito às relações com os indígenas, as re­
comendações aos governadores qua nto à propagação da fé ca-
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t6lica entre os indígenas , de manutenção da paz, de respeito e
privilégio aos índios crsüenteedos" • são mantidas, acrescendo­
se recomendações quanto a observância da lei sobre a liberdade
dos índios46 • Uberdade que não incluía o acesso às armas de
fogo, proibição ainda mantida neste período'" .

O duplo regime de capitanias hereditárias e capitan ias
reais, as diferenças entre investimentos privados e públicos, dife­
renças nas amplitudes de jurisdição, geravam muitas vezes con­
flitos internos, que preocupavam significativamente a Metrópo­
le. As contendas entre capitães de capitanias, as questões de
limites entre as capitanias do Rio Grande e da Paraíba precisa­
vam ser dirimidas. A própria orde m no Rio Grande carecia ser
restebelecíde" . Preocupava ainda, os limites de jurisdição, de
mando, entre donatários e o governo-geral49 • Alguns cap itães
não desfrutavam da confiança do rei; e deveriam ser, ao menos
temporariam ente, substituídos na guarda e administração da
capitaniaSO •

Mas outras questões de defesa interna , envolviam ain­
da a reorganização da assistência civil, militar e eclesiástica do
Estado" .

De resto, cumpria ao governador-geral inteirar-se da si­
tuação de cada capitania quanto ao estado das armas, muni­
çõeSl , e fazer cumprir as determinações quanto a dísponibilida­
de nas capitanias, nos engenhos, das armas necessárias à defe­
sa" .

Corsários continuavam representando um perigo imi­
nente , e mereciam que se mantivessem as recomendações para
o seu combate54 .

O acesso às minas representava uma questão fundamen­
tal de defesa, e a guarda dos portos de acesso àquelas minas já
havia sido motivo de regimento próprio, desde 160355 •

Os portos, as fortificações e o armamento de todo o Es­
tado mereciam recomendação quanto ao zelo56 , à vigilância e à
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defesa , entretanto, pode-se observar uma severa preocupação
com a organização das contas, e até mesmo, uma perigosa redu­
ção nos gastos com a defesa. Não bastasse a defesa da colônia
depender, em homens e armas, em grande parte, dos próprios
colonos", a coroa buscava decerto reduzir suas despesas ao su­
gerir a extinção de praças na Bahia (as que o novo governador
julgasse desnecessárias) , recomendando apenas a conservação
de duas deles'" . De qualquer sorte, a 'gente de guerra' não
seria totalmente descurada; o governador-geral deveria fiscalizar
a dispo nibilidade de armas para esta 'gente', bem como manter
em dia o seu peqamento'". Aliás não só o pagamento da 'gente
de querra"" , mais ainda o pagamento dos oficiais civis e mesmo
dos eclesiásticos; despesas a serem supridas através da arrecada­
ção das dízimas. Tais pagamentos deveriam ser man tidos em
dia, mesmo que para isso fosse necessário ao governo recorrer a
empréstimos, aos mais abastados, em consíqnaçêo'" . Tal dispo­
sição de manter em dia as contas, incluía ainda controlar as re­
ceitas e despesas, através de uma folha a ser aprovada pelo pro­
vedor-mor da Fazenda , de mod o que os gastos, em tempos de
paz, fossem controlados, pautados por esta folha. No caso de
guerra, entretanto, poderia o governador-geral permitir outros
gastos.

Gastos estes que , pouco mais tarde, viriam a ser neces­
sários, com as notícias do iminente ataque holandês à colônia.
Os holandeses organizavam, então, uma ofens iva contra a
Espanha, no sentido de recuperar a antiga fonte produtora de
uma enorme parcela dos bens que comercializavam - o açúcar
do Brasil.

OS DEFENSORES DA COLÔNIA

Embora as diretrizes da metrópole fossem direcionadas
aos governadores-gerais, cabia ao alcaide-mor, como aliciai mi­
litar encarregado do governo, a nível local, a defesa do lugar.
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De início, o cargo de elcetde-mor" foi exercido pelos capitãeS!
donatários, a quem, cabia ainda nomear alcaides-mores para as
vilase povoações de sua capitania . Com a instituição do gover­
no-geral, entretanto, a forma de nomeação destes funcionários
nas capitan ias da Coroa, não se mostra explícita, como observa
Salgado, com base na documentação por ela levantadas! .

Deste modo, nas capitanias hereditárias, o comando
rníltter'" era exercido pelos capitães/donatários que respondiam
pela defesa da cap itania, pelo comando das forças de defesa, de
toda sua área de jurisdição. Cabia ao capitão/donatário fiscali­
zar as armas, providenciar mun ições, obter os meios para cons­
truir as obras de defesa .

Mesmo com a implantação das capitanias rea is, os go­
vernadores mantêm ainda a título de capitão, entretanto, não
exerceriam necessariamente o cargo de capitâo-mor. O capí­
tão-mor deveria necessariam ente ser um dos "principais da ter­
ra" podendo ser nomeado pelo rei, a quem prestaria juramento,
ou à Câmara, se eleito.

Aos governadores cabia fiscalizar se os senhores de en­
genho e demais moradores da terra possuíam a artilharia e as
armas obrigatórias, informando ao governador-geral as disponi­
bilidades da capitania quanto às armas e mun ições, bem como
da necessidade ou não de ejude'" . Por outro lado cumpria a in­
da aos governadores das capitanias, enviar auxílios de toda na­
tureza ao govemador-geralw . No campo do que se poderia
talvez chamar da política interna de defesa , ou seja , das relações
entre colonos e índios, cab ia aos governadores decidir, junta­
mente com o governador e provedor-mor, acerca das relações a
serem mantidas com os índíos'", sempre evitando que "pessoa
alguma, de qualquer qualidade e condição, vá saltear ou fazer
guerra aos índios, sem sua licença"68 O comércio entre cristãos
e índios, a exceção dos dias de feira semanal, deveria ser avalia­
do pelo governador a quem os interessados deveriam solicitar
licença espec íftce" .
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Com a instituição do Regimen to de Ordenanças em
1570, e sua aplicação no Brasil, a organização da defesa passa a
ser mais distribuída; os cargos assumem atribuições mais bem
definidas, passando a ser exercidos por diferentes pessoas, e não
mais acumulados por uma mesma autoridade.

No período de 1570 a 1580, a nível das capitanias, a
administração das forças de defesa era exercida pelo capitâo­
mar, hierarquicamente superior ao alcaíde-mor, que servia de
ligação entre as companhias de ordenança e o capitão-moro O
posto de capitão-mor, relacionado às Ordenanças foi criado em
dezembro de 1570, e apenas provido em maio de 1574 . Suas
atribuições estão definidas através do regimento dos capitães­
mores, de 10.12.1570, e da provisão das ordenanças, de
10.05.1574'" .

De acordo com o Regimento das Ordenanças, cabia à
população local além da defesa, a manutenção da ardem inter­
na. Os corpos de ordenanças das cap itan ias eram constituídos
através do engajamento obrigatório de todos os moradores
[exceto fidalgos e eclesiásticos) com a idade entre dezoito e ses­
senta anos. Para fazer cumprir o regimento, o capitão-mar, um
dos "principais da terra", nome ado pelo rei ou eleito pela Câma­
ra deveria conhecer e fazer registro em livro próprio, do total de
habitantes de seu termo que obrigatoriamente deveria dispor de
armas. Os bens de cada morador eram avaliados, para efeito
das armas que estavam obrigados a possuir. Os habitantes de
cada cidade, vila ou concelho, e mesmo das freguesias , vintenas
e Júgares do termo dividiam-se em esquadras de 25 homens,
comandados por um cabo de esquadra. Cada dez esquadras
constituíam uma Companhia, comandada por um capitão de
companhia ,"que era eleito pela câmara local. Nos locais mais
populosos, cada companhia era constituída de 250 homens, nas
áreas menos populosas (as freguesias, vintenas e lugares do ter­
mo), cada cem homens, eram comandados por um capitão de
companhia. Deste modo, o cap itão de companhia comandava

74

•

•

•

•



•

•

•

•

uma 'bandeira' de ordenança71 , e juntamente com os cabos-de­
esquadra, promovia exercícios militares para cada esquadra?" .
Duas vezes ao ano, os exercícios militares deveriam ser realiza­
dos em presença do capítáo-mot" .

Aos cabos-de-esquadra competia controlar a presença
dos soldados da esquadra durante os exercícios militares realiza­
dos durante os dois 'alardos' anuais e apontar os faltosos ao ca­
pitâo-de-companhia?".

A 'bandeira' incluía ainda um alferes, que em caso de
impedimento, substituiria o capitão-de-companhia durante, os
exercfcíos?". Cada companhia dispunha ainda de um tambor
que sob o comando do capitão-de-companhia, o acompanhava
nos exercícios milita res?" .

Nas vilas ou concelhos onde houvesse mais de uma co m­
panhia de ordenanças, as câmaras elegiam um sarqen to-mor" ,
que visitaria e fiscalizaria as companhias de todos os lugares do
termo?". Nos casos de impedimento ou ausência do capitão­
mor, o sargento-mar o substituiria, por um prazo máximo de seis
meses, além do qual um outro capitão-mar deveria ser nomea­
do" . Nos lugares onde houvesse apenas uma companhia-de­
ordenanças, um sargento de companhia, eleito pela câmara,
exerceria as atividades de sargento-morSO .

Em cada vila, cídade ou concelho, dividiam-se ainda os
homens, entre 'gente à cavalo' e 'gente a pé', que deveriam se
exercitar regularmente.

Nas Ordenanças, tanto oficiais quanto soldados não re­
cebiam remuneração pelos serviços. Atender às convocações
para os exercícios militares constituía-se antes em uma obriga­
ção inerente a sua participação social. Entretanto, o balizamento
dos serviços de cada um era exercido com base em punições e
prêmios pecuniários, sem prejuízo de pun ições mais severas como
o degredo ou penas ainda mais severas, como a amputação de
membros.
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Os prêmios pecu niários eram concedidos pelo capitão­
de-eompanhia àqueles que durante os exercícios militares se des­
tacassem como os mais hábeis. Por outro lado. os que faltassem
aos exercícios militares. eram punidos com a aplicação de penas
pecuruénas": Aqueles que a cada seis meses faltasse m por três
vezes aos exercícios. seriam punidos com pena de degredo. para
fora da vila ou termo. E não eram apenas os soldados a receber
penas pecuniárias; aos oficiais das ordenanças (alferes. sargen­
tos. cabos-de-esquadra) também se aplicavam penas pecuniárias,
por transgressão no peste" .

Nas áreas próximas ao mar. dentre o moradores eram
escolhidos vigiasS3 • posto essencial à defesa; a negligência no
peste de vigia era punida com penas pecuniárias, prisão ou de­
gredo. sem direito a apeleçêo'" . A fiscalização das atividades
dos vigias era exercida pelo sobre -roidas. sob as ordens do capi­
téo-mor" .

Com a união da coroas ibéricas, em 1588 foi criado o
cargo de sargen to do Estado" , tal como existia no Reino. Um
oficial militar encarregado da inspeçàc das Ordenanças. das for­
tificações e da artilharia

A partir de 1598, um novo regimento baixado, instituía
o cargo de sargento-mar da Comarca. que em sua jurisdição es­
tava encarregado de promover os exercícios militares. a vistoria
das Ordenanças. a inspeção das ar mas. Substituía. em sua au­
sência. o capitâo-mor, único oficial que não estava sujeito às
punições impostas pelo sargento-mor da Comarca. Entretanto,
o próprio rei puniria o capitáo-mor, nos casos de falta de coope­
raçâo nos exercícios militares.

A invasão holandesa faz nascer. pela necessidade que
se impôs, uma prática de guerra, que não necessariamente
corresponderia aos exercícios estabelecidos pelos cânones de trei­
namento militar europeus.

Tornada Sa lvador pela frota holandesa de Jacob
Wíllekens. organiza-se a guerrilha através das Companhias de
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Detalhe da tela de Albert Eckhout, datada de 164 1 (Brasil), doada
pelo Conde de Nassau ao Rei Frederico JII da Dinamarca, em 1658.
Observe-se a estrutura de madeira construída a beira mar, provavel­
mente uma torre de vigia, ou seja, um posto de observação, de sen­
tinela, que permitia dar o alarme em caso de aproximação de em­
barcações inimigas.
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Emboscadas. A ação dessas Compa nhias não representava a
guerra européia tradicional. Constituíam antes em um misto de
táticas que envolviam tanto a construção de trincheiras, quanto
a ação rápida dos assaltos, das emboscadas. De uma certa for­
ma, uma guerra de cerco, que apenas deixava ao invasor ocu­
pante da cidade, a chance de obter recursos, mantimentos, so­
corro, vindos do mar, que impedia o acesso ao interior, às unida­
des de produção.

Por outro lado. a tática dos assaltos súb itos, característi­
cos do que viria a se chamar a guerra brasílica, era em muito
influenciada pelas tátícas indígenas; apenas possível pelo bo m
conhecimen to do terreno, auxiliado pela ação discreta, silencio­
sa das flechas. A munição, sobretudo a pólvora, escasseave'" .
Mas as armas de fogo não eram sequer, provavelmente, as mais
numerosas. Aos arcabuzes, juntavam-se os arcos, e as flechas;
armas que embora mais 'primitivas', em sua ação rápida e silen­
ciosa, promoviam temor entre os oponentes holandeses. E as
companhias de emboscada não se constituíam apenas de colo­
nos; a participação indígena, sobretudo dos 'índ ios dos padres'
era slqníftcatíve'" .

Em 1640, após a Restauração da coroa portuguesa ,
quando em Portugal se constitui um exército permenente' ", os
corpos de Ordenança vão servir de base para o recrutamento
dos soldados. Agora, uma tropa paga pela Fazenda Real, que
recebia além do soldo, fardamento e alimentação. A força mili­
tar estava organizada em terços e companhias, que eram coman­
dadas por fidalgos nomeados pelo rei.

Mas a criação destas tropas regulares não extingue as
Ordenanças, como corpo auxiliar na defesa , que continuam a
exercer suas funções, tanto na metrópole quanto na colônia. São
tropas locais, em princípio não sujeitas a grandes mobilizações.
Em seguida, já em 1641, são criadas em Portugal as Milícias (or­
ganizadas pelo Regimento de 1 de abril de 1650)90 , também or-
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ganizadas em terços e companhias, uma-outra força au xiliar, não
remunerada. Apesar de seu caráter au xiliar, territorial, as milíci­
as estavam sujeitas a serem deslocadas. Estas tropas chamadas
de segunda linha, eram constituídas por lavradores, filhos de
viuvas e homens casados, que não haviam sido aproveitados
nas tropas regulares. Os oficiais que em diferentes níveis co­
mandavam estas tropas eram oriundos do exército regular, por­
tanto, remunerados. As Orde nanças são, deste modo, as tropas
de terceira linha , onde nem soldados nem oficiais, são remu ne­
rados.

Entretanto, é com a instituição em 1645 do Regimento
das Fronte iras, que efetivamente se estabelece uma regulamen­
tação detalhada da organização militar.

Organizado em capítulos, o Regimento das Fronteiras
estabelece a forma de suprimento e contabilidade geral das tro­
pas; os sistemas de promoções, de baixas , de pagamento do pes­
soal. Esta forma de administrar as forças regulares de defesa
passa a vigorar tanto na metrópole quanto na colônia. Entre­
tanto, a provisão de 16 de outubro de 165991 , sugere que no
Estado do Brasil, nem sempre, aqueles dispositivos teriam sido
efetivamente aplicados. Sobretudo no que se refere ao preen­
chimento dos cargos de oficiais, em parte, atribuição do gover­
nador-geral, que também respondia pelo cargo de governador
das armas, na colônia.

O provimento dos postos militares desta tropa paga
(exceto mestre-de-campo e general, providos pe lo rei), era facul­
tado aos governadores. Ao longo do tempo, as ordens expedidas
ora ampliavam ora restringiam a competência dos governadores
no provimentos destes postos.

Em 1677 em todas as ca pita nias, à exceção de
Pernambuco e do Rio de Janeiro, os postos militares eram provi­
dos pelos governadores que no entanto não poderiam ampliar o
quadro destes postos, nem aumentar-lhes o soldo.
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A forma de pagamento destas tropas regulares na
colônia, já se fazia com base no Regimento das Fronte iras desde
1653, também mediante uma determinação régia que poria fim
às questões de pagamento" que havia até então.

A despeito das reiteradas determinações no sentido do
cumprimento do Regimento das Ordenanças, pela freqüência com
que os governadores-geraissão instados para fazer valer seu cum­
primento, parece que na realidade os desvios ou distorções, eram
freqüentes. O regimento de 23 de janeiro de 167793 , passado
ao governador-gera l Roqu e da Costa Barreto (1678-1682), mais
uma vez insistia quanto ao cumprimento daquele Regimento
geral:

"Muito encomendo ao governador ordene que os mora­
dores da Bahia e mais governos e capitanias do Estado, sejam
repartidas em ordenanças, porcompanhias e mais oliciais neces­
sán"os e que todos tenham suas armas (...) e que com os tais mo­
radores execute o regimento geral da Ordenanças (...) e que nem
os moradores que assim se exercitarem, nem os olidais maiores
ou menores desta gente miliciana, hão de vencer soldo, nem or­
denado algum à custa de minha Fazenda, exceto os sargentos­
mores'.

Apesar de não vencerem soldo, os postos de oficias nas
Ordenanças, eram cargos cobiçados: a posse de uma patente
militar se traduzia à época, em posição de comando e prestígio.

Mas o prestígio dos postos das Ordenanças produziam
outros efeitos, que se traduziam no interesse em dispor politica­
mente destes cargos. Mesmo os cargos teoricamente providos
mediante eleições, tinham o acesso controlado, restrito pelo re­
quisito de ser 'pessoa de qualidade'; e os representantes da co­
roa sempre 'supervisionavam' as eleições, de modo a evitar 'pes­
soas inconvenientes' . Outro aspe cto gerado pelo interesse nos
postos das Ordenanças, foi, em diversas ocasiões, a proliferação
de cargos, mesmo a criação de novos cargos .
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Durante a primeira metade do século dezoito, a organi­
zação militar da colônia sofre sucess ivas tra nsformações. Refle­
XO, sobretudo de uma retomada cen tralizadora de poder, por parte
da Metrópole. Entre as medidas centralizadoras se inclui aquela
que regulava o número de postos nas Ordenanças de cada ca­
pitan ia. Extinguiram-se cargos, estabeleceram-se relações entre
o número de ordenanças e a maior patente do local. Mesmo a
legislação referente ao provimento dos cargos foi alterada, e par­
te deles passou a ser de forma díreta ou indireta, indicação da
coroa. A descoberta das minas fazia recrudescer a preocupação
com os 'desvios', a falta de pagamentos dos direitos da coroa.
Deste modo, desde o final do século dezessete, nas regiões mi­
neiras, predominavam as forças militares constituídas de solda­
dos recrutados em Portugal, os DRAGÕES DE CAVAlARIA.

Já na primeira metade do século dezoito, parte dos ter­
ços das tropas regulares que serviam na Bahia e no Rio de Janei­
ro, passaram a ser denominados regimentos, sob o comando de
um coronel, nova denominação atribuída aos mestres-de-cam­
po nas tropas regulares. Nas milícias, que a partir de 1700 pas­
saram a ser comandadas por um mestre-de-campo, este cargo
continuou a existir até pelo menos 179494 •

Na segunda metade do século dezoito (1766), a coroa
procedia a novas reformas nas tropas auxiliares. Ampliava o
universo dos que deveriam servir: 'todos, sem exceçáo'êê , mas
na citação nominal das 'classes', não se fazia referência aos índi­
os, provavelmente excluídos; de termi nava a inda que cada terço
deveria ser disciplinado por um sargento-mar das tropas pagas.

Éa partir de 1794 que as milícias passam a categoria de
tropas de segunda linha . No Brasil, a partir de 1797, cada
comarca comportaria um regimento de milícia, sendo comanda­
do por um coronel. Os demais postos superiores, seriam pree n­
chidos por oficia is das tropas pagas '" .
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As milíciase as Ordenanças, tropas auxiliares, perdura­
ram mesmo após a independência ; só em 1831 foram extintas,
sendo substituídas pela GUARDA NACIONAL91.

Expressas ou não através de regimentos ou outras de­
terminações régias, na verdade a própria consolidação da colónia,
de seus núdeos, as origens dos possíveis inimigos, alteram os
objetivos de defesa. De início, as questões de defesa estavam
voltadas sobretudo ao comba te do comércio de outros povos
com os nativos. Estabelecidas as primeiras povoações , as pri­
meiras unidades produtivas, a defesa voltara-se contra os novos
inimigos, resultantes da própria expansão do sistema, das novas
áreas ocupadas, da busca de mão-de-obra: os nativos. Implan­
tado o sistema produ tivo, os velhos inimigos, voltavam agora
com novos objetívos: o de se instalarem de assumirem a colónia.

ARREGIMENTAÇÃO DE TROPAS HOlANDESAS PARA o BRASIL

Na Holanda , onde o fervor protestante combinara-se
com o sentimento nacionalista , desencadeara-se urna sangrenta
revolta contra o domínio da Espanha católica. Em 1628, em
vários pontos da Holanda, havia ainda guarnições espanholas,
que punham em risco de vida, o deslocamento de pessoas atra­
vés do país.

Em Amsterdã, a Companhia das Índia Ocidentais re­
cruteve pessoal para uma grande expedição. Acorriam pessoas
de diferentes pontos, de distintas origens, que atendiam a diver­
sos credos, todas dispostas a auferir lucros. Com o alistamento,
cada alistado como soldado receberia "oito florins holandeses
mensais, um shilling de arrhaas e outro tanto de meio soldo diá­
rio" , até o dia da 'revista' .

A 21 de maio de 1629, todos os alistados foram reuni­
dos na Casa das Índias Ocidentais para prestarem juramento. O
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juramento, solenemente prestado, incluía a decisão de, no caso
de terem a embarcação irremediavelmente abordada, atear-se
fogo ao paiol, de modo que as duas embarcações explodissem.

Após o juramento, cada soldado recebeu adiantado o
soldo correspondente a dois meses , de modo a tomar as provi­
dências necessárias à viagem.

Foi um dia de festa em Amsterdã. Desfilesdas compa­
nhias com as bandeiras desfraldadas, soldados portando suas
mais belas vestimentas, seus chapéus emplumados.

Enceradas as festas, a 25 de maio, os soldados foram
conduzidos a Vohlwick onde o severo Coronel Diederik van
Waerdenburch e vários Comissários da Companhia das Índia
Ocidentais promoviam exercícios entre os soldados e os passa­
vam em revista. Destes exercícios e revista, foram outorgadas as
patentes e "cada companhia prestou juramento a seus oficiais e
às novas bandeiras". Já de posse de suas armas de uso pessoal,
inclusivearmas de fogo, os soldados embarcaram. Novas mani­
festações festivas daqueles alistados. Várias salvas marcaram o
final do banquete de pão, queijo, manteiga e arenques frescos,
tudo regado a cerveja. Festejavam os que iam partir. e seus
amigos, que em visita a bordo, traziam mais iguarias . Bebiam
além da cerveja, vinho de França, trazido por seus amigos para a
despedida. À saída dos visitantes, novas salvas de tiros. que se
repetiam até se perderem de vista.

Conduzidos a Texel, a 30 de maio, os soldados alistados
embarcaram nos navios de guerra. Cada companhia, integrava
quase duzentos homens. Contando com os oficiais, todos os
soldados de uma companhia não eram comportados em uma só
embarcação. Muitas das embarcações eram navios novos, que
faziam sua primeira viagem. Alguns deles com três cobertas [con­
veses), onde, pelo menos as duas inferiores estavam armadas
com peças de artilharia, de ferro e de bronze.
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Ao porto de Texel, todos os dias, chegavam transportes
bem carregados de provisões. Vinham carregados de víveres e
de munições, que embarcavam nos navios de guerra, nos navios
da 'carreira da Guiné' e nos navios mercantes que integravam a
frota. A 23 de maio, treze deles levantaram as âncoras e parti­
ram para o mar, através do 'buraco espanhol' .

Feira de Antu érpia, na Holanda. No inicio do século XVl um dos portos mais
movimentados da Europa. e possivelmente o mais importante centro comercial
Uma cidade progressista, tolerante para com as novas idéias e os novos credos,
um porto aberto, cosmopolita.
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Os dias que se seguiram foram pouco confortáve is para
todos e em especial para muitos dos embarcados, que enjoa­
vam, submetidos ao agitado Mar do Norte . Nestes dias , po uco
se consumia, e o pouco consumido, não se podia reter. O enjôo
tomava conta da maioria dos que estavam embarcados. À agi­
tação do mar, seguiram-se dias de calmaria; nestes dias re-apro­
ximaram-se os navios que se haviam espal hado à força da agita­
ção do mar. Nos dias seguintes podia-se observar que aqueles
mares eram muitos freqüentados. Navios mercantes, navios de
guerra. A todos se buscava reconhecer 'chamando -os à fala'.
Aos navios de guerra de bandeiras am igas, faziam-se as honras,
amainando-se as velas. Aos supostamente inimigos, ia-se ao
encalço. Cinco outros navios avistados, eram da Companhia
das Índias Orientais , vinham bem carregados, após nove meses
de viagem. Seguiram-se novos dias de calmaria, durante os
quais pescava-se para ocupar o tempo, e sobretudo para variar e
poupar a ração. Passaram-se as águas entre a Inglaterra e a Fran­
ça, sempre muito 'povoadas'. Seguia a grande frota holandesa,
em direção ao Atlântico. Já no Mar de Espanha, onde as águas
muito profundas não permitiam se sondar o fundo , começava
nova etapa da viagem . Uma viagem de muitos meses , em que
possivelmente enfrentariam inimigos, ventos fortes, tempestades,
calmarias, onde de ixariam o verão do norte pelo inverno do sul.
Enfrentariam doenças, racionamento de rações , e sobretudo com­
partilhariam de urna vida com pouco espaço individual. A ra­
ção, distribuída tão logo fora atingido o Mar de Espanha, consis­
tia em 4 Vz libras de biscoito, Vz libra de manteiga e vinagre, que
se renovava a cada semana. Ainda a cad a semana era distribu­
ído carne (durante do is dias) e toucinho (um dia po r semana),
mais raramente, bacalhau , além de lfz libra de favas aos domin­
gos, terças e quintas-feiras. Nos demais dias consumia-se ou
aveia, ou cevada, ou ervilha. Uma ração 'de manutenção' , pra­
ticamente, já que a fome aguçada de muitos deles, provavel­
mente consumiria mais de duas vezes do que era fornecido a
cada um. Na ração holandesa não podia, evidentemente, faltar
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o queijo; três queijos flamengos, dos grandes, eram distribuídos
a cada tripulante para toda a viagem . Quanto a água, um dos
principais problemas para os homens do mar, mais importante
que a própria ração, era distribuída em porções diárias índividu­
ais e nem sempre era de boa qualidade. Reclamava-se muitas
vezes de seu odor fétido.

Nem toda frota holandesa part ira de Texel, a um só dia .
Oito navios zarparam de Goeree, a 27 de junho. Eram coman­
dados pelo herói naval holand ês Henrick Lonck. Deviam segu ir
para as ilhas Canárias e esperar o resto da frota em frente à baía
de S. Vicente, em Cabo-Verde . Durante o trajeto, procurariam
fazer 'boas presas ' que ajudassem a ressarcir-se dos gastos com a
exped ição. Juntamente com os navios saídos e Texel e de ou­
tros portos holandeses, esta era a maior frota holandesa até en­
tão conhecida. Durante o trajeto dividiu-se a frota , segu indo
uns diretamente no rumo das Canárias, e par te em direçáo às
ilhas Ramengas (Açores). Nas proximidades dos Açores onde
algumas ilhas eram habitadas por espanhóis, buscavam presas
inimigas para atacar. Mas cedo retomaram o rumo das Canárias
em virtude do grande número de soldados atacados pelo
escorbuto.

Muitos haviam embarcado havia mais de seis meses.
Sujeitos a intempéries, a mudanças de clima, a condições insalu­
bres e sobretudo a dieta pobre em vitamina C; muitos adoeciam.
O esco rbuto uma doença por demais conhecida, acometia
freqüentemente os marinheiros. Quando possível os doentes
eram abandonados em ilhas para que tentassem se restabelecer.
Não se associava, entretanto as frutas cítricas (ricas em vitam ina
C) à cura do escorbuto. As sangrias prescritas para uma am pla
gama de sintomas, ainda mais enfraqueciam os doentes. Al­
guns doentes tentavam escapar, buscando ludibriar a morte .
Prevendo a sua aproximação, gritavam com todas as forças que
restavam, seus nomes, afirmando que aquela pessoa não se en­
contrava a bordo. Uma estratégia que dificilmente surtia efeito.
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Durante os meses no mar, muitos morriam . E no mar eram
sepultados. Envoltos em um pano de vela , costurado, eram
levados a coberta mais alta e encostados ao mastro grande . De­
pois das orações de encomenda da alma, vários marinh eiros le­
vantavam o fardo e o lançavam ao mar por sobre a amurada.

Ainda nas Canárias, avistaram -se navios de guerra que
supunham ser espanhóis. Um flibusteiro inglês com quem havi­
am contatado antes, avisara da presença de um comboio espa­
nhol, no qual havia uma carraca, um navio capaz de embarcar
mais de mil homens. Iniciaram-se os preparativos para o com­
bate. As bandeiras de curso foram arriadas e substituídas pelas
'bandeiras de sangue' , em um claro sinal de provocação. As
amuradas e os cestos também cobertos com panos vermelhos,
desafiavam o inimigo. Artilheiros e serventes, assumiam seus
postos e desembaraçavam as peças de artilharia. Os soldados,
munidos de seus mosquetes, se posicionavam no convés de cima.
Ao chegarem mais próximo, pode-se verificar que se tratava , não
dos espanhóis inimigos, mas de navios holandeses, da Compa­
nhia, que partira com o General Henrick Lonck.

Em setembro, começaram a se reunir os navios nas pro­
ximidades de São Vicente. Foi uma longa espera. Desembar­
cados na ilha, os soldados montaram suas barracas, construídas
com madeiras e folhas que apanhavam na mata próxima. Ali
dividiam o tempo entre os exercícios de armas, com a pesca e a
caça aos cabritos selvagens. Puderam também usufruir de li­
mões e laranjas colhidas nas ilhas próximas.

Tal foi a demora da espera, que um dos navios, que
constantemente fazia água, foi desarmado e toda sua artilharia,
os víveres, toda a carga enfim, foi levada para terra , enquanto o
navio era reparado, calafetado.

Mas nem toda a frota pode se reunir no momento apra­
zado. O ataque inimigosobre Veluwe e a tomada de Amersfoort,
retiveram o Coronel van Waerdenbruch, que comandava três
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regimentos contratados pela Companh ia Privilegiada das Índias
Ocidentais. Na ocasião, a Companhia empregara toda sua gen­
te disponível na defesa do país. Por ordem do Príncipe de
Orange, o Coronel van Waerdenbruch estivera também no co­
mando em Utrecht. Só a 20 de outubro os 15 navios partiram
de Texel. chegando os primeiros à baía de S. Vicente a 29 de
novembro.

Pouco a pouco os navios, que haviam sido dispersados
no Mar do Norte devido ao mau tempo do inverno que se apro­
ximava, foram se reunindo em S. Vicente. A 19 de dezembro,
reunidos os navios, celebraram-se em toda frota , preces que an­
tecediam a partida. E na manhã do dia que se seguia ao Natal,
os 53 navios e as 13 chalupas, que conduziam 7.280 homens,
largaram em direção a Pernambuco.
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NOtOI
I ( ... ) todas as Capitanias foram "áreas de guerra" até tarde: Brasil, África e

ilhas Atlânticas constituíram durante séculos o alvo fustigado - e por vezes
conquistado - de franceses. hoIarx:Ieses, espanhóis ou ingleses. Das ilhas
açoreanas pode escreverainda em 1717 o Padre Cordeiro que - cada ilha
é uma perpétua fronteira que está sempre em viva guerra com quantas
nações e corsários e ainda mouros acometem. SALDANHA, António
\1asroncelos de, AsCapitanias - O regime senhorial na expansão ultramarina
portuguesa. I ' Ed. Dez. 1991 CoI. Memórias - 6. Ed. Centro de Estudos de
História do Atlântico. Lisboa - Fbrtugal. p. 514.

2 "Consistiam essas feitorias, geralmente, em uma casa forte defendida por
uma calçara ou paliçada, onde se abrigava um destacamento de soldedos.
colonos e degredados às ordensde um capitão de vtgia" .Max Aeiuss, História
Administrativa do Brasil, p. 4. Apud SALGADO. Graça. [Org.] Fiscais e
Meirinhos. A administração no Brasil Colonial. Rio de Janeiro. Nova Fron­
teira. 1985. p . 98

3 SALGAOO, Graça. Op. Cit. p.414.

4 O foral passado a Duarte Coelho, em 24 de setembro de 1534.

5 Os moradores e povoadores e povo da dita capitania serão obrigados, em
tempo de guerra, a servir nela com o capitão., se lhe necessário for." (Foral
pessedo a Duarte... em R.FA, vai. 2, p. 128-129).

6 "Mantimentos, armas, artilharia,p{Wora. salitre, enxofre. chumbo e quaisquer
outras coisasde muniçõesde guerra, que à dita capitania levaremou man­
darem levaro capitão e moradoresdela, ou quaisquer outraspessoas, assim

naturais como estrangeiras. hei JX>Tbem que não paguem direitos alguns, e
Que aos sobredítos possam livremente vender todas essas d itas coisas. e
cada wna delas na dita capitania ao capitão e aos moradores e pocoedores
dela. que forem oistãos e meus súditos." (Foral passado a Duarte... em
R.FA, vai. 2, p. 128-129).

7 Ver nota anterior. referente ao Foral passado a Duarte Coelho, em 24 de
setembro de 1534, R.FA. vol. 2. p. 128-129.

8 Principaisno sentido de:de maisdifícil obtenção, pois o terceiro componente,
o carvão facilmente poderia ser obtido na colônia. A época ainda não se
conheciam ou não se exploravamminasde enxofreou de salitre na colônia
portuguesa. NA
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<) SAlJ)ANHA, António Vasconcelos de , As Capitanias op. Cít.

10 ~ ( ... ) porquan to são grandes os inconvenientes que resultam de os Capitães­
Mores das capita nias deste Estado não terem regimento que seguire para se
evitar este prejuízoe poderem proceder nas obrigações que lhes tocam se se
ocasionarem as dúvidas que os Provedores da Fazenda Real e Ouvidor das
mesmas Capitanias costuma m ter..."- (231) RSP vol. III pp. 134ss.).

11 Apud SALGADO, Graça. [Org.] op.cit. nota 1 da página 97.

12WAll)EMARMARTINS FERREIRA, Histónado DireitoBrasileiro, São Paulo,
Uvraria Freitas Bastos, 1952, tomo II, p . 35.

" Jbídern

14 Ibidem

15 Cabesaber até que ponto a organ2ação e chefia militar coube ao Capitão e
até que ponto, nesse campo, o seu mando dependeu ou se afastou do
supremo senhorio do Monarca. Sebem que venha sendo colocado um
acento nas obrigações bélicas dos Capitães, a que sublae vulgarmente o
intuito de fundamentar a tese dos que privilegiam o carácter - feudal- das
Capitanias, a verdade é que os senhorios desta natureza são concedidos
não com o fito de angariar serviços militares, mas segundo um jogo de
motivações - prémio, evangelização e colonização - em que a defesa militar
vem incluída em seqüência tão natural que chega a ser ponto omisso nos
títulos constitutivos. SALDANHA, António Vasconcelos de , As Capitanias
... op. cit..

16 ~O foral passado a Duarte Coelho, em 24 de setembro de 1534, demonstrou,
sob o ponto de vista da organização militar, a preocupação inicial com o
estabelecimento de um sistema mais regular de defesa. Adotou medidas
que, embora incipientes, iam desde a isenção de impostos sobre armamen­
tos para o suprimento das capitanias, até a mobilização de colonos para o
serviço militar. (...) Este foral [de Duarte Coelho] além de outorgar poderes
militares ao donatário, deu-lhe ainda o título de capitão-mor, que já em

' 1530 se concedera a Martim Afonso de Sousa, prevalecendo, desde então,
para todos os donatários. O GOVERNAOOR ou CAPITÃO-MOR detinha
tal nome, mesmo não sendo militar; pois lhe cabia o comando das armas,
na sua jurisdição, bem como outras atribuições e privilégios." SALGADO,
Graça. [Org.} op.cit. p. 98-99

17 ~( . .. ) os fortes contingentes militares que a imensa fortuna dos primeiros
Capitães de S . Miguel e do Funchal permitia mobilizar e com os quais se
distinguiram nas guerras de Áhica no século XVI; as crónicas de Gaspar
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Frutuosoestão cheias dos seus ecos, mas são as excepções que confirmam
a regra. O tom geral é o da impotência dos Capitães para sustentar as
enormes despesas de têm estado de guerra quase permanente . E,
obviamente. é no Brasil que elas se agudizam." SAlDANHA., An tónio Vas­
concelosde, As Capitanias 0.0 op. cit.

18 Quem, Senhor. terá tanto dinheiro para pólvora e pelouros,artilharia e armas,
e as outras co isas necessárias?- escreve em 1546 Duarte Coelho. Cap itão
de Pemembcco ao Rei(220 · N' vol.I p. 235 .1.

19 .. . . . e mandei a Tomé de Sousa por um capítulo do seu Regimento que
fizesse notificare apregoar em cada uma das ditas Capitanias que os que
não tivessem a dita artilharia, pólvora e armas que se provesse delas do
tempo daditanotificaçãoa um ano. e que passado o dito ano as não tivessem
como eram obrigados se houver de executar neles em dobro a valia das
armas que lhes falecessem das quais assim ma ndava que tivessem para
quem os acusasse e a outra metade para os cativos e ao Provedor-mar de
minha Fazenda e Provedores das Capitanias onde o dito Provedor-Mar
fosse ausente mandei por seus Regimentos que tivessem cuidado de uma
vez cada ano saberem se tinham os Capitães de cada uma das ditas
Capitanias a artilharia e armas que eram obrigadas a ter, e Que os ditos
Capitães cada um em sua ca pitan ia farã o as d itas diligências com as outras
pessoas. Que por bem do dito Capítulo haviam de ter artilharia e armas, e
nos Que as não tivessem executassem as ditas penas, como mais largamen­
te é conteúdo nos Regimentos do dito Provedor-Mor e Provedores das ditas
Capitanias, e por isto ser coisa mu ito importante à segurança e defensa das
ditas povoações, hei por bem e vos mando Que além do cuidado Que o dito
Provedor-Mar há-de ter deste negScio vós o tenhais também de lho lembrar
e saber o Que se nisso faz, e trabalhará por a dita d~igência se fazer todos os
anos uma vez cada ano. corno dito é. . .. (230 · (230) DBN ool. 13 p. 230.).

20 Porque, para defersêo das fortalezas e povoações das ditas terras do Brasil
é necessário bever nelas artilharia e munições e armas ofensivas e defensivas
para sua segurança, hei por bem e mando Que os Capitães das capitanias
da dita terra e senhorios dos engenhos e mo radores da terra tenham arti ­
lharia e ermas seguintes: C..) e este capítulo fareis notificar e apregoar em
cada uma das ditas Capitanias com a declaração que os Que não tiverem a
dita artilharia, pólvora e armas, se provejam delas da notificação a um ano.
E passado o dito tempo e achando-se Que as não têm . pagarão em dobro a
valia das armas Que lhe falecerem das Que são obrigados a ter, a metade
para os cativos e a ou Ira metade para Quem os a cu sar- (22 9 ).
229WAl.DfMAR MARTINS FERREIAA, História do Direito Brasileiro, São
Paulo, Livraria Freitas Bastos, 1952, tomo II, p. 35.
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21 "lr à Bahia como capitão-mor de uma armada, com gente , artilharia , armas,
munições e tudo que for necessário para lá erguer uma fortaleza, bem como
uma povoação grande e forte, em lugar conveniente, a fim de prestar ajuda
às outras povoações , ministrar justiça e prover nas coisas que cumprirem
ao serviço do Rei e de sua Fazenda." 10 atribuição do Cargo de capitão!
governador, incluída no Regime nto de Tomé de Sousa, de 17/1211548, em
REA, vaI. 1, p 35-51, apud SALGADO, Graça. [Org.) op.cit. p .l 43 .

22 Regimento de Tomé de Sousa, de 17. 12.1548, (74 atribuição) em R.EA, vol.
1, p35-51, apud SALGADO, Graça. [Org.! op.cit. p.I44.

23 "Ordenar que os cap itães das capitanias, senhores de engenho e demais
moradores tenham as annas necessárias à defesa da terra , notificando-os
para a aquisição dessas armas dentro de um prazo máximo de um ano."
Regimento de Tomé de Sousa, de 17.12 .1548, (1& atribuição) em R.F.A.,
vol. 1, p 35-51, apud SALGADO, Graça. [Org.] op.cit. p.I46.

24 Ver AlBUQUERQUE, Marcos. Assentamentos Militares: uma perspectiva
de abordagem. Anais da II Conferência de Arqueologia Histórica . Santa
Fé (La Vieja), Argentina, 1995.

Z5 Regimento de Tomé de Sousa, de 17.12.1548, em REA, vaI. 1, p 35-51
apud SALGADO, Graça. IOrg.] op.cit. p.I43-8

26 Regimento de Tomé de Sousa, de 17.12.1548, (5" atribuição)em R EA., vai.
1, p35-51, apudSALGADO, Graça. [Org.] op.cit. p.l44

27 Regimento de Tomé de Sousa, de 17.12 .1548, (174 atribuição) em R.EA.,
vaI. 1, p35-51 , apud SALGADO, Graça. [Org.] op.cít. p. 146

28 Acerca das estratégias do sistema colonialportuguês, no Brasil, em sua fase de
",plantação, verAlBUQUERQUE, Marcos. Jesuítas em Olinda...co. dto1m

29 "Favorecer os índios que sustentarem a paz e fazerguerra contra os tnsurretos.
dando-lhes castigo que sirva de exemplo a todos." Regimento de Tomé de
Sousa, de 17 .12.1548, (2.Jl atribuição) em R.EA , vol. 1, p 35-51, apud
SALGADO, Graça. [Org.] op.cit. p. l43

30 "Atuar para que os índios convertidos morem junto às povoações das
capitanias. " e" Ordenar que, nas vilas e povoações, se faça feira onde os
índios possam comprar e vender, em pelo menos um dia de cada semana.
Regimento de Tomé de Sousa, de 17.12 .1548, (2()1 e & atribuições) em
R.EA, vcl. 1, p 35-51, apud SALGADO, Graça. (Org.) op. cit. p. 147 el 44

31 "Evitar que pessoa alguma, de qualquer qualidade e condição, faça guerra
.eos índiosem sua licença ou do capitão da capitan ia." Regimento de Tomé
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de Sousa. de 17.12.1548. (lJ& atribuição) em R.FA, 1101. I , p 35-51, apud
SALGAOO. Graça. ((),g.) op.cít. p . 144

32 "Proibir que pessoa alguma, de qualquer condição. dê aos ínc:Iies armas e
munições, sob pena de morte e perda de todos os bens," Regimento de
Toméde Sousa, de 17.12.1548. (ISOatribu;ção) em RFA. voI. 1. p 35-51.
epcd SALGAOO. Graça. ((),g.) cp.cít. p. 145

33 Regimento de Tomé de 5cIUSa. de 17,12.1548, em R.FA. vol. 1, p 35-51,
apud SALGAOO. Graça. ((),g .] op.til. p . 143-8.

lo! Em 1551. a Coroa portuguesa írcorporeva em definitivo os mestrados das
três Ordens militares: Ordem de Cristo, Ordem de Santiago da Espada e
Ordem de São Bento de Avis. apud SALGADO, Graça. [Ürg.1 op.cít. p.
416.

J6 CAPISTRANO DE ABREU. Capítulos de História CoIon ial.(lSOO • l&lO)
Revista. anotada e prefaciada por José Honório Rodrigues . Pub. Soe.
Capistrano de Abreu . lnst. Nec. do Livro, 4" Ed., 1954.

36 A capitan ia rea l do Rio Grande foi formada pelas ant igas ca pitanias
hereditárias do Rio Grande, Ceará e Maranhão.

37 "Fazer cam inho por terra entre a Bah ia e Pemembuco, coloca ndo até dez
casais de índios entre cinco e seis léguas uns dos outros, para facilitar o
caminho e não deixar passar quem não tenha sua licença ou a do capitão".
Fontes: Regimen to de Gaspar de Sousa de 6.10.1612 (a tribuição 35") , em
RFA. vol. 1. p. 436. Apud SALGAOO. Graça. ((),g .) op.cít. p.l72

38 Foi suprimida a atribuição de "a tuar para que os índios convertidos morem
junto às povoações das capitan ias". (Atribuição n. 2 do Regimento de Tomé
de Sousa. de 17.12.1548. mantida pelo Regimento de Francisco Girak:Ies,
de 8.3. 1588) apud p. 436. Apud Jbdern p.ol72

J9 "Proibir que se assentem aldeias de índios ou se faça roça para mantimentos
a menos de uma légua de distância dos engenhos." Regimento de Gaspar
de Sousa de 6.10.1612 (a tribuição 151. em RFA . voI. 1. p. 436. Apud
Ibidem p.:172

40 Regimento de Gaspar de Sousa de 6. 10.1612 (atribuição 15). em R.FA .
vol. 1, p. 436. Apud Ibidem p.:l72

41 "Ordenar que não se ergam novos engenhos demas iadamen te perto uns
dos outros. fazendo para isso, em primeiro luga r. diligência a través do
provedor da capitania." Reg imento de Gaspar de Sousa de 6. 10. 1612
(atribuição 17), em R.FA . vol. 1. p. 436. Apud lbídem p .:172
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42"Promover a cultura e o povoamento dasterras, bem como a edificação de
engenhos de açúcar, mantendo os privilégios concedidos aos donos destes;
tirar as terras de quem não as cultiva para entregá-ias a quem a faça."
Regimento de Gaspar de Sousa de 6.10.16 12 (atribuição 13), em R.F.A ,
vol. 1, p. 436. Apud lbidem p.: I72

4J "Co nserva r as matas a fim de que não falte m macie iras de construção e
lenha para os engenhos." Regimento de Gaspar de Sousa de 6.10.1612
(atribu ição 14), em R.F.A., vol. 1, p. 436. Apud Ibidem p. :l72

44 "Ordenar que os donos de terras com matas vendam as lenhas aos dos
engenhos por preço conveniente, taxados pela Cãmara e pelo provedor da
capitania onde tais engenhos estiverem localizados." Regimento de Gaspar
de Sousa de 6.10.1612 (atribuição 16), em RF.A. , vol. 1, p. 436. Apud
lbidemp.:l72

4S Regimento de Francisco Gireldes, de 8.3 .1588 (atribu ições 3, 4, 5 e 6l, e m
RF.A., vo!. 1, p. 436. Apud Ibidem p. :l72

46 "Faze r executar e cumprir a lei sobre a liberdade dos índios." Regimento de
Gaspar de Sousa de 6.10.1612 (a tribuição 3" l, em RFA , vaI. 1, p. 436.
Apud Ibidem p .:172

47 "Pro ib ir que pessoa alguma, de qualquer condição, dê aos índ ios armas e
munições, sob pena de morte e perda de todos os bens". Atribu ição n. 15
do Regimento de Tomé de Sousa, de 17.12.1548, mantida pelo Regimento
de Francisco Gfraldes. de 8.3. 1588 e pelo Regimento de Gaspar de Sousa
de 6.10.1612, em RF.A. , vol. 1, p. 35-51 , 259-277 e 413436.

48 "Restabe lecer a ordem na capitania do Rio Grande, dando conta ao Rei." ;
~ "Fazer a demarcação dasterras entre as capitanias do Rio Grande e da
Paraíba, a fim de dirimir a questão de limites entre elas, de modo que possam
desenvolver-se isoladamente." Regimento de Gaspar de Sousa de 6.10.16 12
(a tribuições 5 e 6), em RF.A., vol. 1, p . 413436.

49 "Impedir q ue os donatários tomem mais jurisd ição do que a eles pertence,
preservando a sua e fazendo-Ihes guardar a própria." Regimento de Gaspar
de Sousa de 6.10 .1612 (atribuição 27), em RF.A., vol. 1, p. 413-436.

so "Prooerpessces de ronfiança na guarda e govemança das capitanias, enquanto
os capitães estiverem sob suspeito, dando oonta ao Rei." Regimento de Gaspar
de Sousa de 6.10.1612 (atnbuição 26),em R.FA,veI. 1, p. 4134'36.

51 "Organizar a assistência civil, militare eclesiástica do Estado, com especificação
dos empregos, seus ve ncimentos, rece ita e despesa da Fazend a Real, praças,
fortalezas e capitanias, reformar, a cada ano, o que se alterar durante o seu
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curso e registrar tudo no livro do Estado, sempre com o envio de cópia ao
Rei", Regimento de Gaspar de Sousa de 6.10.1612 (atribuição 36), em
R.FA., vol. 1, p. 413436. apud Ibidem p.:172

52 "fazer saber de sua chegada aos capitães das capitanias para que lhe
avisassem da situação de cada uma delas: do estado das armas e munições•
dos seus moradores e demais questões a elas relativas. ~ Regimento de
Francisco Giraldes, de 8.3. 1588 (atribuição 2), mantida pelo Regimento
de Gaspar de Sousa de 6.10. 1612, em R.FA., vol, 1, p . 259-277 e 413­
436. apud Ibidem p.:l72

53 "Ordenar que os capitães das capitanias, senhores de engenho e demais
moradores tenham as armas necessárias à defesa da terra, notificando-os
para a aqu isição dessas armas dentro de um prazo máximo de um ano."
Regimento de Tomé de Sousa, de 17.12.1548 (atribuição 16), mantida pelo
Regimento de Francisco Gtrakíes. de 8.3. 1588 e pelo Regimento de Gaspar
de Sousa de 6.10.1612, em R.EA, vol. 1, p. 35-51 , 259-277 e 413436.
apud Ibidem p.:l72

54 "Combater os corsários ou designar algum funcionário para que o faça. "
Regimento de Tomé de Sousa, de 17.12.1548 (atribuição 17) , mantida pelo
Regimento de Francisco GiraIdes, de 8.3.1588 e pelo Regimento de Gaspar
de Sousa de 6.10.1612, em R.EA., vol. 1, p . 35-51 , 259-277 e 413436.
apud Ibidem p.:172

55 "Mandar cumprir o regimento de 15 de agosto de 1603, passado em
VaIladolid, sobre a guarda nos portos de acesso às minas, a fim de se evitar
possíveis inimigos." Regimento de Gaspar de Sousa de 6.10. 1612 (atribu i­
çà020), em R.EA., vol. 1, p. 413436. apud lbidem p.:172

56 "Manter o cuidado e vigilância na guarda e defesa dos portos de todo o
Estado, como também das fortificações e armamentos." Regimento de
Gaspar de Sousa de 6.10.1612, atribuição n. 7. EmR.EA., vol. 1, p. 413­
436. apud Ibidem p. :172

57 "Ordenar que os moradores da cidade da Bahia e das demais capitanias
deste Estado tenham armas, segundo a possibilidade de cada um, e se
exercitem nos treinos militares, conforme o regimento gerai das ordenan­
ças, advertindo-os de que não receberão soldo nem ordenado à custa da
Real Fazenda." Regimento de Gaspar de Sousa de 6.10.1612 (atribuição
9), em R.EA., vol. 1, p. 413436. apud lbidem p.:l72

58 "Examinar os fortes da Bebia , extingu indo as praças nos que forem
considerados desnecessários, excelo nos de Santo Antônio e ltapajipe."
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Regimento de Gaspar de Sousa de 6.10.1612 (atribuição n. 8), em R FA ,
vol. 1, p . 35·51, 259·277 e 413436. epud lbídem p.:l72

59 "Paqar pontualmente a gente de guerra, fiscalizando sempre se possuem as
armas obrigatórias ." Regimento de Gaspar de Sousa de 6.10.1612
(atribuição n. 10), em R FA , vol. 1, p. 35-5 1, 259·277 e 413-436. apud
Ibidem p.d72

60 "(••• ) as primeiras tropas regulares que a colônía conhece . as centenas de
homens que chegam com a expedição de Tomé de Sousa." SúDRÉ, Nelson
Werneck. A História Militar do Brasil. Ed. Civilização Brasileira. Rio de
janeiro, 1979, p. 27. (44Op.)

61 "Ordenar, por conta do rendimento das dízimas, o pagamento da gente de
guerra, ministros eclesiásticos, oficiais de Justiça, além das despesas
extraordinárias, sem jamais tocar nos cofres dos defuntos e dos órfãos ; nos
casos urgentes, tomar emprestado a quem o possa, através de consignação,
efetuando o pontual pagamento." Regimento de Gaspar de Sousa de
6.10 .1612 (atribuição n. 22 ), em RFA, vol. 1, p . 35-51 , 259·277 e 413·
436 . apud Ibidem p.:l 72

62 O cargo de Alcetde-rnorfoiextinto em Lisboa pelo Alvaráde 6 de novembro
de 1769. Apud SALGADO, Graça. (Org.) op.cit. ...

63 "A partir da instituição do govemo..geral, não fica clara a forma como tais
funcionários eram nomeados nas capitanias da Coroa, uma vez que onde
houvesse donatário, cabia a este a nomeação." SALGADO, Graça. [Org.)
op.cit. p.98

64 Atribuição n. 8 do cargo de capitão/donatário, apud SALGADO, Graça.
(Org.] op.cít., com base no Foral de 24.09,1534 e na carta de doação, de
20.11.1530, passadas a Duarte Coelho. carta de 10.12.1570, em S.C.R.R,
vol. 5, p1&3·194.

76 Atribuição n. 1 do cargo de tambor, apud SALGADO, Graça. (Org.] op.cit.
p. l6B, com base Regimento dos Cepitêes-Mores. de 10.12 .1570, em
S.C.R R., vol. 5, p1&3·194.

n Atribuição n. 3 do cargo de sarqento-mor, apud SALGADO, Graça. (Org.J,
op.cit. p.l66, com base na provisão das ordenanças, de 10.05 .1574, em
S.C.R R, vol. 5, p1&3-194 e 195·202.

78 Atribuição n. 2 do cargo de sarqento-mor; apud SALGADO, Graça . IOrg.]
op.cit.p .166 , com base no Regimento dos Cepítées-Mores. de 10.12.1570,
em S.C.R.R, vol. 5, pl83·194 e 195·202
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79 Atribu ição n. 1 do cargo'de sargento-mor, epud SALGADO, Graça. (Org.]
ap.cit. p.I66, com base no Regimento dos Capitães-Mores,de 10.12.1570,
em S.c.R.R., vol. 5, pl 83-194 e 195·202

80Atribuição n. 1 do cargode sargento-de-companhia,apud SALGADO, Graça.
[Org.) op.cít. p .167, com base no Regimento dos Capitães-Mores, de
10.12.1570, em S.c.R.R., vaI. 5, pl83-194 e 195-202.

81 Atribuição n. 4 do cargode capítéo-de-compenhte, epud SALGADO, Graça.
[Org.] op.cit. p.I66, com base na provisão das ordenanças, de 10.05.1574,
em S.C.R.R., vol. 5, p. 195-202.

52 Atribuição n. 5 do cargode capitão-de-companhia , apud SALGADO, Graça.
[Org .] op.cit. p.l66, com beoe na provísêo de s ordenanças, de 10.05 .1574,
em S .C.RR.; vol. 5, p. 195-202.

83 Aos vigias competia "guarnecer dia e noite os lugares próximos ao mer''.
Atribuição n. 1 do cargo de vigia, apud SALGADO, Graça. [Org.] op.cit.
p.l68, com base no Regimento dos Capitães-Mores, de 10.12 .1570, em
S.C.R.R, vol. 5 , pl83-194.

1>4 apud SALGADO, Graça. [Orq.] op.cit. p .I64, com base no Reg.rnento dos
Capitães-Mores, de 10.12.1570, e provisão das ordenanças, de 10.05.1574,
em S.C.RR., vo l. 5 , pl83-194 e 195-202.

85 Atribuição n. 1 do ca rgo de sobre-roidas, apud SALGADO, Graça. [Orq.]
op.cit. p.I68, com base no Regimento dos Capítêec-Mores. de 10.12.1570,
em S.C.R.R., vaI.5, pl83-194.

06 O sargento de Estado nomeado em 1588, Antônio Magalhães, teria
acompanhado Francisco Gíraldes . não tendo sido empossado. Aoud Garcia,
Rodo lfo. Ensaio sobre a história política e admímstretíva do Brasil (1500·
1800) Rio de Janeiro. José Olornpío, 1956. [2" cd. Rio de Janeiro. José
Olympio-lnstituto Nacional do Uvro,1975], }>.118.

87 "Muitas vezes , particularmente ao principio, se sustentavam só de farinha de
guerra, sem mais que uma pouca de água. As folha s das árvores lhes
serviam de pratos de comer e púcaros de beber. Menos porém sentiam
esta falta que a de armas e munições, a qual era tanta que o soldado que ­
disparava o segundo tiro não tinha como que atirar o terceiro; (...) chegou
a não haver em todo o arraial mais que um barril mui pequeno de pólvora,
com o qual se sustentou o capitão Francisco Nunes Marinho muito dias,
pregoando finqidernentc qua havia muita pólvora em uns banis que cm
casa tinIla cheios de Meia; e os nossos metcvern uns holandeses para poder
matar outros, servindo -se da pólvora que tornavam aos prime iros para po-
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der at irar aos segundos. " SO UZA J r., Antônio, Do Recôncavo aos
Guararapes, z-.Ed., Rio de Ja neiro, 1949, p. 15 .

88 "Né o ficaram aquém nesta empresa os índios frecheíros das nossas alde ias:
antes eram a principal parte do nosso exército, e que mais horror metia aos
inimigos; porque quando estes saiam e andavam pelos caminhos mais
armados e ordenados em suas companhias, estando o sol claro e o céu
sereno, viam subitamente sobre si uma nuvem chovendo flechas que os
traspassavam; e como lhes falta o ânimo do outro espartano, não se atrevi­
am a resistir, porque enquanto eles preparavam um tiro de arcabuz ou
mosquete, já tinham no corpo despedidas do arco duas flechas." ibidem p.
19.

89 SALGADO, Graça. (Org.) op .cit.Nota 1 p.97

90 SALGADO, Graça. (Org.) op .dt. Nota 4. p.98

91 "Hei por bem e mando ao meu governador e capitão-geral do Estado do
Brasil, que ora é e ao adiante for, que nenhum caso proveja daqui em
diante cargo algum de guerra senão nas pessoas em que se contém no dez
capítulosdo regimento das fronteiras desse Reino" [H.O, vaI. 79, p. 62-64.]
apud SALGADO, Graça. [Org.] op.cít. p .103

9'1 MAGAl..HÃES, João Batista. A Evolução Mílíter no Brasil (anotações para a
história). Rio de Janeiro. Biblioteca do Exército. 1958. p.l46.

,,93 R.F.A., vol. 2, p. 765-766.Apud Salgado, G. op. cu p.l04

94 VAL, Nilo. Formação do Exército Brasileiro e sua evolução no século, XIX
Anais do Congresso Internac ional de História da América. Rio de Janeiro.
Imprensa Nacional, 1982, vol.7. P. 628, ap ud SALGADO, G. op.cit. p. 110.

95 Sendo informado da irregularidade e falta de disciplina a que se acham
reduzidas as tropas auxiliares deste Estado, ... mandeis alistar todos os
moradores das terras da vossa jurisdição que se achem em estado de
poderem servir nas tropas aux iliares, sem excecãc de nobres, plebeus,
brancos, mestiços, pretos ingénuos e libertos, ... e nomeando para disciplinar
cada um dos ditos terços um sargento-mor escolhido entre os oficiais das
tropas pagas, ... Arquivo Nacional, códice 64 , vol. 15, f. 31v., apud SAL·
GADO, G. op.cit. p. 109 .

seEm R. F. A vol. 2, p. 769. apud SALGADO, G. op.cít. p. 110 .

97 SALGADO, G. op .cit. p. 110.
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[apílula II

Os fortes da Defesa

As ESTRATÉGIAS DE DEFESA: PORTUGUESES E HOlANDESES

-11 descoberta e a introdução da pólvora no ocidente,
e sobretudo a sua aplicação com fins bélicos, já no século
quatorze, provocou grandes alterações na chamada arte militar! .
A princípio modificações lentas, ações experimentais. Pouco a
pouco multiplicaram-se os artefatos: armas individuais, de mão;
e armas pesadas, a artilharia. Mas é só no século quinze que as
armas de fogo chegam a exigir modificações significativas na arte
da defesa. Os disparos da artilharia conseguiam afinal provocar
danos às muralhas. Entretanto, mesmo no início do século
dezesseis as armas de fogo ainda não haviam substituído signifi­
cativamente os arcos e as bestas. A própria arte de fortificar
ensaiava seus passos no sentido de construírem-se estruturas ca­
pazes de defenderem contra a artilharia.

Se por um lado a artilharia provocava danos significati­
vos no oponente, representava um estorvo ao avanço ou mes­
mo a uma retirada estratégica das tropas. Por outro lado, a
coexistência de armas de fogo com os arcos e bestas, trazia uma
outra questão a ser pe nsada na mon tagem de um sistema defen­
sivo: o alcance das armas; e mais, os objetivos a serem atingidos



por arqueiros e arti lheiros eram distintos. Contra os primeiros,
as paredes altas, a pique, que dificultavam o tiro direto, a escala­
da , o acesso. Com o uso da artilharia, tais paredes se tornavam
um alvo relativamente frágil para fazer face aos impactos dos
proj étels. Eram pouco resistentes à abertura de brechas por
onde seria levado o assalto. Ao longo do século dezesseis e
sobretudo durante a primeira metade do século dezessete. a Eu­
ropa assistiu o desenvolvimento de complexos sistemas de defe­
sa .

Mas a experiência européia para com a elaboração de
artifícios para a defesa, é bem anterior e compreende um espec­
tro muito vasto de soluções. Alguns pontos fundamentais são
comuns às estratégias de defesa estabelecidas ao longo do tem­
po: 1- evitar o ataque de surpresa; 2 . estabelecer um obstáculo
entre atacantes e defensores; 3- ocultar-se das vistas do inimigo,
preferencialmente podendo observá-lo e 4- batê-lo à distância,
antes de ser atacado. De um modo geral a defesa se baseia no
princípio de gerar um recinto fortificado, isto é, áreas com um
cerco ininterrupto que permita segurança em seu interior. O
modo de promover esta área de defesa variou ao longo do tem­
po e nos diferentes lugares.

O retorno dos cruzados, em meados do século doze trou­
xe à Europa novos ensinamentos relacionados à engenharia
militar, bem como a armamentos. A partir de então, a arte mili­
tar oriental passou a influir significativamente no sistema defen­
sivo no Ocidente" . É ainda do Oriente que vem o conhecimen­
to da pólvora, ainda que ali usada para outros fins. A pólvora
que usada como propelente, iria modificar significativamente a
defesa no Ocidente .

A defesa , os sistemas de fortificação alcançaram prova­
velmente o seu maior desenvolvimento durante a primeira me­
tade do século dezessete . Ascidades fortificadas que antes resis­
tiam por alguns dias, agora, podiam resistir aos ataques durante
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anos; era a preponderância das técnicas defensivas sobre as de
ataque. E este quadro persistiu até que, em meados do século
dezessete, Vaubam desenvolveu novas formas de ataque interfe­
rindo significativamente na engenharia militar.

Do ponto de vista de suas áreas funcionais, as antigas
fortificações, anteriores ao século quinze, eram constituídas de
duas áreas: o obstáculo aos atacantes, representado pela mura­
lha, e a posição para os atiradores, da defesa, constituída por
uma plataforma erguida por trás da outra face da muralha úni­
ca. Nesta plataforma, os atiradores cobertos contra o fogo ini­
migo, arremetiam contra os atacantes. Somente a partir do sé­
culo dezesseis, novas áreas funcionais são incorporadas às forti­
ficações: são os refúgios para a guarnição. Nestas áreas, a enge­
nharia militar busca criar condições que permitam defender mais
eficazmente a guarnição, e gerar áreas que não sejam atingidas
pelo fogo inimigo.

Com a artilharia das armas de fogo, as muralhas são
espessadas e gradativamente suas paredes vão assumindo uma
forma trapezoidal. No século dezesseis, o perfil das fortificações
compreende três partes: o fosso, o terrapleno, contido pela
muralha e contra-muralha, e a praça de armas. O terrapleno
compreende o parapeito, a banqueta dos artilheiros, as bases da
artilharia e terrapleno de comunicação, uma área rebaixada, si­
tuada atrás das bases da artilharia, que é o local onde se deposi­
tavam a munição e as palamentas.

Mas estes conceitos de defesa eram válidos sobretudo
para as cidades na Europa, ou do Velho Mundo. No Novo
Mundo, entretanto, houve a interferência de novas variáveis, di­
ferentes daquelas conhecidas nas terras do Norte. Nas Améri­
cas, o sistema colonial buscava se implantar; europeus tentavam
se estabelecer em terras alheias . Mesmo buscando, de início,
aproximarem-se, instalarem-se em termos pacíficos, estavam em
território alheio. Não seriam os senhores da terra, com suas
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estruturas dispersas , suas vilas, seus campos, seus engenhos, seu
gado, espalhados no território de seu próprio povo, que preci­
sassem garantir seus limites, enfim, que dominassem um territó­
rio definido. Antes representavam um grupo em expansão na
área, ampliando seus limites, buscando dominar novas terras.
Em relação aos nativos, seriam os atacantes, mas com uma for­
ma peculiar de ataque: não lhes interessava assum ir os núcleos
(as aldeias), no sentido de pilhar e abandonar, ou de ali se esta­
belecerem. Antes interessava expulsar, afastar, explorar parte da
população nativa no trabalho das plantações. É provável mes­
mo que saqueassem suas roças . Em todo caso, não seria uma
guerra contra um único inimigo. A redução dos nativos a um
único patamar, é uma re-interpretação mais recente. Tanto para
os nativos quanto para os colonizadores da época, reconhecia­
se a distinção entre os grupos, e eram muitas as "nações" do
Novo Mundo. Umas aliadas, outras declaradamente inimigas;
alianças muitas vezes traídas pela cobiça dos conquistadores.

Na colônia vivia-se uma situação de ampliação territorial;
a defesa, portanto, não se podia fazer aos moldes preconizados
na Europa. Buscava-se defend er as vilas; quanto as unidades
de produção, forçosame nte dispersas, pela natureza de suas
atividades, teriam que se bastar em sua defesa . Os povoados os
assentamentos de cada sesmaria, cada um teria que assumir sua
própria defesa. Certamente poderiam solicitaraux ílio, mas teri­
am que estar prontos para também prestar socorro. Na verda­
de, os meios fornecidos pela administração pública, para a im­
plantação de estruturas de defesa, não bastavam sequer para
garantir as vilas. Apelava-se para as estruturas das casas-fortes,
construídas por particulares, para onde deveriam se recolher os
habitantes do local por ocasião dos ataques. Cabia a inda aos
habitantes da colônia, as despesas com as armas e os esforços
com o treinamento dos home ns, e a questão da vigilância. Mas
na sociedade colonial, muitas pessoas não visavam efetivamente
constituir na América sua nova sociedade. Sentiam-se "de pas-
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sagem", visavam lucrar, enriquecer, e voltar para a Europa. A
defesa, portanto.. tinha necessariam ente um sentido d iferente
daquele experimentado em Portugal. Talvez não houvesse um
empenho mais efetivo no estabelecimento de obras permanen­
tes de defesa. Mesmo quando as relações com os antigos alia­
dos nativos degenerou em guerra generalizada, o maior empe­
nho foi na luta direta, no ataque, no afastamento dos grupos, na
"limpeza" da área".

Ao que parece, o empenho em obras de defesa , pelo
menos ma is duradouras, se observa quando os inimigos a com­
bater são os próprios europeus: corsários , no início, piratas que
saqueavam as cidades e em seguida franceses , holandeses e ou­
tros, que visavam estabelecer-se no Brasil. Parte do litoral até o
final do século dezesse is já havia superado o medo do nativo, o
risco mais imediato dos ataques ind ígenas. Ao Norte de
Itamaracá, não. A Paraíba ainda não era um lugar seguro para
os co lon izadores, menos ainda o Rio Grande, o Ceará, o
Maranhão, a foz do Amazonas. Outros europeus, aliados aos
nativos disputavam a hegemonia ibérica no Brasil e contavam
com a aliança de grupos nativos.

Contra o assedio de europeus mudava em parte a es­
tratégia de defesa do colonizador. Para os portugueses estabele­
cidos na terra, o mar representava o limite do território ocupado,
a ser defendido; o litoral era a fronteira a ser guarnecida. Mas
do Amazonas ao Prata, os limites 'naturais' da colônia portugue­
sa, era um imenso litoral, impossível de guarnecer conveniente­
mente . Restava guarnecer as proximidades das áreas ocupa­
das ; os acessos para o interior; as entradas dos rios, os portos; os
rios do açúcar, no Nordeste. Eram portanto duas frentes a se­
rem defendidas, uma vinculada ao ataque, movida pelo interes­
se de expansão do território. Era a guerra de movimento, dirigida
sobretudo contra os nativos. A outra frente estava voltada à
defesa das estruturas implantadas; as vilas, os engenhos , os por-
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tos. Mas , desde o final do século dezesse ís, caia de importância
aquela frente voltada para a defesa contra os nativos. Em torno
dos principais assentamentos coloniais a força ind ígena fora neu­
tralizada. Cuidava-se agora de expandir o território. A segun­
da frente, que se voltava contra possíveis atacantes europeus vin­
dos do mar, contra estes importavam as fortíflceçóes" . Esta
dualidade, poss ivelmen te, associada a questões de recursos, se
refletiram em um sistema de defesa que parece nunca ter estado
a contento. sempre precisa ndo ser reparado.

Outro aspecto a ser considerado na implantação das
obras de defesa, diz respeito ainda a identificação do inimigo, de
seu potencial de ataque, de suas armas. Corno foi mencionado
anteriormente, no início do século dezesseis, as armas de fogo
não constituíam necessariamente a maior parte do arsenal do
colonizador. Arcos e bestas , além das armas brancas, integra­
vam o quadro das armas disponíveis; vivia-se uma época de ple­
na transição de armamento, transição que ainda levaria algum
tempo para se completar.

Fbr outro lado. internamente, isto é, na própria terra, os
inimigos mais imediatos, os grupos nativos, além de outras ar­
mas de arremesso, usavam também o arco. Não dispunham de
armas de fogo, e este foi um cuidado perma nen te dos dirigentes,
o de não per mitir aos índios o acesso às armas de fogo. Quando
em conflitos muito sérios, os jesuítas pediram au torização, e lhes
foi negada permissão para distribuir armas de fogo, mesmo aos
'índ ios dos padres '.

As armas contra as quais se defender, evidentemente
interferiam no tipo de estrutura de defesa a ser mo ntada . As
mais antigas fortificações em Pernambuco, das quais se d ispõe
de iconografia, o Forte de São Jorge e o Forte da Laje, na entra­
da da barra do Recife, em suas linhas, mostram paredes altas e
retas, a inda sob forte influência da arquitetura de defesa do sé­
culo qu inze. Mais adequada à defesa contra arcos e bestas, do
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que de outras armas . E estas construções, por mais de uma vez
foram ba tidas pela artilharia naval de inimigos.

Tem-se ainda um outro aspecto a considerar, a disponi­
bilidade de profissionais capacitados para traçar e executar as
obras militares. A mão-de-obra especializada era escassa nos
primeiros anos da colônia. Não havia uma grande disponibili­
dade de mestres de obra, de arquitetos, de engenheiros. O pri­
meiro governador-geral trouxe em sua companhia gente especi­
alizada para os trabalhos necessários à implantação da cidade
de Salvador: a defesa da cidade, a sede do governo, a matriz, a
igreja dos padres da Companhia. Mas entre os padres da Com­
panhia, vindos com aquele governador ou vindos posteriormen­
te havia mestres de obras, havia arquitetos. Inclusive versados
no traçar de fortificações. São de jesuítas os traços de diversas
obras de defesa da colônia. Posteriormente vieram outros
arquitetos e mestres de obra; alguns, trazidos pelos holandeses,
outros que se fizeram na própria terra.

Em Pernambuco, o assédio de piratas, que de início,
punha em alerta os governantes" . chegou mesmo a tolher as
ações de interiorização recomendadas pela coroa, no sentido de
se buscarem minas 6 . Os cuidados não eram infundados; no
final do século dezesseis , piratas, comandados por Sir James
Lancaster, atacam Pernambuco, e vencendo a resistência , saquei­
am os moradores. A defesa do porto, contava àquela época
com um pequeno forte ou simples bateria, em frente à entrada
da barra, em que estavam montadas sete peças de bronze. Pro­
vavelmente uma construção precária, temporária, como seriam
outras que teriam existido na mesma época.

A invasão flamenga ao nordeste necessariamente influiu
na própria forma dos moradores perceberem a fragilidade de
seu sistema de defesa. Tanto o ataque a Salvador, quanto a
Olinda denotaram a incapacidade de resistência a um assédio
mais contundente. As poucas obras de pedra não guarneciam
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tão bem o porto que atendia a Olinda, quanto era decantado
por Brandõnío". E outros portos havia, por onde o inimigo
entrar.

Havia ainda a questão da conservação destas obras de
defesa. O muro de taipa que defendia Salvador, que fora ergui­
do no início da segunda metade do século dezesseis, já não exis­
tia nos anos 80 daquele século". Outros exemplos também re­
fletem pouca durabilidade das obras de defesa implantadas na
colônia.

Em sua maioria eram obras de terra, de faxina, que so­
friamdurante os invernos a ação das fortes chuvas tropicais. Para
que fossem mantidas em estado, as obras de defesa requeriam
um esforço praticamente anual. Mesmo a experiência batava,
com obras em áreas úmidas, não impedia a deterioração
provocada por açáo do clima no nordeste. A cada ano, muitas
das obras necessitavam de reparos ou mesmo de serem refeitas?.
Do mesmo modo, as fortificações de Pernambuco, construídas
ou reparadas no governo de Matias de Albuquerque (1620-1626) ,
já se mostravam deterioradas em 1630, quando da invasão ho­
landesa. Não foi às custas das obras de defesa implantadas em
Pernambuco, que durante cinco anos se resistiu aos holandeses,
que se conseguiu mantê-los afastados das principais áreas pro­
dutivas, restritos a pequena faixa do litoral. Foi às custas da
prática de combate nas selvas, das técnicas de emboscadas, dos
movimentos atrevidos, d itados talvez ma is pelo desespero que
pela prudência; a ação dos homens, a despeito da fragilidade
dos meios. Ação esta que é reconhecia por teóricos militares de
todas as épocas!".

A DEFESA NA COLÓNIA PORTUGUESA

Expulsos os holandeses da Bahia, após sua primeira ten­
tativa em 1625 , tratam os colonizadores portugueses de reforçar
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o sistema de defesa da colônia. O entâo governador geral rece­
bera ordens no sentido de tratar do melhoramento da fortifica­
ção da cidade do Salvador.

Pernambuco, então sob o governo de Matias de
Albuquerque (1620-1626), reparara, armara e artilhara sua de­
fesa. Em Pernambuco se podia contar com o engenheiro Mar­
cos Ferreira, o mesmo que mais tarde iria participar dos me lho­
ramentos da defesa de Salvador. Naquela cidade, já atuava na
implantação nas obras de defesa, o jesuíta Francisco de Frias.
Entretanto, segundo sustenta Carlos Ott'". tinha-se pressa em
acabar o mais rápido possível com as obras de restauração das
fortificações, pela necess idade urgente de se reconstituir as mu­
ralhas da cidade. A cidade que era sede do governo geral da
colônia.

Mas a segunda investida holandesa, não se voltou con­
ta a Bahia , onde havia muito engenhos produtivos. Voltou-se
contra Pernambuco. Na 'Nova Lusitânia' , alí estava seu objetivo
central. Cogitava, é verdade, em dominar toda a colónia portu­
guesa (a esta altura, de Espanha), no Novo Mundo. Quiçá toda
colónia espanhola. Pernambuco era o objetivo inicial. Se pos­
sível, o primeiro a ser conquistado. Os demais viriam após,
quando os 'pés já estivessem bem fincados na América'. Se
Pernambuco se mostrasse uma presa difícil, ou mesmo, se os
ventos não ajudassem a conduzir a frota até lá, as ordens a se­
rem seguidas, indicavam a Bahia e o Rio de Janeiro como
objetivos alternativos.

Mas a defesa de Pernambuco também não estava a al­
tura de deter a acometida holandesa. A esquadra que em 1630
chega ao Brasil, bem mais numerosa e aparelhada que a primei­
ra , desde que largara do Mar do Norte, estava disposta mesmo a
combater a tem ida esquadra espanhola. Reunida em São
Vicente, e seguindo a rota indicada que conduziria a Pernambuco,
inicia sua ação por dominar Olinda e em seguida o Recife. Ali
também, o sistema de defesa formal da época, não foi suficiente
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para deter o ataque. Mais uma vez recorreu-se ao sistema das
Companhias de Emboscada, que apesar da desproporção nu­
mérica e de armamentos, manteve os holandeses restritos ao li­
toral por cerca de cinco anos.

o RECIFE ANTE S-OCUPAÇÃO HOLM'OE SA
16~O

UCb'DA

, e- ...... A_. '_"e-_·,- .. ,.......,---,-­·_...-.- ..-·-..-.__..--· _a-.l.
]O r... ".,.,.--.

Desenho de Manuel Bandeira, com bdse nas ilustrações da época e posteriores,
representando o Recife e SUdS defesas. em periodo anterior J ocupaç.io ho/ande­

"'.

A DEFESA EM P ERNAMBUCO

Em 1629, um dos principais portos da Capitania de
Pernambuco, abrigava -se por trás dos arrecifes, em frente a foz
dos rios Capíbartbe e Beberibe. Porto com armazéns, e um ain­
da pequeno povoado de casas que se distribuíam em meio aos
alagados. Ali era embarcado muito do açúcar produzido pelos
engenhos, e desembarcados muitos dos produtos europeus que
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iam atende r às necessidades da próspera colônía. Dos vinhos
aos tecidos, da pólvora à louça que iria ser usada em Olinda,
grande parte desembarcava no 'povo dos arrecifes'. Os navios
que precisavam de reparos, também encontravam na área, as
águas calmas de que precisavam. Nãc era o único porto, mas
um dos mais confiáveis para os navios e suficientemente próxi­
mo à vila de Olinda, sede da Capitania.

Mas o porto não foi apenas freqüentado por gente que
se dedicava ao comércio. Já no final do século dezesseis fora
atacado por piratas, que vencendo a resistência, saquearam os
moradores. A defesa do porto, contava àquela época com um
pequeno forte ou simples bateria, em frente à entrada da barra,
em que estavam montadas sete peças de bronze.

Buscou-se melhor defender os arrecifes. Nos primeiros
anos do século dezessete, ou mesmo nos últimos anos do século
dezesseis, dois fortes foram construídos. Primeiro, o Forte de
São Jorge, projetado pelo arquiteto jesuíta Gaspar de Samperes.
O segundo, o Forte de São Francisco, projeto do engenheiro
Tibúrcio Espanhochi. O Forte de São Jorge, construído em ter­
ra, próximo à barra; o Forte de São Francisco, sobre os arrecifes,
também próximo à barra. Buscava-se assim fechar a entrada da
barra, uma posição indiscutivelmente estratégica, guardando a
entrada do porto. O terreno, no entanto, oferecia algumas difi­
culdades . A área do Recife, diferentemente de Olinda, consti­
tuía-se por terras baixas, em grande par te alagável nas marés de
'águas vivas'. As áreas de terra - firme, não eram tão firmes.
Areais, mais ou menos extensos, que se moviam sob ação dos
ventos. Na realidade, bancos de areia à sa ída dos rios. Bancos
que se formavam e eram recortados pelas águas mais volumosas
nos invernos; recortes que se faziam muitas vezes, em pontos
diferentes, ao sabor das correntezas. Na ampla várzea de sua
foz, o Beberibe com seus meandros, ajudou a formar e a recortar
muitos desses bancos de areia. Areiasque vinham do mar, trazidas
pelos ventos; areias e lamas transportadas pelo rio, e que se de-
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positavam próximo à foz. Em seu trecho final o Beberibe corre
paralelo ao mar, com muitas voltas e múltiplas saídas. Uma es­
treita faixa de terra, que parte do Recife, em díreção a Olinda,
retarda a chegada do Beberibe ao mar, restringido o leito no
curso final do rio. Éeste 'cordão marinho' que corre em parale­
lo aos arrecifes, que constitui a entrada do porto do Recife. Mas
se a área é de importância estratégica para a defesa do porto,
sua formação, sua constituição, apresenta vários inconvenientes
para as obras de defesa. O terreno é pouco firme, não para o
assentamento de paredes, mas para o deslocamento de tropas,
para o transporte e assentamento da artilharia. Ademais, o
material disponível na área, praticamente se restringia à madei­
ra, muitas vezes contada no mangue, ou na mata, nem sempre
tão próxima, e à areia. Aspedras, sempre bem vindas nas cons­
truções das obras de defesa, praticamente inexistem na área. As
fontes mais próximas, na realidade, não deveriam ser utilizadas.
São os arrecifes que protegem a planície da inundação pelo mar.
Mesmo assim os arrecifes não foram poupados. Seguidamente,
por um longo tempo, foram cortados em diferentes pontos; pra­
ticamente reduzidos à altura das águas das baixa-mar, das marés
mais fortes. Igrejas, casas, fortes, foram construídos com pedras
extraídas dos arrecifes. Os extensos arrecifes de Pernambuco,
que a princípio ultrapassavam o lume da água, gradativamente
foram sendo reduzidos em sua altura para fornecer material de
construção. Em muitos momentos se buscou coibir esta prática,
freqüentemente retomada, mas em vários pontos os arrecifes fo­
ram reduzidos ao nível das marés mais baixas, deixando, portan­
to de defender a costa nas marés altas. Se os arrecifes represen­
tavam uma defesa para a costa, para a navegação, para o cos­
teia, representavam um perigo para quem não conhecesse sua
disposição. Para os que os conheciam, representavam a possibi­
lidade de encontrar águas seguras para fundeadouro, mesmo
quando se enfrentava os ventos do finaldo inverno. Deste modo,
os arrecifes se estendiam desde o norte de Olinda, pelo menos
uma légua, até o sul do Recife, cerca de mais três léguas . Uma
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fa ixa praticamente contínua , que em a lguns pontos fôra
arrebentada, ou não chegara a se formar, como nas saídas de
alguns rios. Estes pontos de interrupção davam acesso às
embarcações, às águas protegidas; representavam a entrada a
diferentes portos do litoral pernambucano. Aberturas maiores
ou menores, davam acesso a embarcações de diferentes calados.
Todas elas bastante conhecidas dos navegadores de Pernambuco.
Conhecidas também por outros navegadores que aqui viveram
e se foram. Se as barras representavam uma vantagem aos
navegadores, representavam também um fator de preocupação
para os que articulavam a defesa da Capitania. Aqueles era m
os pontos pa ssíveis de haver desembarque de invasores, de
inimigos. E muito do sistema de de fesa instalado na capitania,
visava guarnecer estes pontos.

Olinda como cidade, por sua topografia , não se mostra­
va de fácil defesa . Para os conceitos estratégicos do século
dezessete, a situação de Olinda era inadequ ada para construí­
rem-se obras de defesa eficazes, sem um dispêndi o excessivo de
energia. Mesmo os portugueses que ali haviam se instalado,
reconheciam as dífículdedes" . Mas a escolha do local represen­
tava uma a ntiga tradição portuguesa, que talvez remonte ao
tempo dos castros, anterior mesmo à ocupação romana. Desde
os castros, às cidades, como a própria Lisboa. Olinda como Lis­
boa, assentava-se sobre outeiros. Olinda ocupa uma região cuja
topografia, recortada em uma área sedimentar, apresenta diver­
sas elevações com topos praticamente na mesma cota . De cada
uma das elevações se podia atingir a outra com a artilharia .
Sobretudo com o advento das armas de fogo, isto se mostrava
importante , dificultava a instalação de obras de defesa , com vis­
tas a um ataque vindo do continente. Posteriormente, também
os holandeses expressavam a mesma opinião. Portanto, a Capi­
tania deveria ser defendida no litoral; evitar-se o desembarque,
guarnecendo-se seus portos. O litoral, pois, os inimigos então
temidos seriam os do norte, do Atlântico Norte, da própria Euro-
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pa . Os nativos já não representavam um perigo iminente.
Destruídos, afastados ou reduzidos às aldeias dos religiosos, já
não atemorizavam aos habitantes da vila. Não mais se cons­
truía fortificações para defesa contra os nativos, como fôra feito
de início. A casa forte ou torre de Duarte Coelho, o próprio
Forte de São Jorge eram estruturas que atend iam à defesa contra
as armas dos nativos'?.

Deste modo, as obras de defesa dispunham-se ao longo
do litoral. Poucas obras de maior porte. A maior parte, peque­
nas baterias, com algumas peças de artilharia. E nem sempre se
tomava o necessário cuidado com estas obras. Algu ns
governantes demonstravam preocupação e disposição em forti­
ficar a costa ou mesmo em preservar as defesas existentes. Ses­
senta léguas de costa, muitos portos. No litoral, vinte e seis deles
permitiam o acesso a embarcações. Em alguns deles, mesmo
embarcações de grand e porte tinham acesso; em outros, apenas
embarcações menores. De qualquer sorte, uma vasta área a ser
guarnecida, muitos pontos que inspiravam cuidad o a quem se
preocupasse com a defesa da capitania. Quando Governador
de Pernambuco (1620-26), Matias de Albuquerque buscou esta­
belecer alguns pon tos fortificados, que atendessem sobretudo o
acesso à vila e a seu porto principal. Ao norte da vila, inspirava
maiores cuidados as praias de Pau - Amarelo, a barra do Rio
Tapado, que distavam da vila cerca de três léguas. Ali construiu
uma obra de defesa , e a proveu de artilharia. No ístimo, ao sul
da vila de Olinda, cerca de uma légua, ao lado do Forte de São
Jorge, fez construir duas baterias, que juntamente com os fortes
e a bateria na entrada da barra" deveriam garantir o principal
acesso ao porto. As duas barretas que também davam acesso
ao porto do Recife, fechou-as com grossas correntes, de modo a
impedir que fossem utilizadas por inimigos, fora do raio de ação
da artilharia da barra principal.

Exceto os fortes de São Jorge e São Francisco as demais
obras, em geral foram construídas com material perecível , ou
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pouco resistente às intempéries; freqüenternente precisavam ser
reparadas. Mesmo o de São Jorge, é referido como de constru­
ção precária e defeítuosa" ,

Armas, munições e guarni ções, freqüentemente eram
em número insuficiente para fazer face à extensão a ser defendi­
da . Os moradores, dedicados a seus afazeres, ocupados em
suas lides, não se exercitavam nas armas suficientemente .

Três anos após a saída de Matias de Albuquerque, as
obras de defesa de Pernambuco já davam mostras do pouco cui­
dad o que recebiam . A bateria da barra fora demolida, bem
como as duas outras ao lado do Forte de São Jorge. Também o
Forte do Rio Tapado 'fora desmantelado, e sua artilharia já não
existia no lccel" . As correntes das barretas, haviam sido remo­
vidas.

A ameaça holandesa fez reacender a ne cessidade de
retomar-se as obras de defesa. De Madr i é enviado Matias de
Albuquerque , que há pouco tempo retornara do Brasil, onde
servira como capitão-general e ainda governador, na Capitania
de seu irmão, Duarte de Albuquerque.

Entre as providências que tomou ao retornar a
Pernambuco, a despeito dos parcos recursos de que dispunha,
Matias de Albuquerque priorizou a de fesa dos pontos de desem­
barque mais próximos de Olinda, sede da capitania: a barra do
rio Tapado, e o porto do Recife, já então o principal acesso das
embarcações de longo curso à Olinda. No rio Tapado, foi inicia­
da a construção do forte de Pau - Amarelo, que não chegou a ser
concluído. No Recife, reconstruiu as baterias, existentes desde
1595, ao lado do Forte de São Jorge. Um forte muito antigo,
cuja artilharia estava assentada sobre vigas; uma reduzida arti­
lharia de ferro, e cujos parapeitos pouca resistência ofereciam
como defesa aos ataques. Em fins de 1629 ou início de 163 0,
um outro forte foi iniciado, ainda nas proximidades da entrada
do porto, no lugar 'oposto à barra do dito porto' . Um forte de
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quatro baluartes, em pedra e cal, iniciado às pressas , e que con­
tava com o apoio de Diogo Paes Barreto, um 'morador dos mais
nobres' da terra. que o financiava . As paredes deste novo forte,
situado cerca de trezentos passos ao norte do Forte de São Jor­
ge, já se elevavam alguns pés acima do solo quando se deu o
ataque holandês a Recife.

Mas o ataque holandês não se deu no porto do Recife,
onde possivelmente se concentrava boa parte das estruturas e
estratégias de defesa dos da terra. Parcas estruturas, face ao
inimigo. Ao norte de Olinda , ainda mais precárias. E o desem­
barque foi efetuado na barra de Pau Amarelo, ao norte da vila.
Tomada a vila de Olinda, marcham os holandeses para o Recife.
Assentam a artilha ria nas bases do novo forte que se ergu ia, o de
Diogo Paes. Três peças de 25 libras e três peças menores sobre
o rio, que representaram a 'tan reforçada' artilharia com a qual
os fortes de São Jorge e São Francisco foram rend idos a 2 de
março de 1630. Os projéteis de 25 libras destruíam os parapei­
tos do forte de São Jorge, apesar dos 'muitos sacos de algodão
que tinham para seu reparo:11

Aquartelados em Olinda , o comando instalado no con­
junto do Colégio Jesuíta, os holandeses estavam senhores da
vila, e da povoação em torno de seu porto, o Povo dos Arrecifes.
No Recife, mais tarde, elegeriam ainda uma outra estrutura reli­
giosa para ali instalarem um quartel general : o Convento de Santo
Antônio. na ilha de Antônio Váz.

Embora dispusessem de uma frota considerável que
permanecia no porto e nas suas proximidades, os holandeses
não descuraram de reforçar e defesa da barra . Consolidada a
ocupação, outras missões aguardavam aqueles navios. O porto
deveria ser capaz de oferecer resistência maior que aquela por
eles encontrada.

Naquele mesmo ano os holandeses iniciaram as obras
para a construção de um forte que seria sua 'fortaleza principal' .
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t-1sta do Forte do Reão, assentado sobre os arrecifes na barra do porto do
Redre. Representa a continuidade do posto de defesa da barra, que ao longo
dos séculos recebeu diferentes denominações: Forte do Mar, Forte da Laje,
etc. Esta foi iJ feição que apresentava no início do século XIX (1817). No alto
do forte, o farolque sinalizavaa entrada da barra.

o local escolhido, como também fora eleito pelos portugueses,
visava a defesa do porto, fechando a entrada da barra. A mes­
ma área em que os portugueses haviam instalado o Forte de São
Jorge , e em que Diogo Paes iniciara um novo forte. O velho
Forte de São Jorge não é seriamente cogitado para ser reparado
e servir aos novos ocupantes da terra. Seu estado e sobretudo,
provavelmente, sua concepção não encorajavam a sua recupe­
ração. Tampouco optou-se pela remoção de seus destroços para
ocupar a mesma área. O local escolhido, foi aquele em que os
portugueses haviam iniciado um novo forte. Pareceu-lhes con-
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veniente o local em que se encontravam as bases do Forte Diogo
Paes, em que eies próprios haviam instalado de início, e com
sucesso, sua artilharia. A 'fortaleza principal' dos holandeses
seria portanto construída sobre as bases do forte de Diogo Paes.
Discutiu-se o local e a planta desde o início de abril, já em finais
de maio a construção estava contratada. Os planos holandeses
visavam a construção sobre os alicerces portugueses, de quatro
muralhas. A primeira em feixes de faxina, circundada por uma
muralha de pedra, O primeiros fortes holandeses no Recife,
foram desenh ados pelo engenheiro Commersteyn, que acom­
panhava as tropas. De acordo com a planta, o forte seria cons­
tituído de quatro baluartes, cujas po ntas distavam entre si 75
metros

Se fora relativamente fácil a tomada de Olinda e do
Recife, mais d ifícil seria sustentar a situação.

P RIMEIROS TEMPOS NO BRASIL HOLANDÊS

A cidade de Olinda , sobretudo as unidades produtivas
da Capitania, despertavam o interesse de conquista de outros
grupos, E quando os holandeses d irigiam-se para invadir e con­
quistar Pernam buco, traziam em seus planos, já definido, que o
conjunto jesuítico seria seu quartel general. Planos que não
incluíam apenas Pernambuco, mas que apresentavam pain éis
alternativos, caso 'não soprassem bons ventos', O interesse em
dominar a colônia portuguesa da América, estendia-se além, Três
alvos, seriam prioritários, e de qualquer destes buscariam ampli­
.ar os domínios" . Eram alvo a inda as embarcações portuguesas
que vinham das índias19 . Os planos para Olinda, primeiro alvo
da empresa, incluíam inicialmente a pilhagem; depois do saque,
tratariam de estabelecer melhores bases de defesa das terras con­
quistadas'" . Trincheiras, baterias , e o próprio posto de coman­
do deveriam ser instalados. O Colégio jesuíta, desde a Holanda ,
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já fora definido como ponto estratégico a ser defendido, como
posto de comando holand ês.

Uma conquista, de início, possivelmen te mais fácil do
que esperavam. Não desembarcaram no Povo (Recife), onde
uns poucos fortes defendiam o porto. O desembarque, mais ao
norte, à altura de Pau Amarelo, carece ainda de uma melhor
avaliação. Uma área perigosa à navegação, arrecifes rasos mas
encobertos pelas águas ; uma barra estreita . Uma área de
aportagem reduzida para o número de embarcações que com­
punham a esquadra; área difícil para manobra, sobretudo de
embarcações à vela, concentradas.

A resistência oferecida pelos da vila, não foi capaz de
fazer face ao ataque por terra, dos holandêses que desembarca­
ram ao Norte . O ataque por terra, possivelmente poupou a vila
de maiores da nos que seriam causados por um pesado bombar­
deio. Mas não a poupou da pilhagem. Cada um dos focos de
resistência foi sendo tomado por combate, e por desistência de
luta dos luso-bras ileiros, que nas circunstâncias não dispunham
de forças capazes de enfrentar o inimigo21 • O colégio dos jesu­
ítas foi tcmedc" e sequeedo'" . Mas, ao que parece, tiveram os
padres, tempo suficiente para reun ir e esconder as alfaias da igre­
ja" . e por a salvo algumas de suas relíquias25 .

E no Colégio dos jesuítas instalaram-se os dirigentes
holandeses em terra": A tomada do colégio, parece ter servido
para os da terra , corno símbolo da queda da vtla' ". Ao comba­
te, seguiu-se a fortificação da vila, visando inicialmente sustar
alguma surpresa por parte dos da terra, e mais tarde qualquer
tentativa de recuperação por parte de Portugal (Espanha). As
construções religiosas foram , por sua situação eminente, as pri­
meiras guamectdas'". É interessante se observar que quando
são arrolados os pontos fortificados pelos holandeses , não há
menção à torre ou castelo (casa fortificada)construída por Duarte
Coelho, então há menos de um século. Urna torre de pedra e
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cal, que fora residência do donatário, e constru ída para a defesa
dos moradores e da vila. Estaria então, já arru inada? ou a
Matriz do Salvador constituía-se em uma melhor posição estraté­
gica, muito próxima?

Na vila abandonada, ruas, conventos, lojas e casas fo­
ram ocupadas pelos invasores, que usufruíram dos pomares e
adegas de Oltnde'". Olinda se manteve como refúgio holandês
até 1631, confinados que estavam ao litoral, entre o Povo e
Olinda, receando a mata , pelas emboscadas dos da terra.

Em Olinda instalaram um templo calvinista, na igreja
Matriz30; enquanto que, na Igreja de Nossa Senhora da Graça,
anexa ao Colégio, e o próprio Colégio Jesuíta instalara-se o quar­
tel-general das tropas.

Do mesmo modo que não fora difícil aos holandeses
conquistarem Olinda, consideravam que sua defesa a um ata­
que não seria fácil. Sobretudo porque, diferentemente dos por­
tugueses, que temiam principalmente um ataque pelo mar, os
holandeses temiam-no por mar e também por terre" : Divergi­
am as opiniões daqueles que estavam no Brasil, de seus dirigen­
tes na Holanda. Os que comandavam, em Pernam buco a ocu­
pação, não acatam a ordem de empenharem-se em fortificar in­
tensamente a vila, e tentam a ameaça de incendiá-la, para obter
acordos de paz com os da terra". E a ameaça de desemb arque
dos soldados de Orquendo, serviu de argumento para o cumpri­
mento das ordens de destruir Olindaêê . À época, grande parte
dos holandeses já se concentrava em Recife. Desde abril de
1630, planejavam e logo executaram a obra de fortificação de
um convento - o convento de San to Antônio - na ilha de Aritó­
nio Vaz. Para este forte, transferiu-se o comando holandês.
Portanto o Colégio é abandonado, como sede do governo inva­
ser." O incêndio ateado à Olinda em novembro de 1631 , atin­
giu grande parte da cidade, praticamente todo seu núcleo cen­
tral.
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A extensão em que cada edifício de Olinda foi atingido,
poss ivelmente variou. A d isponibiHdade, a quantidade por área,
de material combustível em cada um, deveria variar, resultando
em diferentes tempos a que foram submetidos ao calor intenso.
A qualidade do material de construção, a espessura das paredes,
o material cimentante utilizado, todos estes fatores influenciari­
am na amplitude da destru ição. Ter o fogo ateado consumido
todo o material, ou ter sido em tempo atalhado, evidentemente
também influiria na extensão dos danosê". O colégio de Olinda
teria sido 'acudido' pelos padres da Companhia, que atentos, à
frente dos índios de sua missão, buscaram minimizar os efeitos
do incêndio provocado" .

A destruição, portanto não parece ter at ingido unifor­
memente as edificações. Pelo menos as construções de pedra e
cal, que eram numerosas, teriam sido menos danificadas. A
igreja do Monte, a cavaleiro em um outro outeiro, ainda que no
conjunto da vila, ao que parece, sequer foi atingida.

R ESISTÊNCIA WSO-BRASILEIRA E EX PANSÃO HOlANDESA

Ao dominarem a Vila de Olinda e o povoado dos arre­
cifes, trataram logo os holandeses de reforçar suas defesas. Em
Olinda, consideravam desde cedo a dificuldade de garantir uma
posição no topo de uma elevação, que na realidade não se mos­
trava a cavaleiro das demais. Outras elevações nas vizinhanças,
muito próximas permitiam descortinar a vila. E estas elevações,
muitas delas, eram cobertas de matas. Um elemento por de­
mais favorável ao inimigo, conhecedor da área.

De inicio abriram trincheiras e instalaram peças de arti­
lharia em torno do Colégio Jesuíta que lhes servia de quarteL
Outros pontos elevados da cidade foram também armados. Es­
palharam-se trincheiras em vários pontos para a defesa da vila
ocupada.
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Um ponto funda mentalmente importante a ser resolvi­
do pelo invasor, foi a questão do alojamento de sua gente. As
casas não eram suficientes, armazéns que haviam, muitos foram
incendiados, queimando sobretudo a rica carga de caixas de
açúcar que abrigavam. Uma perda lastimável quando se
contab ilizou o saque. Muitos foram obrigados a permanecer
nas embarcações, até que mais tarde, construíram-se galpões
(armazéns) para alojar a gente de guerra , os soldados". Mesmo
casas pré-fabricadas, em madeira, foram posteriormente trazidas
da Holanda .

Mas o problema de alojamento, apesar de grave , não
seria o maior a ser enfrentado pelos invasores. Dois outros se
somava m. Asprovisões de boca e os ataques fortuitos promovi­
dos pelos locais que emboscavam os que ousavam se deslocar
em busca de alimentos. E foram tantos estes ataques, que pra­
ticamente confinaram os holand eses a orla marítima . Quase
que reduziram sua alimentação ao que podia ser obtido da Eu­
ropa Esgotadas as provisões que usufruíram com o saque da
vila ,os bons vinhos de Espanha, encontrados nas casas de Olinda,
os frutos que colhera m nos pomares, na cerca dos padres da
Companhia de Jesus, restou-lhes a alternativa de recorrer à pes­
ca, como aliás costumavam fazer quando aportavam nas ilhas,
ao longo de suas viagens. Mesmo buscar no mato frutos para o
'refresco dos doe ntes', representava uma temeridade. Recor­
reu-se a alternativa de mandarem-se os doentes para a ilha de
Fernando de Noronha, já dominada. Usou-se ainda das 'com­
panh ias de mouros' que desertavam das tropas portuguesas"

As emboscadas promovidas pelos da terra, estorvavam
os holandeses tanto na busca de alimentos , quanto na própria
organização da defesa. Lhes custava muito caro construir as
obras de defesa. Na área do porto, a inexistência de pedras,
exceto aquelas dos arrecifes, conduziam a optar-se pelas cons­
truções em terra e faxina. Mas a própria construção em terra,
comum nas obras de defesa da época, ressentiam-se da qualida­
de do material existente na área. Toda a área do ístimo entre
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Olinda e o porto, era constituída de areia solta, não havia barro.
A técnica de sustentação da areia com um a armação em madei­
ra (obras de faxina), exigia que se fosse às matas cortar a madei­
ra necessária?". E ali, nas matas, residia o risco de serem apa­
nhados de surpresa" .

Foram cinco anos durante os qu ais enfrentaram a resis­
tência dos da terra . Uma resistência quase que impossível de ser
imaginada, se considerados os efetivos de cada uma das partes.
Por outro lado, embora contratados como soldados, as tropas
holandesas, como as da terra, eram basica mente constituídas
pelos oficiais, e por um corpo, cujo treinamento em armas talvez
se eq uivalessem. Quanto as armas, nestas sim, havia uma d ife­
rença considerável. O armamento holandês, mu ito mais nu me­
roso em termos absolutos, talvez fosse ainda melhor distribuído
na tropa, de forma mai s abrangente. Afinal era uma tropa
arregimentada, selecionada, contratada pa ra lutar, para tomar
de assalto as posições inimigas . Para uma guerra a ser desen­
volvida no mar e na terra . Soldados que além do soldo estabe­
lecido, teriam participação nos lucros auferidos através do
apresamento de navios, dos saques das vilas e povoados.

Mas os soldados pagos a soldo, holandeses, alemães,
noruegueses, escosseses, enfrentavam homens que lutavam por
suas vidas , por seus bens, por uma terra na qual depositavam a
confiança de futuro . Este era um fator preponderante na forma
como se conduziam as tropas.

De início, o primeiro impacto, a diferença das forças que
se iriam enfrentar, abalou em muito o moral dos locais . As par­
cas defesas montadas às pressas, não poderiam fazer face à po­
derosa frota holandesa. Os poucos canhões que artilhavam os
dois ún icos fortes da barra, não podiam manter a cadência de
tiro de que eram capazes os holandeses. Não havia como se
concentrar com tantos inimigos prontos para disparar contra as
já fragilizadas paredes dos fortes na barra. Fortes de paredes a
prumo, altas , em cujas ameias se postara fardos de algodão.
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Defesa mais adequada se as armas inimigas fossem as flechas e
as lanças. Mas contra a artilharia pesada dos canhões. aquelas
obras não eram efetivamente a estrutura de defesa adequada .
Os fortes caíram, quase todos os seus defensores tombaram mor­
tos. Os que puderam escapar, fugiram para as matas. Alguns
trataram de por a salvo seus bens, apesar das explicitas ameaças
do capitão, para que não abandonassem seus postos para salvar
o ouro. Na realidade naquelas condições não havia como opor
resistência. A retirada, era na realidade mais estratégica, e assim
ficou comprovado. Retiraram-se da vila de Olinda , abando na­
ram o povoado dos arrecifes, desistiramde tentar impedir o acesso
ao porto. Ali estavam derrotados. Entretanto, não abandona­
ram a luta. Confinaram os holandeses ao litoral, à estreita faixa
entre Olinda e o Recife.

Se não podiam compeli-los a abandonar a posição, pelo
menos buscavam impedir que fortificassem seus postos. Dificul­
taram ao máximo os trabalhos de construção das obras de defe­
sa dos holandeses. Quase tudo que era construído durante o
dia, destruíam à noite . Emboscavam e matavam os que se aven­
turavam em ir as matas , seja à caça de alimento, seja à cata de
madeira para construção ou de lenha para cozinhar. Mesmo
saindo em grupos, os invasores eram fustigados por açôes rápi­
das e eficazes. Nestas sortidas, contavam os portugueses com o
inestimável apoio dos nativos aliados .

Desenvolveram-se combates com desfechos cru éís'" .
Não importava apenas abater o inimigo, extravasavam o ód io
mal contido, ou buscavam afligir moralmente o adversário. Mas
as atrocidades ocorriam de ambas as partes. Também os holan­
deses preparavam emboscadas, mutilavam os adversários, fazi­
am troféu das mutíleções' " . Ainda em janeiro de 1631 , buscou­
se controlar os excessos após os combates. Por iniciativa do
governador Matias de Albuquerque, foi enviado um tambor, com
um pedido para que os mortos de ambos os lados fossem respei­
tados e en terrados sem muüleções" .
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Embora alguns autores admitam que , pelo menos de
início o interesse holandês voltava-se ao comércio do açúcar'" ,
então tolhido pela ação de Espanha; que buscavam entre os do
Brasil uma cooptação em termos do fabrico e comércio do açú­
car, Gonsalves de MelIo chama a atenção para uma série de do­
cumentos que sinalizam em direção contrária. Um deles seria a
tentativa de pagamento de resgate , por parte dos dirigentes da
capitania, logo após a invasão. Arriscando tratar-se de mais
uma das açôes piratas de invasão e saque, seguidas muitas vezes
de pedidos de resgate, os da terra tentaram negociar com os in­
vasores , o preço da liberdade da cap itania. O tambor enviado
com este fim por Matias de Albuquerque, não obteve a resposta
almejada. Os holandeses haviam se instalado para ficar. Argu­
mentaram em resposta à proposição, que o juramento que havi­
am prestado, compelia-os a fixarem a dominação na terra.

E a resistência dos da terra , sem maiores recursos, recor­
rendo às emboscadas, mantém os holandeses confinados à orla,
por cinco anos. Mas na costa, os holandeses já dominavam além
da área de Olinda e do Recife; boa parte do litoral da Capitania
já se encontrava sob domínio holandês.

Com a queda da. resistência, tem início uma corrida de
holandeses para o interior, para adquirirem os engenhos confis­
cados pelos representantes da Companhia. Civis e militares,
mesmo religiosos reformados adquiriram engenhos; colonos e
empregados da Companhia; voltavam-se para as atividades ru­
rais de plantio ou de produção de açúcar. Até mesmo um g0­

vernador foi nomeado para dirigir a restauração de engenhos
arruinados pela guerra. Chegou mesmo a ser estabelecido um
programa de política coloníel'" , que pouco durou. O plantio e
sobretudo o fabrico do açúcar, exigia um conhecimento especi­
alizado,praticamente mantido como segredo pelos portugueses.
O 'ponto' do melaço para dar o açúcar, era conhecido de apenas
uns poucos iniciados, que ciosamente guardavam seus segredos.
Os holandeses detinham a tecnologia de refinar o açúcar, mas
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entre os portugueses, praticamente se mantinha a tecnologia de
fabrico do açúcar em escala. Foi necessário recorrer-se à ajuda,
à experiência dos da terra . Pouco a pouco, a administração dos
engenhos volta às mãos de brasileiros ou de portugueses. Uma
retomada pela necessidade imposta pelo desconhecimento da
tecnologia do fabrico de açúcar, que levou um conselheiro de
justiça holandês a escrever para os seus "nós governamos a terra
e os moradores, mas os portugueses governam nossos haveres"."
Tal era a dependência dos holandeses do conhecimento portu­
guês referente à tecnologia açucare ira que Gonsalves de Mello
chama a atenção para o fato de que, mesmo em engenhos per­
tencentes a holandeses reformados, padres católicos eram cha ­
mados, para abençoar a nova estação de moagem, para 'benzer
a nova botada' , mesmo sob o protesto dos predicantes que se
"escandalizavam com tais 'idolatrias' "47. Mas, também pou co a
pouco, alguns holandeses assenhoram-se da tecnologia do açú­
car, que mais tarde iriam levar a outras paragens que conquista­
ram, e nas quais implantaram o cultivo da cana e o fabrico do
açúcar.

A despeito do interesse no açúcar da cana, também os
holandeses, não esqueciam de buscar possíveis minas. Entre
elas, as minas de salitre despertavam particular interesse. Era a
necessidade de pólvora para garantir as conquistas, para encetar
novos ataques, para a ampliação do pod erio bélico.

E a expansão da conquista holandesa se fez por grande
parte do Brasil, do Maranhão à Sergipe, chegando mesmo a
ameaçar a sede da colónia, a Bahia. Estendeu-se ainda mais,
pelas colónias portuguesas (espa nholas) de outros pontos: na
Guiana, na América Central, na América do Norte, em ilhas do
Atlântico e mesmo na África, muitas delas tendo como base o
porto de Pernambuco.
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A DEFESA NO B RASIL HOlANDÊS

Co m a queda do Forte Real do Bom Jesus, e da fortale­
za de Nazaré. tomara-se insustentável, naquelas condições man­
ter a luta . Grande parte dos senhores de engenho e muitos dos
colonos que haviam escapado com vida dos conflitos, migra para
a Bahia. Engenh os destruídos, ca naviais queimados,
Pernambuco tem agora sua economia praticamente destroçada.
Sequer a vila escapara. Não fora destruída pelos bombardeios,
mas quase que desaparecera sob o fogo ateado aos seus edíffci­
os. Mais que isto, o que restara . as estruturas de pedra e cal que
resistiram ao fogo, mu itas foram saqueadas. Demolidas as pare­
des, as pedras foram servir nas novas construções que se faziam
em Recife.

Os sinos das igrejas de Olinda, desde cedo foram arran­
cados e enviados à Hola nda , poss ivelmente para o fabrico de
canhões. Pelo menos treze deles, qu e embarcaram no navio do
capitão Jan Cornelisen, o Overijsel.

Derrotados os dois maiores focos de resistência, o Forte
Real do Bom Jesus e o de Nazaré, puderam os holandeses se
assenhorar da terra, tendo início um novo e con turbado período
de saques e extorsões, quando buscam a todo custo recuperar
através dos saques, as somas investidas na empresa. Outros
produtos da terra como o sal, o peu-brasil, era m embarcados
para a Europa, mas era preciso recuperar a produção do açúcar.

A rendição do Forte Real do Bom Jesus e a retirada dos
brasileiros para o sul, produzem também outro tipo de alteração
entre os holandeses: a chegada de imigrantes vindos da Holanda .
Homens, mulheres, crianças, pobres em sua maioria, que se dei­
xaram convencer pe los encarregados" de arreg imentar recrutas
e imigrantes na Holanda?" . Gente que chegava sem recursos
para iniciar qualquer atividade, que em última análise represe n­
tava despesas que não interessavam à Companhte'" . A este
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tempo também muitos dos soldados, haviam completado seu
tempo de engajamento e, ao invés de retornarem à Europa, ao
serem dispensados, deixavam-se ficar na terra. Ê ainda deste
mesmo período a grande afluência de judeus para o Recife.
Aumentava assim o contingente de civis que iria constituir as
colônias implantadas pelos holandeses: em Itamaracá, na Paraíba,
no Rio Grande do Norte, colônias que não chegaram a prospe­
rar como se esperava.

O centro administrativo, apesar das discussões iniciais
quanto à sua melhor localização, foi mantido nas proximidades
do porto principal, nos Arrecifes. Foi na ilha de Antonio Vaz e no
Recife, que se concentrou grande par te da população.

FOflU IC.U;ÔU h.IJJDfTU _ ROCJn: .

U~..""'O_"" ''''''~
.ui. ..... .. ''''.

.-
."

~'~
. ....~ "- -

Desenho de Manuel Bandeira, com base nas ilustrações da época e posteriores,
representando as defesas do Recife e cercanias, até o ano de 1638

Antes da queda dos fortes do Bom Jesus e de Nazaré,
era perigoso viver na ilha. Construíram-se inicialmente paliça­
das e redutos para defender os moradores, que contavam ainda
com o apoio do Forte Emesto. Do ponto de vista estratégico, a
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ilha representava talvez o principal ponto a ser defendido. Im­
portante do ponto de vista da articulação da defesa com artilha­
ria, impor tante do ponto de vista de garantia do abastecime nto
de água potável. As terras baixas do Recife, os rios recebendo a
influência das marés, não propiciavam boa água para a popula­
ção. Na ilha, as cacimbas de Ambrósio Machado" representa­
vam a grande fonte de abastecimento. Mesmo a ponte que se
projetou , ligando o ístimo à ilha, tinha por objetivo facilitar o
abastecimento d'água51 •
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Wa Pormose de Sirinhaém, /l?rnambuco, com seu Forte

Desenho de Frans Ebst 1645.

A princípio o Recife desenvolveu-se bem mais rápido
que a ilha, que se manteve com atívidades rurais, pelo menos
até 1635. Ali havia ainda uns poucos armazéns, tavernas e o
antigo convento, transformado em quartel: o forte Ernesto. As
poucas casas construídas na ilha , eram casas de baixo custo. No
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Recife, o casario urbano era denso e caro. Mas é na ilha que
após 1637 se vai implantar o projeto da cidade Maurícia . Foi ali
que Maurício de Nassau fixou residência.

A implantação do sistema defensivo na área ocupada
pelos holandeses, revelou-se em um plano bem mais complexo
do que até então havia sido buscado pelos luso bras ileiros.
Guarneceu-se a barra, construíram-se paliçadas, baterias e for­
tes. O conjunto das obras de defesa mostra que a preocupação
holandesa não se restringia, como no caso português, às amea­
ças vindas do mar. Seu principal inimigo estava em terra. Te­
mia-se, é certo a esquadra espanhola, mas os combatentes do
dia a dia vinham de terra. Ali se escondiam, e era dali que
saiam para fustigar os holandeses.

Pouco a pouco o sistema de defesa holandês é implan­
tado. Mesmo após a queda dos fortes do Bom Jesus e de Nazaré,
não se descurou das obras de defesa. A cidade Maurícia, na ilha
de Antonio Vaz, é possivelmente o sistema de obras de defesa
mais complexo, implantado no Brasil de sua época.

Mas não apenas em Maurícia, no Recife também são
implantadas obras de defesa . A expansão do domínio holan­
dês, para o Norte e para o Sul é acompanhado pela instalação
de fortes ao longo do litoral, nas entradas das principais barras.

Muitos fortes são construídos, outros, tomados e refor­
mados , outros ainda tomados e reconstruídos. Quase tod os
construídos em terre'". Paredes de pranchas de madeira susten­
tando volumes de areia, cercados de pau a pique.

Os holandeses muito freqüentemente se utilizaram da
matéria prima local para a construção de suas obras de defesa.
Ainda que muitas vezes lamentassem a inexistência de material
maiscompatível 'mais necessário' , utilizavam-se do que fosse dis­
ponívelê' . Entretanto, em algumas de suas obras, foi utilizado
material importado, sobretudo as tábuas que mandavam vir nos
navios.
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Detalhe da telade AlbertEckhout, datadado Br&iJ, 1641, doadapelo Conde
de Nassau ao Rei Frederico III (1654). Pertence atualmente ao Museu de
Copenhague. RepresentiJ um soldado das tropas holandesas, vestindo
túnica de algodão e poncho de beeta. Porta à dnta, uma espada e leve ao
ombro um arcabuz. Os pés estão descalços.
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Nolas
1 O estudo da fortificação se divide em duas partes: a teoria da fortificação e

sua aplicação no campo. A primeira , quer dizer, a teo ria da fortificação é uma
ciência ; a segunda, uma arte. Pôr fim: a fortificação na guerra é uma arma.
SCHWARZ, Alexís von. Elpesado y el presente de la fortificación y su empleo
en ladefensa dei Estado. Buenos Aires. Biblioteca deI Oficial. 1926. p.26

2 "O primeiro e mais notávelexemplodestasconstruções é o castelode Gaillard,
construídopelo rei da Inglaterra, RicardoCoração de Leão, sobre o rio Sena,
com o objetivo de impedir o avanço dos franceses[poreste rio, para a capital
da Normandia, no ano de 1198." SCHWARZ, Alexis von. op.cít. . p. 71.

3 Uma limpeza que começou com a vegetação. Afastar as matas das áreas
ocupadas, pois a mata representava o domínio do nativo. A princípio, pro­
vavelmente as matas foram denubadas para ceder luga r aos assentamentos
das casas, das vilas, das roças, dos engenhos; para o uso da madeira nas
construções; para dar lugar aos canaviais; para lenha de cozinhar, lenha para
as fornalhas dos engenhos; derrubar a mata para afastar os índios. Este
processo, tanto em tomo das vilas e dos engenhos, quanto da cidade de
Salvador, foi relativamente rápido. EmPernambuco, entretanto, seu primeiro
capitão/donatário preocupava-se em manter florestedas as nascentes dos
mananciais, proibia o corte das madeiras mais resistentes para fins menos
'nobres', para serem queimadas; as árvores de maior d iâmetro deveriam ser
poupadas para uso nas construções. Mas com a multiplicação dos enge­
nhos, suas fornalhas devoraram praticamente toda mata em tomo dos
canaviais. Já no início do séculodeaessete , as lutas pelas matas se tomaram
frequentes , e os donos das terras com matas cobravam aos donos dos
engenhos preços cons iderados altos pela lenha. O govemo-geral passa a
intervir no sentido de tentar d isciplinar a instalação de engenhos, evitar que
se estabelecessem muito próximos uns dos outros, regular o preço da le nha ,
de modo que atendesse a todos. A este tempo, já não mais te mia m a mata
que camuflava os nativos em momentos de ataque. Mesmo assim, em virtu­
de da carência sobretudo de le nha, as aldeias de índ ios, as roças de um
modo geral deveriam ficar a uma distância 'conveniente' dos engenhos, o
que eqüivalia a no mínimo urna légua. Desta carência de lenha, também
queixaram-se os holandeses praticamente confinados durante cerca de cinco
anos, a uma estreita faixa do litoral entre Recife e Olinda. N. As.

4 As opiniões e idé ias referentes à importância e a utilidade das fo rta lezas e
fortificações permanentes, as suas vantagens e seus de feitos, aos métodos de
seu uso e de sua defesa, sempre tem estado muito d ivididas. tem havido
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épocas em que se pensava que nã o havia nada mais útil nem mais pratico
que a construção de fortalezas; outras, ao contrario, em que se acreditava
que era necessário renunciar 'construção de obras permanentes, pela
obrigação que impunham de se usar um método estacio nário de operações,
ao contrario do caráter da guerra de movimento. SCHWARZ, Alexjs von.
op .cit. p. 26

5 " deixar aqui a cousa fomecyda e a bom recado por tcdellas wes, em especiall
por estes franceses que, se senyrem nam estar na terra, cometerão a fazer o
que soyam fazer, mas nam poderem." LEITE, S. Hist. CoI. III: 314, apud
lbidem p.:24-5.

6 "o••é de secompreendero empenho do Donatário de Pernambucoem fundar
uma vila , e provê-lado aparato básicopara sua sustentação e defesa. Avila,
com sua casa-forte, representava o núcleo para a segurança dos colon os.
Afastar-se muito dela, representava risco, tanto para aqueles que saíssem para
o interior, como para os que ficassem. Insegurança representada pelosnativos,
para os que se afastassem da vila e, face os corsários, insegurança para a
própria vila, que ficaria desguarnecida. De fato, em sua carta de abri l de
1542, Duarte Coelho esclarecia ao rei os motivos que o faziam permanecer
na Vila, em lugar de avançar rumo ao interior à ca ta de riquezas."
ALBUQUERQUE, Marcos. Jesuítas em Olinda ...op. cito 1995.

7 "Dentro da Vilade Olinda habitam inumeráve is mercadores com suas lojas
abertas, colmadas de mercadorias de muito preço, de toda sorte , em tanta
quantidade que asse melha a uma Lisboa pequena. A barra de seu porto é
excelentíssima, guardada por duas fortalezas bem providas de artilharia e
soldados, que as defe ndem; os navios estão surtos da banda de dentro,
segulÍssimos de qualquer tempo que se levante , posto que muito furioso,
porque tem para sua defensáo grandíssimos arrecifes, aonde o mar quebra .
Sempre e acham nele 'ancorados mais de trinta navios, porque lança de si em
cada um ano, passante de cento e vinte carregados de açúcares, pau do brasil
e algodões." BRANDÃO, Ambrósio Femendes - Diálogo das Grandezas do
Brasil. Recife, Imprensa Universitária. {1618}1966 .

8 SOUZA, Gabriel Soares de. Tratado desaitivo do Brasil. São Paulo, 1938, p.
134.

9 'o fortezinho dos Marcos está atualmente em perfeitas condições, provido de
palissadas junto ao parapeito e do lado externo, em tomo do fosso; entretanto,
com o período das chuvas no parapeito deverão surgir certamente grandes
brechas e o fosso deverá se arruinar." Relatório de janeiro de 1649, apresen­
tado por Simon van Beaumont, ao governo holandês do Recife , transcrito na
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Dagelijkse Notule de 5 de fevereiro de 1649, Arquivo Geral do Reino. Ha ia ,
cartório da Companhia das índ ias Ocidentais, Companhia Velha. maça 73.
Apud GONSALVES DEMEliD. JA A Feitoria de R?mambuco e o Reduto
dos Marcos (1646-54) Estudos Universitários. n. 1, jan.-mar. 1969 UFPE,
Recife.

10 Estou completamente convencido de que. em todas as operações militares,
o papel principal pertence ao homem e o secundário a os meios que ele tem
a sua disposição. Porisso é necessário dividir todas as medidas que se devem
tomar para ume'terefa de tanta importância. como a organizaçãodadefesa
do pais, em duas partes: as medidas morais e as materiais.

A primeira consiste na preparação do combatente. educando o povo,
despertando nele a aspiração de uma existência livre e independente. e o
amor a pátria em tal grau que. chegado o período de guerra, se mostre capaz
de sacrificar-se, e queira resistir até o fim.

A segunda é: a organização to tal do exercito, que quer dizer: sua instrução, seu
armamento, sua munição, e aq ueles me ios técnicos mais novos e a perfe içoados
que seja m necessários ao exercito para suas ope rações, assim como aq uelas
medidas adotadas com antecipação pelo estado para poder co ntar com efetivo
suficiente, para resguardar a liberdade e rap idez das operações, e al iviar a
situação da população durante a guerra.... Este exemplo obriga a crer que as
forças morais são as mais importantes : obrigam a consagrar a eles particular
atenção e constru ir sobre ele o fundamento mais sólido da futura vitória .
SCHWARZ. AIexis von. cp.cít. p.14

II 0lT, Carlos. O Forte do Mar, na Bahia. Textos Escolhidos . Arquitetura
Oficial I!. Inst. Património Histórico e Artístico Nacional. 5. S.Paulo. 1978 .

12 COEUiO. Duarte de Albuquerque. Memórias diárias da Guerra do Brasil
1630-1638 . Col. Recife, VeI. XII. Recife. Prefeitura da Cidade do Recife.
Fundaçáo de Culturada Cidade do Red/e.l981.

IJ COEI...J-lO, Duarte de Albuquerque. Memórias diárias ... cp. cito

14 Urna bateria neste local é referidape lo menos desde 1595.

l~ "comoeratão sinziIlo, quak:Juiera bala de lasde a 25 jbresque Ie daba, deribava
la; pa<apelc6". apud GONS'lLVES DE MEllD, J. A - Tempo ... op. Ot. p. l 64

16 CO EI...J-lO. Duarte de Albuquerque, Memórias diárias ... op. Cit.p. 35

17 Ver em COEI...J-lO, Duarte de Albuquerque, Memórias diárias ... op. Cít.
18 "Entretanto, em caso de insucesso ou de êxito da investida, havia planas de

ocupaçãode outrascidadesjáa::nsiderandoaspossbíldedesde f"lO\..OS iJlSI NYSSOS ,
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caso CICOI'TeSiSeITI. O:m relação a essa estratégia, que a:meçaria a partir de Olinda,
I,..). E rom pé fume ai, poderia a esquadra iniciar novosataques: ao Riode
Jane;ro, em _ ~ ('iu\»ma; !aIcidade no >UI Ião~ e útil à
Companhiaquanto a Odade de Pemarnl::u::o [i, é, ainda) no norte ') e no caso
de mau sucesso, o que Deus não permita. e que a nossa tentativa rontra
R:!rnambuco êecesse. deoeêo5e9Jirpara o Riode Janeiro e P'QC1.J!"M dominar
a cdede por todos06 meios ' • bem romo a Paraíba; no casa, porém. em que a
deeçêo dos ventos não pemcsse atiJ"gr o 100de Janeiro 'deverão \r\'!Iejar para
ao Bahia de Todosas Santos e JX'OC11lCII" subjugMa cidadedo Salvador. fortifJcá­
la e guarnecê-Ia e os bens ai obtidos enviá-los para aqui ' (Holanda )"
GONSAL\IESDEMEllD.J.A- Tempodos~ lnlluênciadaoo_
hoIarxJesa na vda e na a..I!tura do norte do Brasil. 2. edição. Recife: CEPE.
(Coeçêo F\mambucana, 151. 1978.p.45.

19 Outraparte da esquadra deveria partirpara a ilhade Santa Helena a esperar
e aprisionar três naus portuguesas cuja vinda dasíndias Orientais era espe­
rada ('e no caso de aprisionamento dever-se-é ter cuidedo que nenhum
diamante ou outras coisas de valor sejam subtraídas ').GONSALVES DE
MEll.O, J. A.- Tempo dos flamengos. Op. CiLp. 45

20 A cidade de Olinda,que seria o ponto de partida, deveria, então. por ordemdos
Cbeíes da froIa. que se desírevern a~ Fernernbuco, (...1ser fomficada
(...)seus pontos mais altos e, especialmente o convento dos jesuítasdevidoà sua
situação. GONSALVES DEMEllD. JA No Tempo do; F1amengc<... p. 45

21 "Próximodacidade. na margem d ireita do rio Doce. combateram holandeses
do ooronellAOOerickVJaenierb.m:he a;canandado;de Mano;de Ab..oQuen:>.>e.
Q; holandeses, d>;pondo de 2.948 rliados e de dos cenbões. Mana.. de 550
milicianos, 200 úrlios de camarão e 100 c:avaIeiras. Osin\Iasores, desemban:a­
dos na véspera em Poo ArrweIo, pro<>edimm pela manhã clJvidjcJa; em três
corpos: vang.>mla. 934 homero <hefiad<>; pelo ten. coeooeí. c.Ivan der ai;
centro, 1.049.,00 o ten. CooJneI. Van SIeynCallenfeJ,;~ ,00 o maj.
fa.JId<.e Hounc:ques. Iniciado o ataque, lanças holandesas S1.lbiram o rio para
hostilizar e tentar desordenar a retag..Iarda dos defensores. o que COrlSo€'gJiram.
As formações de vàuntários miliàanos coniundi:ram-se e não opuseram a
resistência esperada. Matias viu-se rompelido à retirada para Qinda com os
poucos homens que permaneceram ao seu lado. Osholandeses ocuparam o
colégio dos jesuíta<; e dominaram a vila, tendo perdido entre 50 e 60 sokíedos.
enquanto os vencidos da jorrede sofreram 150 baixas. entre feridose mortos.
Morreram o cap . Salvador de Azevedo, que defendera o colégio. e André
Temudo. Matias passou-se de Olinda para o Recife." COSTA, Franc isco
Pereira da , Anais Pernambucanos. op . cit. p . 368
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Z2Tendovencidoa resistência dosluso-brasileiros, aolongodo lrajetopercorrido
pelosholandeses.do ponto em que desembarcaram na costa pemambucana
até a então vílede Olinda,os holandeses ocuparam o prédio do convento e
colégiodos jesuítas. na ocasião defendido pelo capitão Salvador Azevedo,
apenas com 22 soldados. conforme nota do tradutor Alfredo de Carvalho,
Richshoffer. que enfatiza o ímpeto dele e de seus companheiros durante os
conflitos que vinham sendo travados. escreveu: "(...]. Do mesmo modo
assaltamos é viva força o convento dos jesuítas, levando a ferro e fôgo
quantos ouzaram resistir-nos. Em seguida fizemos f1uctuar da torre e das
janellas a fóra as nossas bandeiras". apud COSTA, Francisco Pereira da ,
Anais Pernambucanos.. ap. cit. p. 57.

23 Em 1630, quando se deu a invasão holandesa, e era reitor do colégio o
padreLeonardoMercúrio, ficou o edifíciobastante danificadopela resist ência
oposta ao inimigo por um punhado de soldados incumbidos da sua defesa,
e abandonado pelos padres à rendição da praça. (...). Os que primeiro
en traram fizeram boa prêsa. cabendo-lhes entre outras coisas, muitas peças
espanholas de oito reales. (...lCOSTA. Francisco Pereira da. Anais
F\!mambucanos.. 01'. dt, p.431.

24 "Enterrando os padres toda a prata e riquezas do colégio para néo caírem
presasdo inimigo, em 1641, veio de Portugal o padre Francisco de V~hena.

colegial de Olinda. com a incumbência de retirar todos esses cabedais e
conduzi-los à metrópole, e feito isto. sem o menor incidente . seguiu ele para
a Bahia e daí para Usboa; mas. quando no têrmo da sua viagem . foi o
navio apris ionado por corsários turcos, e completamente saqueado, foi o
padre conduzido para Argel, onde acabou os seus últimos dias de vida no
mais miserável cative iro." COSTA, Francísco Pere ira d a . Ana is
Perembucenos.. op. cit. p. 342

25 Daspelejas, além de prisioneiros. trouxe Souto I...). Também a relíquia de
Santa ÚrsuIa. que pertencia ao colégio dos jesuítas. os quais a tinham deixado
na casa de um morador. COSTA, Francisco Pere ira da, Ana is
F\?mambucanos.. co. ot. p. 345.

"C...)oomoreíee RichshoIfer;0Cand0dep06 oedíãoosevírdode~
das tropas holandesas, e convenientemente fortificado rom algumas trincheiras
contra qualqueo- surprêsa dos pemambucanos. Foi no roIégK> deOârda onde
primeirotremulou o pavilllãodasírwesoras cortesholandesas.COSTA, Frarcs­
co Fereíra do. Anais funambucanos.. op . ot. p.431.

27 Vendo as bandeiras holandesas flutuando da torre e janelas do convento dos
jesuêasde Olinda. o; iu&>lJmsileirosoonformeas""""'"paliMasde flich<;hoIf.,..
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(...)Osdo outro ladoda cidade, nosdous fortes de pedra e na trincheira situados
na praia, e percebendoque não só a nossa redaguarda marchava resolutamen­
tesobreelles. comotambém do lado do suldesembarcavam novastropas que o
sr. General mandavacomo socorro, não se demoraram em resistir-nos, e, depois
dedispersarem algumas peças, fugiram abandonando tudo. O mesmofizeram
C6 burguezes da cidade, que dias antes haviam ocrultado na floresta as melhores
alfaias, comquanto isto lhes tivesse sido prohibido, sob pena de morte, pelo
governador hespanhol, afim de que, procurando guardar os seus bens, o
auxiliassem mais fielmente na deiesa da cidade. Como,porem, lhedesobede­
cessem,temendo mais aos hoUandezes que a eâe.fez incendiaros seusarmazens
na aldeiapovo, onde foram destruidas pelaschamas quinze mil caixas de assucar,
afóra considerável quantidade de tabaco braziJeiro e de vinho de hespanha,
para enonne danno da Companhia das Índias Ocàdentaes. apud COSTA
Francisco Pereirada, Anais Pemambucanos.. op. ot. p.57-8.

28, •• O generalTeo.:loro [DiOOerick] Waerdenburch fortificava-se na vilasem perder
tempo. Faziaalgumas beteíes em que colocou artilharia, uma no colégiodos
padres da CompanhiadeJesis,outra na igreja-mabiz, na Misericórdia outra, e
outra na Conceição, que era tudo no alto da vila. Cobriu todas as casas com
trincheiras estacadas; nas principais estradas haviacorpos de guarda. Receava
que o nosso general lhedessealguma noite aziaga; e receava bem, porque ele o
tencionou por vezes, mas a carênda de gente não lhepermitia executá-lo. CQS.
TA FranciscoFereíra da, Anais Pemambucanos.. op . cit p.59.

29 "Na maior parte, durante a noute. no convento dos jesuítas, mantendo bôe
guarda. Muitos, porem,queseencheramde vinho de hespanha. ficaram deitados
nas ruas e casas como brutos irracionaes, dando motivo a contínuos rebates
falsos, de modoque atéo romperdo diap::!UCOpodemos descançar. Nãoobstante
estivéssemos todos muito fatigadosdo constante pelejare do intoleravel calôr; de
prompto nos restauramos com o delcoso vinho de hesoeoha e refrescamos
com limões, laranjas e essucer". (relato de Richshoffer) apud COSTA, Francisco
Fereira da, AnaisR::marnbucanos.. op. cit. p. 59.

JO "Durante a curta permanência do invaso r em Olinda, foi o templo [a igreja
Matriz da paróquia, igreja do Salvador] aproveitado para o culto da seita
calvinista, para o que foiconvenientemente acomodado, tendo lugar no dia
da pascoa a primeira predica feita pelo ministro João Beers . com o fim de
introduzir ali a prédica da palavra de Deus e o verdadeiro culto divino,
tendo sórnente como esssístentes, por parte da nossa gente , muitos pretos e
pretas, que a seu modo atendiam quietos e devotos aos ofícios divinos,
segundo um documento da época, até que ficou abandonada com o assento
dos holandeses na praça do Recife, e caiu mesmo em ruínas , envolvido no
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incêndio geral de Olinda, que teve lugar em 163 1. COSTA, Francisco Pereira
da, Anais Pernamhucanos.. op. cito p. 472

31 Waerdenburch, os seus subordinados e os engenheiros que serviam na tropa
foram unânimes em reconhecer a grande dificuldade de manter sem perigo
para a segurança da conquista recente, a cidade de Olinda. Solicitaram
imediatamente permissão para destruí-la e concentrarem-se no Recife e na
ilha do Antonio Vaz". GONSALVES DE MELLO, J.A. No Tempo dos
Ramengos... p. 46

32 GONSALVES DE MEll.O, J.A. No Tempo dos Flamengos... p. 47

33 "Sua Exe.]o Príncipe de Orange] foi de opinião que autorizássemos V.S.e o
Conselho de Guerra, no caso em que o inimigo desembarcasse com grandes
forças e que V.S. não encontrasse meios de defender a cidade no todo ou
em parte, a abandoná-la com toda ordem, demoli-la e inutilizá-la inteira­
mente. M Carta do Conselho dos XIXao Conselho Fblítico de Pernambuco,
datada de Haia , 15 de fevereiro de 1631 e também datada de Middelburg,
30 de maio de 1631 , ln BSN, apud GONSALVES DE MElLO, J.A. No
Tempo dos flamengos... p . 48.

34 Abandonado pelos holandeses com a subsequente posse da praça do Recife,
novos revezes estavam ainda destinados ao colégio como o incêndio geral
de Olinda em 1631. Entretanto, acudindo a nossa gente a apagar o fogo
dos templos para que de todo não ficasse abrasados, como refere o cronista
contemporâneo, Diogo Lopes de Santiago, e os padres da Companhia de
Jesus correndo ê sua igreja com os índios das suas missões, conseguiram
assim que não ficasse com mu ito dano. COSTA, Francisco Pereira da, Anais
Pernambucanos. op. cít. p. 432

35 'Acudiramali [no dia seguinte ao incêndio da vila de Olinda] muitos moradores,
com aquela mágoa de quem nesta vila foi nascido e criado, e no desejo de
atalhar o ocêodo e ruína de suas casas; pensando voltar à sua habitação com a
prosperdede que dantes gozavam, e com a brevidade que alguns imaginaram.M

CüElliO, Duarte de Albuquerque , Memórias diárias ... op. ct p.l02

36 ( .. . ), Acudindo a nossa gen te a apagar o fogo dos templos para que de todo
não ficassem abrasados, como refere o cronista contemporâneo, Diogo Lopes
de Santi ago, e os padres da Com panhia de Jesus corre ndo à sua igreja com
os índios das sua missões, conseguiram assim que não ficasse com muito
dano. COSTA, Francisco Pereira da, Anais Pemambuca nos.. op. cito p.432

37 "A 23 (maio de 1630) a nossa companhia foi mudada da cidade para a
alde ia Povo, onde nos deram péss imos a lojamentos." RlCHSHEFFER,
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Ambrósio. Diário de um soldado. Coleção Pemambucana, vol. XI. Gov.
Estado de Pernambuco, Sec. De Educação e Cultura, Recife, 1977. P. 79.

38 UA 17 (maio de 1630)formou-seuma companhiade mouros C,.), Elesdevem
servir-nos não só em ocasiões co mo a acima referida (emboscadas) como
para irem diariamente buscar fructas na floresta para refresco dos feridos.~
RlCH5HEFFER, Ambrósio. Op ctt. P 79.

39 A 23 (setembro de 1630) seguimos bastante fortes para o matta em frente à
trincheira nova , para cortar faxinas . Marcha ndo para adia nte , encontramos
uma casa que incendiamos (a casa servia aos brasileiros de posto para
observação dos inimigos); no nosso regresso fomos perseguidos pelo inim igo,
resultando ficarem de ambos o lados muitos mortos e feridos ."
RICH5HEFFER, Ambrósio. Cp cit. P. 85

40A 14 (maio de 1630) foram mortos três homens da nossa companhia que tinham

ido ao matto buscar fructas''. R1CHSH&rER, Ambrósio. Op cit. P. 77

4 1 "Quando chegamos ao sítio da peleja encontramos trinta mortos de itados em
uma fileira, uns junto aos outros, perto da prais . Muitos dentre eles tinhas as
cabeças cortadas. outros os membros cortados e metidos nas bocas, e ainda
outros tinham debaixo das cabeças grandes porretes de madeira, ronstituindo
ao todo um espetéculo lastimável. RlCHSHEFFER,Ambrósio. Op cit. P. 78.

42 "Nós da escolta, porém nos retiramos e os trabalhadores deitaram a fugir até tê­
los atraído bem para fora d 'água e feito esgotar as munições. Então as nossas
tropasanteriormente mencionadas,osacometerem por todos os lados,cortaram­
lhes a retirada e mataram quantos encontraram. Tratamos especialmente os
brasilienses corno eles costumam fazer com os nossos. De modo que, junto
com um grande número de armas, arcos e flechas, diversos levaram para o
quartel muitos narizes e orelhas espetadas nas espadas. Assim o meu Sr. Major
de Berstedt, como heróico cavalheiro que era, ofereceu ao Sr Coronel a sua
espada cheiaatéa metadeda lâmina,de narizese orelhas. E ainda outros fizeram­
lhe igual presente.~ RlCHSHEFFER,Ambrósio. Op cito P. 92-3.

4J ( • .• ) o governador hespanhol, Sr. d'A1buquerque, enviou-nos um tambor
com o pedido de, de ambos os lados, serem os mortos enterrados segundo
o costume de guerra, sem sofrerem mutilações. Foi deferida sua petição
com a condição de que os brazilienses também fossem PJr elle obrigados a
isso." RICHSHEFFER, Ambrósio. Op cit. P. 93. .

<W "tinham naquela época apenas a idéia de assenhorar-se do comércio de
açúcar" RODRIGUES, José Honório e RIBEIRO, Joaquim. A Civilização
Holandesa no Brasil. P. 87
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45 Gonsalves de MeDo. O tempo... op. Cit p. 132. .

46 'Instruções dadas pelo Conselheiro Político do Brasil ao enviado Servaes
Cerpentíer" datadas do Recife, 2 de fevereiro de 1636. Apud GONSALVAS
DE MEl..l.D, JA O Tempo ... op. Cit . p. 132

47 GONSALVAS DE MEl1.0, J .A O Tempo ... op. Cit . p. 135.

48 "vendedores de Cnstéos" é como os descreve Moreau, apud GONSALVES
DE MEll...O, JA Tempo dos Flame ngos , op. Cit. P. 54 .

49 "a sua arte consiste em sugestionar os jovens estrangeiros que observam para
resolve-los a se alistarem paraas viagens às Índias, que os seduzem e lhesdescre­
vem os países afastados como um Paraíso terrestre que proporciona todas as
felicidades desejáveis, prometem uma grande fortuna, retêm-nos em suas casas
comfartes jantares, pagam-lhesasextravagânciasatéapartidae falem apreerxier
e embargar as soldadas desses parvos logo após o seu embarque para paga­
mento das despesas feitas por eles em suas casas, as quais elevam ao quádruplo
do seu valor." MOREAD, Pierre et SARO, Roulox História das últimas lutasno
Brasil, entreholandeses e portugueses e relação da viagem ao país dos tapuias.
Co. Becorqoístado Br.>;ii ,~ 54 . Ed.USP (1624-25) S. Paulo, 1979.

50 "os particulares que aqui chegam são todos gente de poucos recursos aos
quais temos que manter desde que desembarcam, com grande inconveniente
e gastos para os nossos armazéns. pelo que é aconselhável obter melhor
gente para enviar para cá , gente que tenha o necessário para começar a se
aplicar em alguma coisa." Cartado Conselheiro polítíco Jacob Stachhouwer
ao Conselho dos XIX, datada de Recife, 23 de agosto de 1635, apud
GONSALVES DE MEllO, JA Tempo dos Flamengos, op. Cit. P. 54.

51 "foi examinado o projeto de se lançar uma ponte sobre o rio que correentre
o Recife e a ilha de Santo Antonio e por este meio transportar a água daqui
para eli". Carta de Pieter de Vroe , Secretário do Conselho Político, e em
nome deste, ao Conselho dos XIX, datada de Olinda, 2 de abril de 1630.
Apud GONSALVES DEMEll...O, J .A Tempo dos Flamengos, op. Ctt. P. 51.

52 (os fortes do Recife) "são todos de areia e faxina, exceto os do Mar e da
Terra, que nós tínhamos". Frei Mateus de São Francisco, Apud GONSALVES
DE MELLO, J .A Tempo dos Flamengos, op. Cít.

53 "são obradas com a matéria dos terrenos em que se obraram, que são umas
de areia e faxina e outras de terra e faxina e as mais delas com suas camisas
de lôdo". Apud GONSALVES DE MEUD, J.A Tempo dos Flamengos, op.
Cit Antônio de Araújo Mongeime.
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Copilulo III

Reíntegrando O Brasil

SOB O D OMINlo HOLAND~

o fracasso do plano de soer~imento da economia
açucareira da colônia sob o julgo holandês, em muito contribuí­
ra para romper o frágil equilíbrio que de início se estabelece ra.
As medidas liberais adotadas por Nassau, de liberdade de culto,
de acesso dos portugueses à produção açucareira, as medidas
de apoio financeiro à reconstrução das fábricas e reimplantação
dos canaviais, pouco a pouco transformaram o sonho de recons­
truir a economia, no pesadelo de não poder arcar com os novos
encargos tributários, com os encargos financeiros exigidos pelos
credores . Parte dos da terra, que teriam sonhado em recomeçar
a vida, ainda que sob nova bandeira (já que Portugal estava sob
julgo da Espanha), vêem ruir sob as ameaças dos credores, as
infâmias , as indign idades a que são submetidos, suas esperanças.
Os holandeses, que a princípio voltaram-se às atividades produ­
tivas, que investiram.na compra de engenhos e partidos de cana,
logo cedo reconhecem as dificuldades com a tecnologia do açú­
car. Muitos deles voltam às atividades comerciais, aos mean­
dros financeiros , deixando aos da terra, sobretudo, as lides do
campo. O comércio, os serviços, como o de transporte, são bem



mais rentáveis e, talvez, de menores riscos. Mas é sobretudo com
as atividades financeiras, envolvendo altos juros, que se ganha
muito dinheiro . Pelo menos de início, quando as dívidas podi­
am ser pagas. A extorsão, seja a oficial, através das taxas, seja a
part icular, pelos juros, em pouco tempo torna os devedores in­
solventes.

Mas a gran de crise qu e se abate sobre a economia'
açucareira da época, não se deve apenas a ação dos holandeses.
Entre 1639 e 1640 grandes incursões de campanhistas, devasta­
vam as plantações, que imavam os par tidos de cana,
inviabilizavam a produção. E novamente era necessário recor­
rer-se a empréstimos, que se somavam aos anteriores. Com a
continuação do processo, os donos de engenhos se viam obriga­
dos a fugir ou esconderem-se para evitar as prisões e os maus
tratos que eram infligidos por seus credores. Devia-se a particu­
lares e devia-se à Companhia. Em 1643 a Companhia resolve
proceder com a execução de todos os devedores, sem qualquer
acordo; os que não fugiam iam parar na cadeia. Tais eram as
condições de cobrança, tão impiedosa que "certo Conselheiro
de Finanças - tribunal ao qual estava afeto o serviço de cobrança
de dívidas - Píeter van der Hagen, pediu dispensa da função
pois se recusava a 'comer a carne e beber o sangue de viuvas e
órfãos' " 1

Em seu testamento político Nassau recomendava pro­
ceder com brandura em relação aos lavradores e senhores de
engenho, considerando a sua grande influência na produção
econômica mas sobretudo as repercussões que poderiam provo­
car no campo. Entretanto, não são apenas os senhores de enge­
nhos e os plantadores de cana que sofrem as pressões. Também

.os moradores, os cortadores de pau-brasil , os pequenos lavrado­
res de'roças se vêm extorquidos, submetidos a abusos dos holan­
deses. Neles também se gera a revolta. A eles também se deve
a insurreição.
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o domínio holandês expandira -se. Além de
Pernambuco foram conquistados a Paraíba e o Rio Gra nde do
Norte. Tentaram novamente apoderar-se da Bahia, onde sofre­
ram flagrante derrota.

Por outro lado, o plano traçado em 1639 pelos luso­
brasileiros e espanhóis, contava que receberiam apoio da esqua­
dra comandada pelo conde da Torre . André Vidal de Negreiros
e Antônio Dias Cardoso, partiriam da Bahia com destino à
Paraíba, onde buscaram o apoio da população local para en­
frentar os holandeses. Para Pernambuco segu iriam Filipe Ca­
marão, João Barbalho e Francisco Rebelo, com idênticos
objetivos. Incendiavam canaviais, destruíam engenhos, ações
que visavam sobretudo atrair o inimigo para o interior, onde,
para os brasileiros, era mais fácil combatê-los. Estas ações visa­
vam ainda facilitar o desembarque das tropas vindas na esqua­
dra do con de da Torre.

A açáo foi retardada no aguardo de tropas que do sul
viriam se incorporar às forças do conde . Apen as em jane iro de
1640 a esquadra chega a Pern ambuco. O porto escolhido para
o desembarque , o de Pau-Amarelo, fora o mesmo em que de ­
sembarcaram as tropas da Companhia da Índias Ocidentais, dez
anos antes. Desta feita, entretanto os novos 'invasores' encon­
traram resistência à altura da importância da colônia, agora sob
o domínio holandês. Os navios, comandados pelo almirante
holandês Cornelizoon Loos, investiram contra a esquadra do
conde da Torre, que buscou evitar o embate, navegando para o
norte. A perseguição por mar durou cinco dias, terminando
com um combate nas proximidades de Cunhaú, onde as forças
holandesas saíram vitoriosas, embora o almirante Cornelizoon ­
Loos tivesse perecido. O que restou da esquadra coma ndada
pelo conde da Torre , dispersou-se, só voltando ao litoral dias
após, já sem víveres. Os navios dispersado, não tornaram a se
reun ir no mar, aportaram em pontos distintos. Já em terra, as
tropas de Henrique Dias e Francisco de Souza , desembarcados
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ao sul de Natal no porto da Pipa reúnem-se às de Luiz Barbalho,
desembarcadas na ponta de Touros, ao norte de Natal e diri­
gem-se à Bahia. Uma jornada de 400 léguas e muitos comba­
tes, que afinal custou mais caro aos holandeses, que àqueles que
atravessavam o território ocupado. No Potengi, em Goiana, em
Serinhaém, no engenho Salgado, próximo a Alagoa do Sul (atual
Marechal Deodoro). nos Campos de Inhauns (etual São Miguel
dos Campos), sucederam-se combates, que um a um iam derro­
tando o inimigo, então em seu território, protegidos por suas es­
truturas fortificadas.

'.

Cena da batalha nas proximidades de Ibrto Calvo entre as tr0­
pas holandesas do Conde de Nassau e as ibero-brasileiras do
Conde de BagnoJi, em 18 de fevereiro de 1637
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À grande marcha em direção à Bahia, comandada por
Luís Barbalho, iam-se incorporando muitos homens e mulheres,
muitos velhos e crianças, que abandonavam seus campos, bus­
cando escapar ao invasor. Na Paraíba, ajuntaram-se às tropas
em marcha, os comandados de Vidal de Negreiros; em
Pernambuco os efetivos comandados por Filipe Camarão e Fran­
cisco Rebelo.

Outros reveses iria enfrentar o invasor. Em março de
1640 chega à Bahia uma expedição comandada pelo almirante
Lícbthardt. enviado por Nassau em represália às derrotas sofri­
das . Mas os holandeses desembarcados no Recôncavo, apenas
puderam ter acesso aos arredores da cidade, onde incendiaram
e saquearam os engenhos, matando os moradores. À cidade,
entretanto, não puderam atingir. As tropas que vinham em
marcha, desde a ponta de Touros, já estavam em Salvador e
garantiram a defesa da cidade.

...-.

Tropas holandesas incendeiam. em represália. engenhos de açúcar nã
&hia de Todos os Santos. em abri!de 1645.
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É também em 1640 que Portugal recupera sua indepen­
dência da Espanha, com a restauração do trono português, com
D. João IV Uma independência que lhe valera sustentar com a
Espanha uma guerra. Mas a notícia da Restauração só chegaria
ao Brasil em fevereiro de 1641. Tendo a Espanha como inimigo
comum, esperava-se que Portugal e Holanda viessem a celebrar
um acordo que restabeleceria seus an tigos laços comerciais.
Entretanto, a Holanda já se instalara na América e almejava ex­
pandir seus domín ios. Portugal, por seu turno, buscava evitar
um confli to direto com a Holanda ao mesmo tempo que lutava
contra a Espanha. Uma dupla guerra que não teria condições
de sustentar. Deste modo, Portugal busca fortalecer-se na medi­
da do possível, estabelecendo com a Holanda um tratado de
aliança (ofensiva-defensiva) contra a Espanha e um armistício
que manteria por dez anos a situação vigente quanto as colónias.

De sua parte, Portugal re conheceu a perda de
Pernambuco, da Paraíba e do Rio Grande do Norte, ao tempo
em a Holanda se comprometia , por dez anos, a não mais expan­
dir seus domínios sobre as colónias portuguesas. Em aditamen­
to às condições, Portugal concordava com o fim das hostilidades
contra os holandeses no Brasil, pro ibindo seus representantes de
atuarem militarmente contra as forças holandesas na colônia.

Mas os termos do acordo que se processava, proposita­
damente, não foi de imediato divulgado no Brasil. Só dois anos
mais tarde, Nassau fez publicar o armistício, quando a paz já
interessava aos holandeses. Conscientes da fragilidade do mo­
mento por que Portugal passava, a Holanda buscara ampliar seus
domínios, não apenas no Brasil, mas ainda na África. Em 1641 ,
entre abril e novembro, os holandeses conquistam no Brasil,
Sergipe e o Maranhão. Não ousaram atacar a Bahia, embora,
as determinações recebidas da Holanda recomendassem parti­
cularme-nte que aque las terras fossem conq uistadas. Só então,
depois da conquis ta das novas áreas, quiseram fazer valer o
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armistício, que livrava os holandeses da ação das companhias
de emboscada.

Desde que divulgara a assinatura do armistício, Nassau
buscou tornar medidas que lhe permitissem um controle da situ­
ação, sobretudo no tocante à presença de compa nhias de em­
boscada. Para tanto, mandou de imediato que se flzesse um
recenseamento da popu lação nas vilas e povoados. de modo a
que pudesse exercer um controle acerca de possíveis movimen­
tações de pessoas. Temia a presença das companhias de em­
boscada, que poderiam vir da Bahia, ou mesmo movimentações
internas, que poderiam significar preparativos para uma insur­
reição.

Mas os acordos estabelecidos entre os governantes dos
dois países, levaram os Estados Gerais a ordenar que os portu­
gueses fossem considerados amigos (13.fev.1641) , e em
contrapartida, a mesma ordem era expedida pelo rei de Portugal
(20. Mar. 1641 ) com relação aos povos dos países Baixos.

Por outro lado, à Companhia das Índias, como uma
empresa, interessava o lucro. A queda na receita proveniente do
Brasil, os grandes gastos já despendidos e por fim, a queda de
suas açôes. exigiam que fossem revistas as estratégias, reduzidos
os gastos. Com base nos termos do armistício assinado, o Conse­
lho dos XIX resolve proceder a uma redução nos seus quadros
de guerra no Brasil. Inicialmente dispensa de suas tropas , os
ingleses, os escoceses e os franceses, que então constituíam o
grosso das tropas no Brasil" , mantendo apenas os holandeses e
os alemães. Deste modo, o efetívo estacionado na colónia fica
reduzido a cerca de 3.000 soldados", que integram 18 compa­
nhias".

Redução nas tropas e redução no quadro de oficiais.
• Em abril de 1643, os seis majores que serviam em Maurícia , no

Rio São Francisco, na Paraíba, no Maranh ão, em Serinhaém e

•
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na Muribeca, são dispensados, "passa ndo o maior posto militar
a ser o de capítão'"

A política de corte de gastos com a defesa não parecia
prudente a Nassau. Sequer as fortificações estavam sendo bem
cuidadas. Os gastos a serem feito nos reparos dos fortes, teriam
agora que ser solicitados díretamente à Holanda, o que retarda­
va em muito as obras. Em conseqüência, já em 1644, Herdrick
van Haus chama a atenção ao Conselho dos XIX para a carên­
cia de soldados e o estado de deterioração das fortlficaç ôes" .

As preocupações com a defesa da conquista , fizeram
com que se assumisse novas posturas. A licença para que por­
tugueses posssuissem armas para sua defesa, concedida em 1640,
com base nas declarações recíprocas de amizade entre os povos,
eram revogadas em 1643. Entre 43 e 44 se buscou sistematica­
mente desarmar os moradores portugueses". Era uma reação à
atitude considerada suspeita de um certo capitão Cardoso que
em 1642 desembarcara na praia da Calheta e dirigiu-se a Porto
Calvo onde embarcou. Nos 14 dias que durara sua jornada,
temiam os holandeses que estivesse preparando um levante. E
er? esta, de fato, a sua missão.

Conscientes que a trégua de dez anos a que se referia o
armistício assinado entre Portugal e Holanda, poderia não ser
[ou não seria] cumprida pelos brasileiros, os invasores usam de
medidas de represália para atemorizar os da terra. Inicia-se um
período de violências que atinge não apenas possíveis tropas,
mas a qualquer um da população luso-brasileira . Seque r os
velhos, as mulheres ou as crianças eram poupadas. Voltava-se
às mutilações que haviam sido prática freqüente nos primeiros
anos da invasão.

Visando compensar a redução de suas tropas, os holan­
deses investem em buscar o apoio nos contingentes indígenas.
Prendem e degredam antigos chefes aliados dos portugueses,
fazem treinamento com novos líderes. Ampliam assim, em mui-
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to, seus comandados. Contavam agora os holandeses com o
apoio maciço de contingentes indígenas, que haviam atendido
ao chamado holandês, que lhes ace nava com a "Concessão de
liberdade ampla e total a todos os índios brasileiros e ordem para
que fossem libertados imediatamente todos os que estivessem
retidos contra a vontade".

Alguns chefes indígenas, mandados treinar na Europa,
comandavam as tropas de nativos, sob a supervisão de holande­
ses, muitos deles judeus, como no caso do ataque a Cunhaú.
Ali a popu lação, que co rrera a esconde r-se na igreja , foi
impiedosamente massacrada e mutilada .

Holandesesem marcha, a trentede uma tropa de nativos. Considerando-se
as construções representadas, provavelmente se trata de índios eldeedos em
antigas missões religiosas católicas, posteriormente ocupadas por dirigentes
UJ!vinistas. Detalheda ilustração de Frans Fbst, existenteno Mapada Paralba
e do Rio Grande do Norte do conjunto cartográfico de George Marcgrave
(1643).
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Mas as primeiras lnsurrelçôes não surgiram em
Pernambuco, sede do governo holandês. O primeiro levante
teve lugar no Maranhão, onde só muito recentemente os holan­
deses haviam dominado. Não houvera de fato, na tomada do
Maranhão, combate aberto; um estratagema usado pelos holan­
deses lhes permitiu o domínio das defesas da área . Pouco du­
rou o domínio holandês no Maranhão. O então governador do
Pará, Pedro de Albuquerque , que atuara contra os holandeses
em Pernambuco, enviou tropas em auxílio ao Maranhão. Partici­
para do combate de Rio Formoso, onde fora o único sobreviven­
te e saíra muito ferido. À força dos combates as tropas holande­
sas terminam por estar confinadas ao Forte São Filipe. Os com­
bates que conduziram à derrota as tropas holandesas foram le­
vados a efeito por tropas e comandantes luso-brasileiros, sem o
auxílio da Metrópole. E a 28 de fevereiro de 1644 os holande­
sesabandonem em definitivo o Maranhão.

I NIMIGOS COMUNS

Nas cidades ou nos engenhos, nas roças ou na Campa­
nha, outras agruras alem das devastações, dos combates, das
destruições, da carência alimentar, estorvavam a vida dos colo­
nos. Punham em risco a vida de ricos e de pobres, de portugue­
ses, de brasileiros, de holandeses. Ameaçavam índios, brancos,
negros e mestiços. Não só os ferimentos de guerra, os sofrimen­
tos das prisões, as punições, as extorsões, ceifava grande núme­
ro de vidas. As doenças que tiveram que enfrentar, teria sido
talvez um grande fator a interferir na mortalidade.

São freqüentemente mencionados os efeitos desastro­
sos das doenças trazidas pelos europeu s e africanos sobre as po­
pulações nativas do Novo Mundo. A varíola, a tuberculose, a
gripe, representaram verdadeiros fatores de genocídio para aque-
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las populações . E como bem observa Posey" , a transmissão
destas doenças não se fazia necessariamente de forma direta entre
colonos ou seus escravos africanos e 05 indígenas. A transmis­
são bem se poderia fazer de modo ind ireto, através de indivídu­
os nativos, diretamente contaminados, que em fase de incuba­
ção, volta a seu grupo, visita ou comerete? com outros grupos,
levando consigo a doença. E por que o contágio indireto não se
daria através daqueles que fugiam do serviço escravizado, ou
mesmo dos grupos, que pelas guerras com os colonos , se viam

.obriga dos a aband onar su as an tigas á reas , buscando a
hinterlândia? Posey vai mais além, quando sugere que, mesmo
através da fauna nativa, algumas doenças poderiam ter sido trans­
mitidas ind iretamente.

Por outro lado, o que se poderia chamar de destruição
bacter iológica, no entan to, não estava restrita a apenas um senti­
do. As doenças tropicais também estorvaram em muito os colo­
nos europeus. Sobretudo doenças transmitidas através de insetos,
corno a malária ; as febres, de u m modo geral . Doe nças normal­
mente a tribuídas aos 'maus ares' e às áreas com miasm as , que
precisavam ser evitadas. Na Amazônia, freqüentemente , expedi­
ções foram acometidas por doenças que praticamente dizima­
va m seus integrantes, corno a do governador Antônio de
Albuquerque Coelho de Carvalho (1679) que durante sete me­
ses navegou o rio, subindo até São José do Rio Neqro'" . Ou
mesmo a expedição de exploração do rio Trombetas , que man­
dara realizar o Governador Martinh o de Sousa e Albuquerque
(1784), forçada a regressar, face as febres que dizimavam seus
integrantes. Algumas áreas foram reconhecidamente tidas como
insalubres, e buscava-se evitá-Ias. Em Pernambuco, à época do
domínio holandês, fazia-se referência a áreas insalubres; o pró­
prio irmão de Nassau foi acometido por urna febre perniciosa
que o levou à morte .

Por outro lado, as doenças trazidas pe los europeus, não
lhes eram menos perniciosas.
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Na verdade, nas primeiras levas, nos primeiros contatos
com o Novo Mundo, os resultados teriam sido desastrosos para
ambas as populações. As doenças peculiares a cada da região,
dizimavam a população menos resistente: se a tuberculose, a gri­
pe, a varíola, dizimavam nativos; a malária, 'as febres paludosas',
de um modo geral, dizimavam os que chegavam ao litoral do
Brasil, ao litoral dos mangues, às florestas úmidas . Séculos mais
tarde, quando se repetia a experiência de enviar colonos euro­
peus ao Brasil ou mesmo do Nordeste" para a Amazônia, repe­
tia-se o quadro de dizimação pelas doenças da floresta. A malá­
ria, a febre amarela afligiram durante séculos a população; em
alguns períodos reduzia-se a incidência, em outros , recrudescia.
Um grave problema que afligiumesmo grandes cidades, em épo­
cas até bem recentes e que, mesmo nos dias atuais, ainda não se
pode erradicar.

'Doenças da terra' e mesmo males trazidos pelos coloni­
zadores. Doenças que espalhavam terror na Europa, ou que
grassavam na Áfricae que mais cedo ou mais tarde atingiram as
Américas.

Doenças que atingiam maciçamente a população, como
a 'peste negra ' que no século XIV teria matado cerca de 113 das
populações da França e da Alemanha e reduzido de 4 para cerca
de 2,5 milhões, a população da lnqleterra!". Mortes tão
inexplicáveis para o conhecimento da época, de tão difícil acei­
tação, que a busca de suas causas, da origem de tão grande mal,
levou na Alsácia e na Áustria a se imputar a culpa aos judeus.
Milhares deles foram massacrados, sob acusação de terem enve­
nenado os poçOS13 .

Doenças contagiosas, doenças que se transformavam em
epidemias. Que punham em risco sobretudo a população re­
cém-chegada, talvez mais sujeita a efeitos mais severos das do­
enças da terra". Contudo, não estavam isentos os que aqui já
há muito residiam, fossem nativos, brancos, negros, ou mesmo
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os mestiços. Diferentes surtos de doenças sucederam-se ou lon­
go daqueles anos. Em Pernambuco, no final do século XVI (1580)
grassou uma epidemia que atingiu sobretudo as classes mais
ba ixas, que incidia principalmente no inverno, a Frialdade.
Muitos negros foram acometidos desta doença, descrita como
uma 'inflamação do fígado e do estômago'. Muitos morriam.

Mas da África vieram também doenças como a Febre
Arnereta '". que atinge o Brasil a partir de 1685.

O Estupor, outra doença que acometia os colonos, era
tratada à base de banhos adstringentes, muito quentes e fumiga­
ções de incenso e mirra.

As febres intermitentes (como a malária), muito temi­
das, se não matavam, acometiam a mesma pessoa diversas ve­
zes ao longo da vida.

Mas talvez uma das mais temidas doenças à época, te­
nha sido o Máculo ou ferida no ânus, que acometia principal­
mente os habitantes das margens do São Francisco; "...moléstia
esta que se não era logo atacada com clistéis de pimenta, muito
estimulantes, faziam o infeliz paciente passar pela morte a mais
dolorosa e cruel." 16 '

Mas não eram apenas as doenças contraídas na terra
que afligiam os colonos. Ainda no mar, marinheiros, soldados
colonos, eram atormentados não apenas pelo escorbuto, mas
por febres perniciosas que muitas vezes chegavam a abater du ­
rante a viagem , 10 ou mais por cento dos embarcados. O
Escorbuto que se manifestava sobretudo durante as viagens ma­
rítimas, grassou seriamente entre a tropa holandesa. Apesar das
paradas que fizeram a caminho do Brasil , dos 'refrescos' que
puderam usufruir com as laranjas e limões, que colheram nas
ilhas em que aportaram aguardando o restante dos barcos, e já
em Olinda, que colheram nas 'cercas' dos padres e nos quintais,
muitos foram acometidos pela carência da vitamina C. Embora
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não se associasse ainda a manifestação da doença à carência,
associava-se às práticas de recuperação a inclusão de certos fru­
tos à dieta alimentar!". O tratamento sintomático, efetivamente,
consistia em cortarem-se à navalha as gengivas inchadas dos
doentes.

Outra doença carencia l, a hemeralopia (cegueira
nctur na). já ao desembarcar, afligia grande número de soldados
holandeses. Ao chegarem em Pernambuco, cerca de 1/3 da
tropa holandesa estaria acometida de alguma doença que os
impedia de atuar de ímedíato'".

Durante a ocupação holandesa, a área dominada foi,
por diversas vezes, palco se surtos de doenças contagiosas, que
causavam grande número de baixas. Marinheiros, soldados,
empregados da CompanhIa e particulares, eram acometidos pelas
'doenças do país'. As disenterias sangüíneas, ou 'câmaras de
sangue' , as 'doenças do fígado', e as febres que freqüentemente
atacavam as tropas bolendesas'" , faziam tal número de vítimas
fatais, que muitas vezes foram enviados pedidos de reforço para
as tropas "em consequencia das mortes que se verificam diar ia­
mente e que são muitas.'?". Só em Maurícia e no Recife, havia
em 1646, mais de 500 pessoas acometidas por 'doenças do
país'21.

Os males que acometiam holandeses, acometiam tam­
bém os luso-braslleiros'". Fossem brancos, negros ou indígenas:
de uma febre 'perniciosa ' , veio a falecer em 9 de agosto de 1648,
no arraial novo do Bom Jesus, com 47 anos de idade don Antô­
nio FilipeCamarão, um netívo'". Ainda em 1648, tropas portu­
guesas recém-desembarcadas, apresentavam-se de tal mod o
doentes que, ao invés de pode rem acudir na luta, foram disper­
sados entre as casas de moradores, para que pudessem se recu­
perer" :

Em 1645, epidemias assolavam Pernambuco e atingi­
ram particularmente O!inda25 , entre setembro e dezembro. Olinda
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fora assolada por um surto da cólera morbus Que matava em 24
horas. João Fernandes Vieira ordenou então Quese fizesse uma
"procissão penitente de São Sebastião para exterminar-se para
sempre a maldita peste". Mas em 1646, voltavam a grassar as
pestes, desta feita sob a forma de 'febres malignas' . E novamen­
te recorria-se às práticas de fé, única anna dispon ível à época,
para aquele tipo de combate." Tantas vezes recorria-se aos
santos para salvarem-se do infortúnio das pestes, que em Olinda
tratou-se de construir uma igreja dedicada ao mártir São Sebas­
tião, protetar contra a peste, a fome e a guerra. As obras da
igreja, iniciadas já após a Restauração, em 1686, só em 1697
foram concluídas.

ORGANIZA-SE A REAÇÃO

Os últimos meses do ano de 1644 até os os primeiros
meses de 1645, passou-os Dias Cardoso em meio as matas
arregimentando e treinando militarmente moradores luso brasl­
leiros que aderiam ao movimento de insurreição que se formava
em Pernambuco. Veterano das guerras de emboscada, Dias
Cardoso atuara desde a primeira tentativa holandesa de fixar-se
na Bahia .

Viajara por terra, através dos territórios ocupados por
quilombolas, por nativos que faziam guerra aos por tugueses.
Trazia a João Fernandes Vieira, importante senhor de engen hos
em Pernambuco, os planos de Vidalde Negreiros. A Insurreição
gan hava corpo, e a 23 de maio de 1645, é assinado um compro­
misso entre 18 líderes locais: Nós abaixo assinados nos conjure­
mos e prometemos em serviço da liberdade, não faltara todo o
tempo Que for necessário; com toda ajuda de fazendas e de pes­
soas, contra qualquer inimigo, em restauração de nossa pátria;
para o que nos obrigamos a manter todo o segredo que nisso
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convém; sob pena de quem o contrário fizer será tido como re­
belde e traidor e ficará sujeito ao que as leis em tal caso permi­
tam ':

Um plano para a conquista rápida da praça do Recife,
incluía uma armadilha que culminaria com a prisão a 24 de ju­
nho, dos governantes holandeses. Planejavam os insurretos,
receber o Recife como resgate daqueles dirigentes. Mas os
insurretos foram traídos, revelado o plano, frustadas as esperan­
ças, prolongada a guerra. O conflito armado, entretanto fora
deflagrado. Em Ipojuca, a 17 de junho, Amador de Araújo e
Agostinho Fagundes, comandando 400 homens, cercam e pren­
dem a guarnição holandesa local. Atraía assim a atenção e os
esforços dos holandeses para conter as emboscadas armadas ao
sul, no Cabo e em lpojuca. Desviava deste modo as atenções de
uma mobilização que se fazia para as matas de São Lourenço e
Camaragibe, reunindo e concentrando voluntários ao longo do
trajeto. Ali iam reunindo homens, armas e víveres.

Ainda no sul de Pernambuco, os insurretos contavam
com a adesão à causa do comandante do Forte de Nazaré, Dirck
Hoogstraten , e do senhor de engenho Gaspar van der Ley que
comandava tropas na região.

Pouco depois teria lugar a primeira batalha desta nova
força que se organizava, mas que ainda se encontrava muito mal
armada, pois desde 43 os holandeses se empenhavam em de­
sarmar todos os luso-brasileiros . Na Batalha do Monte das
'lebcces" as forças luso-brasileiras contavam com 1.600 homens
e apenas 250 armas de fogo, de tipos e calibres veríedos" .

Vencida a luta, retirando-se desordenadamente as for­
ças inimigas, de ixavam atrás de si muito do armamento que tra­
ziam. Armas dos mortos, de feridos, armas abandonadas na
pressa da retirada . Uma importante presa que iria em muito
reforçar os parcos recursos dísponívets'" .
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De volta às matas de São Lourenço, atacam as forças
holandesas aquarteladas na casa -forte do engenho de D. Ana
Paes. Mantinham ali os holandeses, brasileiros e brasileiras como
reféns. A estratégia co ncebida por Dias Cardoso permitiu a to- .
mada da poslçéo'" , sendo feitos prisioneiros 450 home ns que
lutavam para a Companhia, entre os quais, cerca de 250 holan­
deses" : Entre os prisione iros, cerca de 200 eram índios que,
sob a acusação de 'traição à fécatólica' foram 'justiçados'. Seria
talvez uma vingança contra o que acontecera em Cunhaú, onde
os índios massacraram a população que tentara se abrigar na
igreja.

Mas-a ação por terra não foi correspondida com a açác
no mar, cujos planos foram traçados de modo a serem comple­
mentares. O plano para a conquista rápida da praça do Recife,
incluía além das ações por terra, a ação da esquadra coma nda­
da por Salvador de Sá que a 28 de junho desembarcara Vidal de
Negreiros e Martim Soares Moreno em Tamandaré, rumando em
seguida para o Recife. Em frente ao porto, na ocasião defendi­
do apenas por quatro navios e um iate holandeses, o coman­
dante troca correspondências com as autoridades holandesas,
parlamentam os chefes das duas forças. Entretanto a ação espe­
rada de tomar dos batavos o Recife, 'pela ameaça ou pelas ar­
mas' não se concretiza e a esquad ra de ixa o Brasil rumo a Portu­
gal.

Mas a sorte da Campanha já havia sido lançada. Os
holandeses estava m cientes do movimento de insurreição. E
mais, puderam conhecer o plano de ajuda de D. João IV aos de
Pernambuco, através de documentos obtidos da esquadrilha de
Serrão de Paiva , que se separara da frota de Salvador de Sá.
Tais contratempos puseram Portugal em delicada situação, tanto
que se viu obrigado a determinar que fossem devolvidos à
Holanda os territórios reconquistados pelos luso-bresrleíros." .
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Nesta determinação não foi obedecido, no Brasil ficou
decidido cont inuar a luta, ainda que se tivesse que responder,
perante o rei, pela desobediência.

Ainda em 1645 perdem os holandeses, sucessivamente,
os fortes Príncipe Maurício, às margens do São Francisco, Porto
Calvo (Alaqoas] e Sergipe, restando sob seu domínio os de
Orange, em Itamaracá, o de Cabedelo, na Paraíba e o Forte dos
Reis Magos no Rio Grande do Norte. Também em poder dos
holandeses, permanecia a praça do Recife e cidade Maurícia.
Olinda, entretanto foi reocupada pelos luso-brasileiros.

Os êxitos alcançados durante a campanha de 1645 si­
nalizavam favoravelmente aos luso-brasileiros, apesar de ter sido
perd ida a chance de uma vitória rápida se houvera a capitula­
ção do Recife. Entretanto, já que não podiam mais contar com
uma força por mar, fazia-se necessário restringir ao máximo a
mobilidade holandesa em terra. Sitiar o Recife, foi a estratégia
adotada, em moldes semelhantes àqueles adotados por Matias
de Albuquerque em 1630. Em torno da cidade foram escolhi­
das estancias que observavam quaisquer movimentos dos ho­
landeses, e as ma is próximas procuravam estorvar-lhes as ações.
Mas careciam também de um ponto fortificado mais próximo,
onde estivessem centralizadas as reservas de munição, onde pu­
dessem se reunir os chefes e estabelecer suas estratégias. Não
mais era possível continuar a reunir-se nas sedes dos engenhos
sem maiores estruturas que garantissem as armas, munições e
víveres estocados. Fazia-se necessário implantar um 'quartel
general' para o comando das operações de uma guerra que po­
deria vir a ser longa.

•

•
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QG DA GUERRA DA RESTAURAÇÃO· O fORTE (NOVO) DO

BOM JESUS•

Naq uele d ia 8 de setembro de 1645 , a Campanha da
Restauração de Pernambuco assumia novos rumos. Durante a
reunião dos chefes militares e civis realizada no engenho São
João, na Várzea, são tomadas decisões que iriam repercutir a
longo prazo. Já não podiam contar com o apoio por mar, mas
pod iam confinar os invasores em Recife e Maurícia, bloquean­
do-lhes o acesso ao interior. As medidas a serem tomadas a
partir de então, entretanto, deveriam prever a possibilidade do
cerco prolongar-se por muito tempo. Deveria prever ainda a
possibilidade dos inimigos receberem reforços, vindos pelo mar.
Era necessário prevenir-se com armas, munições, e mais a inda,
com alimentos, que pudessem atender aos campanhistas. Quan­
to às armas, estavam agora em condições bem melhores do que
aquela quando haviam iniciado a insurreição. Os fortes, agora
em poder dos pernambucanos, lhes permitia alguma manobra
em termos de artilharia. Evidentemente não deveriam desar­
mar os fortes tomados, e sim conse rvá-los de modo a lhes garan­
tir um porto, uma porta, se não de entrada de reforços, pelo
menos de saída, em caso de necessidad e extrema. Por outro
lado, estes fortes poderiam vir a se tornar muito úteis no caso de
chegarem reforços pa ra o inimigo. Provavelmente não se pode­
ria manter grandes efetivos naqueles postos. Mas, em ficando
algum, seria possível resistir por algum tempo a um assalto, en­
quanto buscar-se-ia ganhar tempo até a chegada de reforços.

Por outro lado, os fortes em poder dos pemambucanos,
dispersos ao longo da costa, nas barras dos principais rios, esta­
vam muito distantes para servirem aos propósitos de cerco, qUE7
orientavam a estratégia buscada. A disposição daqueles fortes,
efetivamente visava ccnter um avanço no sentido do interior;
sustar um avanço de tropas embarcadas, um avanço vindo do
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mar, subindo o rio. Tais defesas serviam a quem estivesse 'se­
nhor' da terra e buscasse evitar inimigos vindos por mar. Mas
no caso de Pernambuco, o que buscavam os campanhistas, era
evitar que os holandeses , confinados em Recife e Maurícia , pu­
dessem deixar a cidade, no sentido das áreas produtivas, seja
para o embarque de açúcar, seja em busca de pau-brasil, e s0­

bretudo em busca de alimentos . Era portanto necessário con­
centrar em tomo da área, as forças em condições e combate.
Criar condições para um ráp ido deslocamento em quaisquer
direções que o inimigo tentasse um movimento.

A princípio cogitou-se em recompor o antigo forte de
Matias de Albuquerque. A fortificação fora arrasada durante os
comba tes. Sob o fogo da artilharia holandesa, suas muralhas
haviam ruído. O que restou de suas obras de defesa foi, após a
cap itulação sistematica mente destruído pelos holandeses. O
arra ial que antes se formara em seu entorno, fora abandonado
quando o forte caiu, mas posteriormente foi gradativarnente
reconstruído, reocupado. E o local continuou a ser conhecido
pelo nome, em princípio genérico de Arraial33 . Uma área sufici­
entemente populosa para constituir uma companhia de orde­
nançasê" , que em princípio é constituída de no mínimo cem ho­
mens capazes de pegar em ermes" : Cogitou-se ainda de outros
pontos julgados estratégicos à instalação das forças da terra, que
a princípio se pensava reunir em um arraial . Um dos pontos
sugeridos foi o sítio do passo de João Velho Barreto, junto ao rio
Capibaribe, bem próximo ao Recife36 . Um terceiro ponto lem­
brado foi o engenho S. João, perte ncente a João Fernandes Vieira,
governador dos pemambuca nosê".

Mas a experiência acu mulada na campanha fez com que
se optasse por uma outra estratégia. Seriam instaladas forças
em diferentes estáncias'" , e mais uma área fortificada que servi­
ria ao comando da campanha. Este forte , no entanto, não de­
veria ser construído no sentido de atender, de confinar o grosso
das tropas; antes deveria servir para guardar os víveres, as armas

158

•

•

•



•

•

e munição reunidas pelos carnpanhistasê". Queriam assim, evi­
tar uma concentração perigosa, para o caso de os holandeses
receberem reforços substantivos, e investirem contra o forte. O
arraial que necessariamente se formaria em torno do forte , com
mais razão cresceria se ali se reunisse o grosso das tropas. O
volume das tropas e o próprio arraial serviriam de estorvo à
movimentação daquelas tropas Deste modo, decidiu-se, ouvin­
do-se o conselho dos mais experientes, manter-se a tropa em
blocos separados, acudindo cada um a uma determinada área,
com condições de receber ou de promover reforços para as de­
mais . E foram ocupados sítios, constituindo "estênctes':" • como
a que foi confiada a Antônio Felipe Camarão, que com seus índi­
os, guarnecia o sítio de Sebastião de Carvalho. Este posto, situa­
do bem próximo ao Forte Príncipe Guilherme, nos Afogados,
era um dos pontos mais arriscados. Um outro ponto muito im­
portante para os campanhistas, mas, por seu turno também mu ito
arriscado, foi o sítio em que havia o passo de João Velho Barreto,
entregue ao comando de Henrique Dias.

Restava definir a posição do novo forte a ser construído.
É possível que a decisão quanto à escolha do local, tenha retar­
dado um pouco o início de sua construçêo'" . mas de qualquer
sorte , já no início do mês de outubro, o local estava definido e
havia tropas acampadas no local tnd tcedo' " . O ponto escolhido
não distava muito daquela área em que, desde o início da insur­
reição, os líderes do movimento costumavam reunir-se. Ainda
na freguesia da Várzea , foi reservada ao forte , uma área entre os
canaviais nas proximidades do engenho do Meio43 •

Como bem se pode suspeitar a partir da toponímia, a
área escolhida, do ponto de vista geográfico, corresponde a uma
planície fluvial. Na realidade integra a planície flúvio-marinha
do Recife, limitada a leste pelo mar, e a oeste, pelas elevações
das Barreiras. Esta planície é cortada pe lo rio Capibaríbe, que
corre formando numerosos meandros. Em suas várzeas insta la­
ram-se diversos engenhos, e suas margens permitiram a instala-
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ção das olarias que, pelo menos em parte, abasteciam de telhas
e tijolos o Recife e Maurícia . Trata-se de uma área de cotas
muito baixas, onde pelo menos o rio principal ainda sofre a in­
fluência das marés. O massapé que constitui o solo, não permite
uma boa drenagem da área. Por outro lado, em se tratando de
uma várzea de rio, para aí convergem as águas chuvas, o que
contribui para que a área, sobretudo durante o inverno, se apre­
sente alagada. Esta condição, entretanto, não é peculiar à área
escolhida para a instalação do forte. À exceçã o de algum as
poucas áreas, praticamente toda a planície em que se instalou o
Recife apresenta as mesmas condições. A própria cidade foi pra­
ticamente tomada às águas , através de aterros. As estradas que
volteavam em busca de terrenos menos alagadiços, muitas delas
tiveram que ser aterradas para permitir o transito durante a esta ­
ção das chuvas.

As terras do engenho do Meio, apresentam cotas na or­
dem dos 6 metros; são terras planas, recortadas por pequenos
riachos. Diante deste quadro, é interessante avaliar as afirmati­
vas de diferentes autores que se referem ao Forte (novo) do Bom
Jesus, como tendo sido instalado sobre uma cohne'" . A análise
da carta topográfica da área, permite observar que na realidade
não existe naquele entorno, diferenças de cota que permitam se
considerar a presença de colinas nas cercanias. Os autores aqui
anel ísados..no caso específico da informação quanto a implan­
tação do forte sobre uma colina, não esclarecem qual teria sido a
fonte utilizada . Sabe-se, entretanto, que foram realizados estu­
dos documentais exaustivos que permitiram, identificar-se com
base na documentação textual , a localização sobre o terreno, do
antigo forte.

Por outro lado, a tradição popular, como no caso do
Arraial (velho) do Bom Jesus, conservou a antiga denominação
da estrada que dava acesso à fortificação: 'Estrada do Arraial' ,
no caso do forte dos anos de 1630, e de 'Estrada do Forte' , no
caso da estrutura da década de 1640. No primeiro caso, a tredl-
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ção oral suprimiu a referência ao forte . no segundo caso, a refe­
rência ao forte se mostra como o ponto central. Mas , a inda no
caso do forte mais antigo, a memória coletiva conservou, pe lo
menos até a segunda metade do século dezenove, as referências
quanto a sua existência; e na memória restava inclusive a refe­
rência quanto a área de sua localização, apesar de não mais exis­
tirem vestígios aparentes de suas estruturas. O interesse que
despertava aquela fortificação ia de encontro ao desconhecimento
flagrante de sua localização por parte dos estudiosos. Gouveia,
levantando as notícias nos jornais da época, relativas a viagem
realizada pelo imperador Pedro II a Pernambuco, anota que: "Para
o imperador o dia 27 de novembro de 1859 começou com um
passeio ao açude do Prata, em Apipucos e ao Arraial do Bom
Jesus, sítio ligado à guerra holandesa". Acerca do passeio, es­
crevia o imperador em seu diário: "O comandante da Polícia,
que diz ter caçado muito por aí, nu nca achou vestígios de acam­
pamento entrincheirado, mas será bom examinar melhor, por­
que esse certamente não é exceçêo da ignorância que encontro
em geral nos Pernambucanos da História gloriosa nessa épo­
ca ..."45 . Mas a me mória conservara ao menos a informação de
sua existência e a referência aproximada da localização. Tanto
conservara, que lá estava ele no 'a rra ial do Bom Jesus'46 , bus­
cando pelos vestígios do forte . Certamente o caçador não pu­
dera realmente identificar os vestígios daquela fortificação, mes­
mo que suas caçadas o levassem ao local onde existira o forte .
O antigo forte fora construído em barro, e suas estruturas
destruídas pelo fogo cerrado da artilharia, holandesa. Além da
destruição provocada pelos impactos dos projéteis, após a capi­
tulação, os holandeses se empenharam em 'erruin é-lo comple­
tamente. Suas grossas paredes certamente teria m ido aterrar o
largo fosso que o circundava. Voltava assim o barro ao seu local
de origem. Ao lon go dos anos, as chuvas , as enxurradas, se
encarregaram de homogeneizar o terreno, apagando da superfí­
cie as antigas formas. Mas a sugestão do Imperad or de 'melhor
examinar', foi ace ita: o Instituto Arqueológico, Histórico e Geo-
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gráfico de Pernambuco buscou nos textos, e por sua criteriosa
avaliação foi possível chegar a estimar a localização do forte. Alí
puseram um obelisco com placa alusiva. Contudo, como o de­
legado de polícia que informara ao Imperador, também aqueles
estudiosos não puderam encontrar no terreno, elementos signifi­
cativos que indicassem as estruturas de defesa . As únicas estru­
turas preservadas daquele forte encontravam-se abaixo da su­
perfície. Era o fosso, com os seus ângulos reentrantes e salien­
tes, que delimitavam todo o perímetro da área fortificada. O
fosso, cuja superfície que fora exposta, preservou as linhas de
contato com o material da muralha desabada. Preservou ainda,
incrustado em suas paredes, muitos dos projéteis disparados pelo ·
inimigo. Mas tais estruturas apenas puderam ser conhecidas
nos dias atuais através da pesquisa arqueológica ali realizada,
pelo Laboratório de Arqueologia da Universidade Federal de
Pemembuco'" .

Quanto ao novo Forte do Bom Jesus, os estudos da
documentação textual realizados pelo Instituto Arqueológico,
Históricoe Geográfico de Pernambuco, permitiram, desde 1872
que o local do forte fosse assinalado por um marco comemoretl­
vo'" . Era o reconhecimento do local pelos estudiosos; a tradi­
ção popular, entretanto não o esquecera, o local era então co­
nhecido como 'sítio do forte'?". O local, assinalado pelo marco,
no entanto, na realidade não pode ser considerado como 'uma
colina'.

•

•

Com base na análise das curvas de nível do local, se
pode observar que os desníveis máximos encontrados na área,
não permitiram admitir-se a existência de colinas. Na realidade
o desnível máximo é da ordem de 3,6 metros e restrito a uma
pequena área. Nas demais áreas, a topografia se mostra essen­
cialmente plana, apresentando aqui e acolá discretas depressões,
cujos desníveis são da ordem de 80 cm. Os pontos mais eleva­
dos, à exceção daquele anteriormente referido, atingem uma di­
ferença de cota da ordem de l,7m. Nas atuais condições do
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terreno, não se pode considerar a existência de uma colina na
área.
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Por outro lado, é uma área em que , a distribuição, o
material de construção e a arquitetura das casas, revelam que
houve, em época recente, um maior fluxo de ocupação. A dis­
tribuição das ruas e dos lotes, sugerem o traçado planejado de
um loteamento, que possivelmente se ajustou a condições locais
da topografia, dos alagados remanescentes. É provável, inclusi­
ve, que tenha havido no local a utilização de máquinas de
terraplanagem, sobretudo para, com algum movimento no ter­
reno local, aterrar as áreas alagadas. Deve-se considerar mes­
mo a possibilidade de ter havido aporte de material para aterrar
parte dos alagados da área. Não se pode considerar, no entan­
to, a possibilidade de ter existidona área, 'uma colina' , atualmente
desbastada pela açáo da terraplanagem por máquinas, pois a
própria historia geológica daqueles terrenos, não sinalizam neste
sentido.

•

•

Por outro lado, ainda com base no estudo das curvas de
nível do local, utilizando-se de uma escala que permita grande
aproximação, pode-se observar com muita clareza, formas que
bem poderiam corresponder aos remanescentes de uma antiga
estrutura de defesa construída em terra. Do ponto de vista
morfológico, é muito provável que as formas delineadas pelas
diferenças de cota correspondam às estruturas de um forte em
terra, característico do sécu lo XVII. Tanto as estruturas que se
elevam acima da cota média da área, quanto a depressão que a
contorna, sugerem que a área foi de liberadamente modificada,
de modo a constituir uma área elevada, circundada por uma
depressão.

Com nitidez podem ser observados contornos que po­
deriam ser atribuídos a três, dos quatro bastiões que constituiri­
am parte das defesas. A depressão que , embora não circunde
completamente o conjunto, corresponderia a parte do fosso que
integrava o sistema defensivo.
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Ortofoto da área em tomo do Forte (novo) do Bom Jesus. Observe-se as
curvas de nível do local, que mostram que 05 desníveis máximos encontra­
dos na área, não permitiram admitir-se a eastende de colinas,
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Detalheda ortofotoda área em tomo do Forte {novo} do Born Jesus. Obser­
W-5e <JScurvas de nível que delineiam, nitidi:tmente os contornos do antigo
forte. Observe-se que apenas dois bdstióes podem ser facilmente idenbficd.
dos. Apenas um 1ivTe; o segundo. enamsdo pelo marro d1usivo ao forte. O
terceiro bdstião, ocupado por uma casa erguida no século XIX (jJ em TUlnas),
foi iJlterada, mas iJinda permite ter-se uma aproximação de sua forma primi­
tiva. O quarto bastião, se enrontra praticamente arruinado, pouco resteodo
do aterroque o constituiu.
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Em uma avaliação de campo, se pode considerar que
existe uma forte possibilidade de que a área que corresponderia
ao quarto bastião tenha sido parcialmente atingida por trabalhos
de terraplanagem. Entretanto, já em 1867 se observara as for­
mas que revelavam os bastiões e se constatara a mutilação do
forte: ':4.inda se conservam de pé tres bastiões, tendo sido des­
manchado o quartoparase construira casade vivenda do propri­
etário... '50 .

O fosso, por seu turno, teria sido bastante aterrado, seja
pelo desmoronamento de possíveis muralhas , seja pela erosão
do terrapleno. Das muralhas, em terra, caso tenham existido.
não restam vestígios aparentes, acima da superfície, que possam
ser seguramente identificadas como tal. Não se tem até o
momento referências quer textuais quer materiais, que indiquem
a seqüência de estruturas de defesa que constituíam o forte . As
denominações qu e tem recebido ao longo do tempo, forte,
fortaleza, reduto, fortim, arraial, bem demonstra que os autores
não se utilizam de uma nomencla tura com sentido classíflcatório.
Um fosso, entretanto, ser ia uma dessas estruturas , pois está
esboçado pelos remanescentes de sua forma , registrados na
topografia.

Do mesmo modo como pode ser observado no Forte
Real (velho) do Bom-Jesus, o material decorrente da abertura
do fosso, teria vindo a constituir outras estruturas de defesa, os
terraplenos e eventualmen te as muralhas . No caso do forte er­
guido em 1630, o Forte Real (velho) do Bom-Jesus, as muralhas
em terra (taipa de pilão ) foram construídas a partir o material
removido para a abertura do fosso que circundava a for tifica­
çêc" : No caso do no Forte (novo) do Bom-Jesus, não se dis­
põe de informações quanto à natureza de suas estruturas de de ­
fesa. Teria havido, à exemplo do antigo, muralhas em terra, ou
apenas se havia construíd o paliçadas em torn o da área a ser
defendida , prática tão em voga entre as estruturas de defesa
flamengas em Pernambuco? Tais questões poderiam vir a ser
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esclarecidas através da realização de uma pesquisa arqueológica
no local, e deste modo se recompor a aparência daquela antiga,
histórica, fortificação. Dela, pelo que se pode levantar da docu­
mentação textual e iconográfica, não restaram indicações de sua
planta e de seu perfil. Nem mesmo um esboço que permitisse
reconstituir-se suas formas. Apenas através de uma pesquisa
arqueológica será possível identificar, reconstituir a seqüência de
suas obras de defesa, a distribuição e o perfil de suas estruturas.

Quando se tenta estabelecer comparações entre as in­
formações textua is, e as formas no terreno, que se atribui serem
os remanescentes do forte, observa-se pontos de conexão e pon­
tos de divergência.

O primeiro deles, diz respeito a identificação da área.
Neste tocante, existe uma convergência entre as conclusões de­
correntes dos estudos documentais realizados por estudiosos do
século passado, ainda nos anos de 1860, a tradição oral e os
estudos arqueológicos preliminares, que tomaram por base a
análise morfológica dos remanescentes materiais no local, e a
análise cartográfica.

O segundo aspecto, como já foi observado, diz respeito
à topografia original da área: "Êsse fortim [fortimdo arraial novo
do Bom Jesus] foiconstruído em 1645, por ordem de João Vieira,
numa colina a oeste de Recifee mais ou menos a uns 8 km." 52 .

Como foi discutido acima, se admitirmos que o Forte do Bom
Jesus (novo) teria existido naquele local assinalado em 1872 com
uma placa alusiva, necessariamente deve -se admitir que o forte
não teria sido construído sobre uma colina, e sim em um terreno
plano, alagadiço, uma várzea, bem próximo aos meandros de
cursos d'água.

Apesar da proximidade de um curso d'água, não podi­
am depender de uma fonte externa para garantir seu abasteci­
mento. Não se podia arriscar a prescindir de uma fonte no inte­
rior da fortificação. Ainda no terceiro quartel do século XIX
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podia ser distinguida uma cecmbe'" na área que corresponderia
ao forte . Seria entretan to, esta 'cacimba mal tapa da ' um teste­
munho das lides dos insurretos do século XVII? Ou estaria ela
relacionada à ocupação da segunda metade do século XIX, quan­
do propriedade de Antonio de Hollanda Cavalcanti, e posterior­
mente do tenente-coronel Thomaz Cavalcanti da Silveira Uns,
que para construir a 'casa de vivenda' naquele sítio do Forte,
lançou mão das estruturas do 4° Bastião do forte?" Este é mais
um ponto que traria à luz detalhes do cotidiano no forte , e que
poderá vir a ser esclarecido através de uma pesquisa arqueológi­
ca na área.

Um terceiro' ponto, que não se poderia considerar como
de discordância, é o que se refere a presença de remanescentes
das muralhas no local. Esta é uma afirmativa que os estudos
arqueológicos preliminares não puderam confirmar. ''No local
onde existiu êsse forte, em 1872, foi erigida uma coluna come­
morativa; e, em 1917, foi restaurada por iniciativa do general
Joaquim Inácio Batista Cardoso. Hoje, ainda há vestígios de suas
m uralhas. ' 55 A observação feita pe lo autor, refere-se a 1958.
Embora seja pouco provável, é possível que à época houvessem
outras evidências, hoje destruídas. Contudo, é possível que o
autor quando se referia à existência de restos das muralhas , se­
guisse as informações de Fernandes Gama, em suas Memórias
Históricas de Pernambuco, nas quais o autor menciona 'alicerces
de grossos paredõesprovam a existência desta fortiflcação: Esta
afirmativa de Fernandes Gama, está associada à hipótese que
levantara, de que o Forte do Bom Jesus (novo) teria sido
construído em 'um monte que ainda hoje se eleva a duas légoas
e meia ao aso de Redte, e meia milha ao N da nova estrada de
S. Antão. (...) O monte escolhido por Fernandes l4eira para le­
vantar a fortaleza chama-se actualmente Gargantão. S6 Esta lo­
calização, entretanto é frontalmente contestada por sólida argu ­
mentação apresentada ainda em 1866 pelo Instituto Archeologico
e Geográphico Pernambucano através de sua Revista de N. 13 .
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p.93. Neste trabalho, a comissão responsável pelos estudos,
chega mesmo a identificar em outro local, as ruínas menciona­
das por Fernandes da Gama: 'esses alicerces degrossosparedões
não são restos da fortaleza (...) massim os restos de uma sumptu­
osa casa de residência que tinha João Fernandes V7eira na sua
fazenda de Tegipió ... '57.

Por outro lado, é possível ainda, que Berreto'" tenha se
referido à 'muralha' considerando como tal as encostas forma ­
das pelo desnível provocado pelo aterro, que teria constituído o
terrapleno. Considerar tais estruturas como tal, não é de todo
improcedente, haja vista as diferenças estruturais e as conver­
gências funcionais, entre os diferentes tipos de conjuntos de de­
fesa.

Nas atuais condições, a análise da topografia sugere a
existência de remanescentes de um terrapleno que se prolonga
na escarpa de um fosso, sem vestígios de berma.

Um outro ponto a ser considerado é a denominação
empregada de 'arraial'. No caso do antigo forte de 1630-35, o
chamado arraial velho, ali realmente se formara na época de
atuação do forte, um aglomerado que provavelmente foi
destruído em 1635 quando o forte caiu. Nos anos que se segui­
ram voltou a ser a área ocupada} tanto que, em 1645, sua popu­
lação era suficiente para constituir uma companhia. Após a
guerra, nos anos seguintes e ao longo dos séculos, tornou-se um
dos bairros mais populosos de Recife, o bairro do Arraial. Em­
bora hoje em dia o bairro tenha recebido oficialmente o nome
de Casa Amarela, esta, ao que parece é uma denominação re­
cente, que se introduziu a partir da instalação da estrada de fer­
ro, em decorrência de existirem frente ao local da 'parada', uma
casa pintada de emerelo'". Entretanto, a rua que lhe dá acesso,
conserva a denominação de 'Estrada do Arraial'.

Quanto ao forte de 1645-6, teria ou não se formado um
arraial em torno dele? Ajulgar pelo que descreve o autor coevo,
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ao governador dos pernambucanos, não parecia bem constituir­
se um arraial. Invocava questões de estratégia, enfatizando o
risco de serem surpreendidos e cercados pelo inimigo60 . Reco­
mendava ainda distribuírem-se em estâncias, sob o comando de
capitães, ficando a 'fortaleza' como ponto de reunião, de conver­
gência para o grosso dos armamentos e víveres .

Por outro lado, os estudos realizados com base na docu­
mentação texruals! , admitem que construída a fortificação, pou­
co a pouco vão-se juntando famílias que acorrem ao local, em
busca de proteção, fugindo às violências dos holandeses. A aflu­
ência teria sito tal que 'em pouco deixou de ser um simples nú­
deo para converter-se em verdadeiro povoado surgido a oeste da
fortaleza. '62 . Baseiam-se certamente na narrativa de Fr Raphael
de Jesus, no seu Castrioto Lusitano, que descrevia: ". ..a cuja som­
bra os moradores edíficaram uma povoação, para a qualconcor­
reram de muitas parle, ofilciais mecanicos de todas as artes, de
que necessitava o serviço publico; e formaram em pequeno cam­
po um vistoso lugar, ao qual deram o nome de Arraial Novo, a
diferença do antígo." Se assim fosse, o que teria ocorrido ao
final da guerra? O povoado teria sido abandonado, os canavi­
ais teriam sido reimplantados? Tal não ocorrera com o 'velho'
arraial do Bom Jesus. Em suas terra, havia antes um sítio, mas
após a queda, mesmo tendo sido de início abandonado, ou tal­
vez mesmo destruído, voltou a ser ocupado. Dez anos após a
rendição do antigo forte . a área estava reocupada, com uma
população capaz de constituir uma bandeira de ordenança. No
caso do 'novo' arraial do Bom Jesus, as referências posteriores
não mencionam a existência de um povoado na área. Pelo
contrário, de um modo geral se me nciona "terras do engenho...".
"sítio ..."63 , "casa de vivenda do proprietário...", nunca "rua..",
"povoado...", etc . Ainda no terceiro quartel do século XIX a
área era referida como um sítio: 'Seguindo a estrada geral, cha­
mada do Cachangá, chegámos ao sítio chamado Retiro, que é um
terreno desmembrado do histórico engenho chamado da Torre.
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Quebrando então a viagem sobre a esquerda, percorremos cousa
de meia milha, encontrámos as ruínas de terra... '.64

Continuando a descrição da área , aqueles autores fa­
zem referência a uma 'crescida orla de mato' . o que não sinaliza
no sentido de uma maior densidade populacional.

Quanto as formas descritas naqu ela ocasião, não dife­
remsubstantivamente daquilo que, aos olhos mais treinados, pode
ser observado nos dias atuais. Seus contornos são ainda bas­
tante discerníveis pelas escarpas que limitavam o fosso; entretan­
to outras estruturas, possivelmente apenas poderiam ser avalia­
das através de escavações arqueológicas, que pudessem distin­
guir cada uma das áreas funcionais da fortificação.

Diferentemente das fortificações holandesas, das quais ,
em sua maioria se dispõe de documentação iconográfica, a mai­
or parte das fortificações portuguesas e luso-brasileiras dos pri­
meiros séculos, guardaram pouca documentação iconográfica.
Aquelas das quais se dispõe de documentação gráfica, em sua
maioria se trata de plantas, algumas delas trazendo o perfil. Tais
representações, entretanto, freqüentemente omitem outras obras
externas de defesa além do fosso, ou de hornaveques. As pali­
çadas, muitas vezes são referidas nos textos, mas nem sempre
são representadas graficamente em planta, apenas nas ilustra­
ções.

No caso do Forte (novo) do Bom Jesus, até o momento
não se teve acesso a qualquer documentação gráfica. Por outro
lado, mesmo a documentação textual não aperta maiores deta­
lhes quanto à forma ou ao tamanho do forte, menos ainda quanto
às suas estruturas, quer internas, quer externas . Portanto, seu
traçado não é conhecido através da documentação; apenas uma
reconstituição através da pesquisa arqueológica, com base na
documentação material, poderá permitir resgatar-se sua forma
original.
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Na realidade, a documentação textual relativa ao Forte
(novo) do Bom Jesus, em sua maioria , privilegia assuntos relaci­
onados ao movimento de tropas. às saídas ou ao retorno dos
contingentes ao forte. Mesmo as referências quanto à constnJ.­
ção, são muito exíguas, quando se busca informações que per­
mitam a reconstituição de sua forma. Ainda o Fr. Rapheel de
Jesus, no seu Castrioto Lusitano, descreve: "deram princípio se
aperfeiçoou, com reparos, plataformas, esplanadas, contra
escarpas, pontes, cavas, trincheiras, paliçadas e tudo o mais
concernente e proporcionado com majestade da praça; e não
tão bem acabada, que a olhava a ar te com admiração, e o adio
com receio." O rol assinalado pelo frade, no entanto, não define
sua distribuição espacial , sua amplitude, além da ambigüidade
da expressão 'e tudo o mais concernente'. Certamente é tam­
bém pouco precisa para uma reconstituição das formas da forti­
ficação, as informações de Santiago: "com suas plataformas e
esplanadas, que lhes descortinavam bem todas as partes, e com
paliçadas de pau a pique, com suas trincheiras, e outras obras
necessárias para ficar boa e bem segura à força. " 65

No mesmo texto, entretanto, o primeiro autor faz refe­
rência à traça do forte, atribuindo-a a um estrangeiro perito na
arte da fortiflcação'". Informação muito próxima pode ser vista
em Santiago, que atribui a um mestre de obras estra ngeiro a tra­
çada fortaleza' ". Este estrangeiro a quem se referem o Fr. Raphael
e Santiago, teria sido o antigo comandante do Forte de Nazaré,
Hooghstrten, que se passara aos luso-brastletros'ê .

Pouco tempo decorrera após aquele dia 8 de setembro
de 1645, quando os chefes militares e civis da Campanha da
Restauração de Pernambuco, reunidos no engenho São João,
na Várzea, decidiram implantar as estruturas de cerco em torno
de Recife. Provavelmente em finais do mesmo setembro já se
começavam os trabalhos de construção do Forte do Bom-Jesus,
o novo. Grande número de escravos trabalhou na construção; os

173



moradores da terra, o governador, todos contribuíam conforme
era possível'" . A direção dos trabalhos, entretanto, possivelmen­
te esteve a cargo de estrangeiros, provavelmente um mestre de
obras que colaborara com o traçado do forte. Mas Hooghstrten,
e muitos dos mercenários que com ele abandonaram as ordens
da Companhia das Índias Ocidentais , pouco se demoram no
Brasil. Antes do término do ano de 1645, embarcam, deixando
o Brasil. Mas nem todos se foram; alguns se deixaram ficar,
como os dois mestres de obra que assistiram na conclusão das
obras do Bom-Jesus?". Já em 1653 ainda permanecia no Ar­
raial um 'estra ngeiro' que entendia das artes de construir. Me­
nos versado que ele, mas ainda assim também considerado en­
genheiro, havia um português que assistia no Forte do Bom-ele­
sus71

Logo os trabalhos foram concluídos. Praticamente três
meses foram suficientes para implantar as estruturas de defesa , e
para artilha-lo. Armas, artilharia, agora já se dispunha de algu­
mas peças. Aquele ano de 1645 havia sido proveitoso em ter­
mos da Campanha. As vitórias alcançadas nas Tabocas, no en­
genho da Casa Forte, além de todas as praças tomadas, de uma
ou de outra forma, haviam permitido obter-se mais armas. Para
o Forte do Bom-Jesus, foram trazidas do forte tomado em Porto
Calvo, oito peças de bronze, que foram montadas em suas plata­
formas?" . E a artilharia do Forte do Bom Jesus salvou pela
primeira vez, ao romper-se o ano de 1646. Saudava assim o
mistério do Bom-Jesus, o dia da clrcuncísão?" , o novo ano que
começava.

Avida em torno do Forte do Bom Jesus, no Arraial Novo
do Bom Jesus provavelmente não se pautava pelo que se co­
nhecera antes em Pernambuco da vida em torno de um forte. O
Arraial não era um passivo ponto de defesa , pronto apenas para
responder a um possível ataque. Na realidade aquele posto,
representava antes um ponto de ataque, um posto ava nçado que
acossava o inimigo À época, tinha-se que admitir, o inimigo
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estava em 'seu próprio território', pois aquelas terras vinham sendo
dominadas pelos holandeses, durante os últimos 10 anos, ou
seja desde a queda dos Fortes de Nazaré e do Real (velho) do
Bom Jesus. Ademais, tinham os inimigos a seu favor, o armistício
assinado entre Portugal e Holanda, o que impedia, pelo menos
oficialmente, que Portugal assistisse aos brasileiros na guerra que
insistiam em manter contra o invasor. Afinal, Portugal já reco­
nhecera a perda dos territórios para a Holanda.

Embora aquelas terras integrassem uma propriedade
particular de brasileiro, o domínio, no conjunto, era território
batavo. Para o Arraial acorreram os insurgentes. Não seria
provavelmente uma ocupação intensa, maciça, ao longo dos dias.
A própria forma de combate, o cerco que buscavam infligir aos
holandeses, a vigilância a ser exercida aos passos do inimigo,
exigiam mobilidade. Ali concentrava-se o comando, para ali
convergiam as forçasque partiriam para estorvar o inimigo. Assim
se passaram aqueles longos anos de vigília. Foram quase nove
anos, que ora se apresentava com períodos de atividades inten­
sas, ora aguardando o momento propício para entrar em açáo.
À espera de uma mudança de quadro, ou de uma oportunidade
de infligir vexames ao inimigo. As oportunidades surgiram; as
maiores em 1648 e em 1649, quando as forças holandesas fo­
ram severamente batidas nos montes Guararapes. Ali, a guerra
foi praticamente definida . Os reforços recebidos pelos holande­
ses, comandados pelo próprio Von Schkoppe, que retornava ao

.Brestl, não chegaram a mudar efetivamente o quadro que já se
delineava favorável aos luso-brasileiros. Ou talvez tenha muda­
do. Com Von Schkoppe, chegara os reforços com os quais con­
tavam os holandeses. Reforços de tropas e sobretudo de co­
mando. A derrota sofrida na I" Batalha dos Guararapes pelas
tropas holandesas, comandadas pelo próprio Von Schkoppe, o
ferimento que sofrera aquele general e que o afastava dos com­
bates, tudo isto provavelmente contribuiu para sinalizar o fim da
dominação, a vitória dos brasileiros.
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Os autores coevos, entretanto pouco se ocuparam em
descrever as atividades no forte. Na realidade uns poucos co­
mentários acerca de sua época de construção, e de uma ou outra
atividade eventual. Do cotidiano, das atividades ali desenvolvi­
das praticamente nada se sabe.

Ao forte era destinada primord ialmente a função de reu­
nir o 'grosso de armas e víveres' da Campanha e servir como
posto de comando que atenderia às estâncias. Para o Forte do
Bom-Jesus eram recolhidos os feridos nas batalhas, nos emba­
tes. Para ali convergiam muitos dos mortos nas contendas. Dali
part iam os funerais de muitas pessoas que se destacavam nos
combates. Ao Forte do Bom-Jesus foi recolhido Felipe Cerne­
ráo, mortalmente ferido. Ali veio ele a falecer, sendo posterior­
mente conduzido à matriz da freguesia da Várzea, onde foi se­
pultado na igreja de Nossa Senhora do Rosário dos Homens
Brancos (a Matriz).

No momento em que este livro está sendo concluído, a
equ ipe do Laboratório de Arqueologia da UFPE, realiza escava­
ção naquela antiga Igreja do Rosário, da Freguesia da Várzea.
Ali foram identificados, até o momento 48 sepultamentos. A
maioria destes sepultamentos não se encontra na posição con­
vencional, como habitualmente é praticado em igrejas: o corpo
estendido, em decúb ito dorsal, mãos cruzadas sobre o tórax. Gran­
de parte destes sepultamentos foi realizado em cova coletiva e os
esqueletos não se encontram na posição ritual tradicional. Mui­
tos dos que ali foram sepultados, possivelmente entrara m em
rigidez cadavérica longe de parentes, companheiros ou amigos,
é mesmo possível que tenham morrido desass istidos. Entretan­
to não tardaram muito a ser conduz idos ao túmulo. Foram se­
pultados ainda em rigidez, situação que imped iu que seus mem­
bros, e nrijecidos na posição em que faleceram , fossem
posicionados na forma convenciona!. Pernas flexionadas à al­
tura dos joelhos, ambas as mãos levadas sobre um ombro, suge­
rindo que tentavam defender uma área que fora ferida. Outros
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deixaram nítida a condição de corpos mutilados: cabeças com a
mandíbula articulada, mas que não acompanhavam o restante
do corpo. Outros ainda, guardaram as evidências de uma mor­
te violenta, como no caso daquele em que o crânio, fortemente
deslocado para trás e acompa nhado pelas vértebras cervicais,
deixam clara a evidência de que sofrera um rude golpe a altura
da garganta, que quase o decapitara.

ÚJnjunto de sepuhamentos encontrados durante as esG:lvavdÇÕeS arqueo­
lógicas na Igreja de Nossa Senhora do Rosário. da antiga !n?guesia da Vár­
zea. Observa-se que grande parte dos sepultamentos não obedece asposi­
ções tradicionais e estâo em covas coIetivas. Muitos deles denotam ainda.
que os corpos haviam sido vitimas de violências. de mutilaçóes.

Certamente não são mortos comuns, enterrados em tem­
pos de paz. Ascovas coletivas remete m a um grande número de
mortos a serem sepu ltados a um só tempo. As mutilações, as
marcas de violência não sugerem que se tratam de mortos víti­
mas de doenças, de pestes. Acresce-se a isto, o fato de terem sido
encontrados associados a estes sepultamentos, além de uma
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medida de pólvora, fragmentos de cachimbos, tanto holandeses
quanto portugueses. E o hábito de fumar, entre os combatentes,
já pode ser observado em pesquisas arqueológicas, quando se
pode constatar a grande incidência de fragmentos de cachimbos
nas áreas dos fortes, em relação a outras áreas de ocupação.

Por outro lado, os sepultamentos de soldados brasilei­
ros, encontrados nos montes Guerarapes, em escavação arque­
ológica realiz.ada pela mesma equipe , apresentam uma similari­
dade contextuai com estes agora encontrados na igreja da fre­
guesia da Várzea.

Além dos estudos relacionados às técnicas de sepulta ­
mento, o material proveniente das escavações na igreja Matriz.
da Várzea está sendo submetido a uma análise de medicina e
odontologia legal, bem como será submetido a testes de DNA.

Conquanto seja prematura uma posição definitiva quan­
to à origem destes sepultamentos, fica o registro, nesta oportuni­
dade , da forte possibilidade de se tratarem de combatentes oriun­
dos do Arraial Novo do Bom Jesus.

No forte eram reun idas as armas, muitas das quais , ou a
maior parte, eram despojos das batalhas vencidas. Também as
munições recolhidas nos campos de batalha eram para o forte
recolhidas até que se lhes fosse dada outra destinação.

As armas de carga avante permitem uma larga
reutilização da munição. Uma reutilizaçãodireta, em que o projétil
recolhido é diretamente reutilizado em uma outra arma de mes­
mo calibre, ou mesmo quando a reutilização se faz em armas de
calibre diferente, necessariamente um calibre maior. Nem sem­
pre, entretanto, a munição recolhida com os despojos de comba­
te, se encontrava em condições de uso; nestes casos se fazia ne­
cessário novamente processar o metal, moldando novos projéteis.
No Forte Real (velho) do Bom-Jesus, pode-se observar que pelo
menos parte da munição utilizada, foi manufaturada no local;
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Ali foram identificados desde fornos para fusão do chumbo, até
os moldes em que os projéteis de mosquete eram confecciona­
dos .

De início, a carência de armas fazia com que se recor­
resse a qualquer expediente capaz de provocar lesões no inimi­
go. Armas de fogo, em seus mais diferentes calibres, armas
brancas, arcos e flechas, lanças, instrumentos de trabalho. Mes­
mo bordunas eram empregadas. E nas lutas corpo-a-corpo, em
que quase sempre terminava m as açôes das emboscadas, quais­
quer armas eram benvindas . E os instrumentos de trabalho
desempenhavam aí um importa nte papel. Neste tipo de confll­
to, talvez não se possa atribuir necessariamente inferioridade de
armamento quando se utiliza instrumentos de trabalho. Os
machados, as foices, os facões são armas decisivamente perigo­
sas nos embates corpo-a-corpo. As facas (chamadas 'peixei­
ras' ), usadas fixadas a uma haste , à guisa de lança , ou mesmo
portadas à mão, representam um arma eficaz. Tida como ins­
trumento de trabalho e havida como arma . De porte
consuetudinariamente proibido ao longo dos séculos, pratica­
mente nunca foi abandonada por um homem do campo que se
desloca ao longo dos caminhos. Serve desde para picar o fumo,
à defesa contra homens e animais , ou mesmo para retirar um
'espinho' do pé ou da mão. Arma temida, respeitada até os dias
atuais , que de uma certa forma se tornou símbolo do
pernambucano do campo, acostumado às duras lides, às neces­
sidades de defesa, mesmo que contra às agressões morais. A
arma empunhada, portada à mão, não uma arma lançada, como
os punhais, comuns em outras culturas.

Estas armas simples, inspiravam temor aos holan deses,
que muitas vezes se achavam indefesos contra elas. As armas
de fogo, nestes casos, nem sempre atendiam às necessidad es dos
soldados. A demora do remuniciamento os deixavam à mercê
dos campanhistas; apelavam então para as espadas. E as espa­
das tornaram-se armas extremamente necessárias. A escassez
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de espadas entre os holandeses é reclamada à Holanda, reco­
mendando-se a sua remessa imediata 74 •

Outras armas eram ainda usadas. Seriam 'armas psi­
cológicas' que por um lado visavam atemorizar o inimigo, por
outro serviam de estímulo aos combatentes. Na rea lidade ins­
trumentos musicais que, como os tambores, depo is substituídos
pelas cornetas que transmitiam as ordens; os atabaques, as buzi­
nas, transmitiam o entusiasmo na luta, a fé na causa, o empe nho
na vitória75

• Outras armas psicológicas eram ainda utilizadas.
A representação, a mistificação, expedientes de que se utiliza­
vam, aprove itando-se da topografia, da cobertura vegetal. A
mesma tropa, passando vezes seguidas, em círculo, por um mes­
mo ponto visível ao inimigo, os fazia crer que se tratava de um
contingente bem mais numeroso, do que na realidade o era. E
isto interferia psicologicamente na tropa.

Naqueles tempos, sabe -se que não eram fáceis as con­
dições de sobrevivência, para qualquer dos lados. A guerra
assolara muitos dos campos cultivados , destruíra canaviais; o fogo
consumira boa parte da produção. Para os holandeses, pratica­
mente confinados ao Recife, as condições chegam à margem do
desespero. A fome assolava a população do Recife e de Maurícia.
Soldados, oficiais, comerciantes, artesãos, colonos de um mod o
geral, todos padecem pela escassez de alimentos. Habituados
aos produtos vindos da Holanda, ressentiam-se ainda mais com
as dificuldades de acesso aos produtos da terra . A farinha de
mandioca , que desde os tempos de Nassau escasseava, agora
era um produto pelo qual valia a pena arriscar-se em combates.
Já não podiam exigir aos luso-brasileiros o plantio dos pés de
mand ioca por cabeça de escravo, ou impor as fintas, o confisco
da farinha. Em abril de 46, já começara a apertar-se o cerco de
Recife. Aquestão da fome se agrava com o retardo no envio de
víveres da Holanda. Apeiam para buscar alimentos em outras
áreas mais afastadas do Recife, peio mar. Buscam no Norte,
nas proximidades de Goiana, em Tejucupapo, uma área de plan-
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tio de mandioca tradicional. São hustados em seu intento pela
ação da população local. Todos combatem; em emboscadas e
na defesa de um pequeno reduto, onde se abrigou a população
não 'capaz de pegar em armas' . Mulheres, crianças ainda muito
jovens e os velhos. Mas de uma forma ou de outra, todos se
mostraram capazes, e se armaram como foi possível; combate­
ram e fizeram com que o inimigo recuasse, voltando a embarcar
para Recife, sem atingir seus objetivos de abastecerem-se de
mandioca.

Para os brasileiros, a situação também não se mostrava
das ma is favoráveis. A mobilização de grande parte da popula­
ção produtiva, a concentração nas proximidades dos pontos de
cerco, desviavam das atividades de plantio, exigiam que se pro­
videnciassem reservas de alimento para as campanhas. Mas de
qualquer sorte, os luso-brasileiros tinha acesso ao campo, às
matas, aos rios.

Era nos rios e no mar onde muitas vezes também os
holandeses iam buscar seu alimento; numa condição que eles
próprios julgavam deplorável: "Muitos particu lares, soldados e
mesmo oficiais holandeses saiam em jangadas a pescar ou apa­
nhar caranguejos pelos mangues"?" . Mas no início de 1647
chegam reforços. Soldados, e sobretudo víveres . Os holande­
ses tentam , sem sucesso, recuperar Penedo, ao tempo em que,
em acometidas ousadas os pernambucanos atacam dentro do
Recife" .

o início de 1648 traz boas novas aos insurretos. A 23
de janeiro, o general Francisco Barreto de Menezes, que a man­
do do rei viera a Pernambuco apoiar a campanha para restaura­
ção, consegu e fugir de sua prisão no Recife . Ali estivera preso
por quase um ano. Escapando aos holandeses, apressa-se a se
apresentar no Forte do Bom-Jesus e a participar das lutas.

Em março de 1648, uma pod erosa frota de 41 navios
da Companhia das Índias chega a Recife, transportando 6.000
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soldados e víveres. Contavam com estes reforços para recon­
quistar o espaço perd ido, e sobretudo restabe lecer o controle das
áreas produtivas no sul da colônia. É esta tropa que, um mês
após o desembarque, é ba tida na 111

• Batalha dos Guarerepes" :

Pouco depois de vencida aquela 1n. Bata lha nos
Guararapes, parte do Rio de Janeiro (12 de maio de 1648) uma
expedição de luso-brasileiros sob o comando de Salvad or de Sá
(então governador do Rio de Janeiro) , para reconqu istar Ango­
la. Embora bem fortificada, as forças holandesas foram vencidas,
e em agosto de 1648 São Paulo de Luanda é reintegrada a Por­
tugal. De certa forma, era o Brasil colaborando para que Portu­
gal recuperasse seus domínios na África. No nordeste do Brasil,
eram os lusos brasileiros que continuavam mantendo a luta pela
libertação do domínio holand ês. A luta pela Pátria .

A ocasião se fez logo no início do ano seguinte. Em
fevereiro, o exército holandês sob o comando do coronel Brinck,
manobra em direçâo aos montes Guararapes , buscando recupe­
rar-se da derrota sofrida no ano anterior. Não atingem seu in­
tento, sendo mais uma vez derrotados. Fora um grande desastre
militar para os holandeses, que batem em retirada , sem qualquer
controle por parte de seus comandantes79 •

Desde que fora divulgada a notícia da vitória brasileira
na I ' . Batalha dos Guararapes (19 de abril de 1648), D. João N
suspendera as negociações em que empenhara seus embaixa­
dores na Holanda, visando um acordo entre os países acerca das
colônias. Sentia que o domínio batavo no Brasil se enfraquecia.
Com a segunda derrota holandesa um ano depois (19 de feve­
reiro de 1649), vê-se que a questão caminha para um desfecho
que não seria favorável à Holanda. A guerra praticamente che­
gara a seu fim. Restava os acertos de como se iria efetivamente
deslocar os holandeses de Recife. Isto se faz pela açáo conjunta
de terra e de mar, com a chegada em janeiro de 1654 da esqua­
dra composta por 44 navios da Companhia de Comércio do
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Brasil. A Holanda, por seu turno enfrentava problemas muito
sérios na Europa. A Companhia das Índias Ocidentais se ani­
quilara , e a Holanda estava em guerra com a Inglaterra . Encer­
rava-se assim a supremacia naval holandesa nos mares do Nor­
deste, onde um dia a Companhia das Índias Ocidentais se em­
penhara em estabelecer uma forte base para seus corsários apre­
sarem as frotas de ouro e prata que cruzavam o Atlântico, além
de dominar uma rica região produtora de açúcar.

Finda a guerra, tendo os holandeses deixado o Recife,
alteram-se as necessidades de defesa. Senhores do continente,
ou pelo menos sem que houvesse potenciais inimigos em um
raio e muitas léguas, volta o litoral a ser o principal foco de aten­
ções. A este tempo, o eixo econômico do Brasil se deslocara
para a região das minas, ainda que o açúcar não deixasse de
manter um grande peso para a economia da colônia . Mas ou­
tros centros produtores surgiram e a estrutura produtiva estava
arruinada, e economicamente fragilizada para investir na recu­
peração das fábricas.

Aos poucos, as estruturas de defesa do nordeste come­
çam a ser reparadas, basicamente aquelas do litoral. A partir de
então, o Forte (novo) do Bom-Jesus que havia cumprido sua
missão, não mais era necessário, face as novas conjunturas. É
abandonado e de le não mais se fala. Praticamente cai no es­
quecimento, entra em ruínas.

Mas o tempo não apagou de todo a sua memória , dele
restam não apenas as ruínas, mas uma história a ser revista, a ser
estudada em outras bases que não apenas os documentos textu­
ais . Sua documentação material praticamente não foi
pesquisada, e espera, sob as capas de terra para que se traga à
luz, detalhes do cotidiano daqueles que ali viveram e se prepara­
ram para a luta de devolver a liberdade à sua terra.

Desde o terceiro quartel do século XIX, a memória da­
quele forte começa a ser resgatada. Ainda permanecem no lo·
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t-1sta aérea das minas do ArraialNovo do Bom Jesus. Observa-se o seu traçado a
partir dos vestígios dos bastiões. das cortinas e da praça de armas. O traçado do
fosso pede ser ressaltado pela vegetação mais verde em decorrência de sua cota
permitir uma maior retenção da umidade. Tomada realizada com o apoio de um
helicóptero 'Pantera" do Exército brasileiro. Foto Doris Walmsley

t-1sta aérea das ruínas do ArraialNovo do Bom Jesus. Foto com maior aproxima­
ção Que a anterior na Qual pode-se observar, além das estruturas já descritas, a
locação do obelisco, em um dos bastiões e as ruínas de uma residénae. do século
XIX, em outro bastião. Observe-se ainda, cicatrizes provocadas pela erosão
anfrópica. como caminhos sobre os bastiões e cortinas e um campo de futebol na
praça de armas. Tomada realizada com o apoio de um helicóptero ''Pantera'' do
Exército brasileiro. Foto Doris Walmsley.
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Anaia! Novo do Hum Jesus. Hwilas de uma residt;ncía do secuto XiX construkla
sobre um bastiâo do Forte. Foto Dnriç Wa/ms/ev.

- --
•

Ruínas do Arraial Novo do Bom Jesus. Observa-se uma cortina e dois bastiôes
com seus ângulos reentrantes e salientes. Foto Andredick Fontes.
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'cal em que se assentaram, o marco e as placas alusivas manda­
das colocar pelo Inst ituto Arqueológico e Geográfico de
Pernambuco em 1872 uma e em 1917 a outre'". Cumprem a
tarefa de lembrar às novas gerações a importância e o preço da
liberdade, uma liberdade que custou 24 anos de lutas,

Hoje em dia, o forte é um monumento tombado pelo
Instituto do Património Histórico e Artístico Nacional, que está
envolvido por uma praça pública, sob o domínio da Prefeitura
da Cidade. Um amplo espaço, adequado a muitas atividades
de lazer a céu aberto. Mas lhe falta um tratamento adequado
para que as suas estruturas em terra, arruinadas, possam ser
efetivamente 'lidas' pelos que freqüentam aquela área. Aos olhos
menos avisados aquelas estruturas parecem ser apenas os restos
de uma pequena 'colina' , como muitas vezes foi tratado.
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NotOI
I GONSAlVESde MELLO, O Tempo... op. Ctt. P.164.

Z De "Ingleses, escosseses e franceses é composto o grosso do exército" Carta
do conde de Nassauaos EstadosGerais,datada de Maurícia, 24 de setembro
de 1642, apud GONSALVES de MELLO,-OTempo... op. 01. Pl66

3 GONSALVES de MELlD,oTempo... ap. Cít. Pl66.

4 "a redução do exército para 18 companhias - média de 150 homens cada
uma - foi realizada" Gen. Missiva ao Conselhodos XIX, datada do Recife, de
10 de maio de 1644, apud GONSALVES de MELLO, O Tempo... op. Cít.
r l66.

sGONSALVESde MELLO, o Tempo... ap. Cit. P.167.

6 "Haus chama a atenção para 'a fraqueza do exército, havendo companhias
que não têm 100 homens pois muitos partiram com a última frota, istoé,
cerca de 500 homens e nessa partirão 200 a 300 e da pátria só chegaram 68
soldados (...) as guarnições estão muito desfalcadas, os fortes e fortificações
ruindo.' Carta de Herdrick vam Haus ao Conselhos dos XIX, datada de
Maurída de 25 de julho de 1644", GONSALVES de MELLO, O Tempo... op.
Cit. P.166.

7 Dag Notu len de 13 e 16 de dezembro de 1642 e Gen. Missive ao Conselho
dos XIX, datada do Recife, de 2 de abril de 1643, apud GONSALVES de

,.MEU.O, O Tempo... op. Cít. P.169

8POSEY, DerrellAddeson. Contact before contact:Typology of PostColombian
Interaction with Northem Kayapó of the Amazon Basin . Boletim do Museu,
Paraense Emílio Goeldi. Série Antropologia. Belém,v.3, n. 2, p. 135154,1981 .
(Série Antropologia) .

9 "Estes índios usa m arco e flecha, e há entre eles alguns que possuem
ferramentas como machados, facões , podôes e facas . Perguntando-lhes com
cautela, através dos intérpretes, onde as conseguiram, responderam que as
comprevam dos nativos residentes na região mais próxima ao mar, os quais ,
por sua vez, as receberam de uns homens brancos, como nós, que usam as
mesmas armas nossas , como espadas e arcabuzes, vivem no litoral e só se
distinguem de nós pelo cabelo que todos têm amarelo, sinal suficiente para
concluir-se que se trata de holandeses, os quais há algum tempo mantêm
uma possessão no rio Doce, ou de Filipe." ACuNA, Crístóbelde. Op. CitoP.
133-4. [Neste texto Acune tratava de um grupo habi tante das margens do
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Amazonas, na desembocadura de um afluente da margem esquerda, a
montante do Rio Negro. j

10"com muito trabalho e moléstias, principalmente pejas grandes doenças que
se experimentarão, de que estive em grande perigo de vida ..." Carta de
Coelho de Carvalho a D. Pedro II, datada de 26.07.1697, apud FERREIRA
REIS, Arthur C. História de Óbidos. Belém., Civilização Brasileira, 1979.
P 16.

11 Os 'soldados da borracha', contingentes, sobretudo de nordestinos, que já
no século vinte, vão trabalhar nos seringais do Norte .

12EROHUCH, Roland. Curso básico de história da Igreja. Op . Cit p. 105

13EROHUCH, Roland . Curso básico de história da Igreja. Op. cit p. 105

14 "( ...)a05 quatro dias de agosto de 1648, a tempo que estavam os nosso
fronteiros , pelejando no sítio dos afogados com o inimiga, o qual, vendo ao
tempo de chegar o socorro do arraial, mas como a maior parte era gente do
reino de Portugal, soldados novos e não acostumados à terra, vinham os
mais deles doentes, e assim foram mandados a convalescer por as casas
dos moradores eu os recolheram e fizeram as mais obras de caridade, com
muita vontade." SANTIAGO, Diogo Lo pes. História da Guerra de
Pernambuco e feitosmemoráveis do mestre de campo João Fernandes Vieira
herói digno de eterna memória, primeiro aclamador da guerra. Estudo
introdutório e índice onomástico de José Antônio Gonçalves de Mello. Recife:
Fundarpe, Diretoria de assuntos Culturais, 612 p. i!. 1984 (Coleção
Pernambucana - 2a fase, I). p.527

15 " O 'Mal da Bicha' (...) importado de África, e que se considera a prime ira
manifestação da febre-amarela no Brasil,começou no princípiode dezembro
de 1685 no porto do Recife, (...)peste tão horrível e repentina que já não
havia quem curasse aos enfermos nem enterrasse os mortos. (...) os
sintomas eram _ escreve Bonucci 'supressão dos pulsos, delírios, imaginação
de cabeça, enjôos do estômago, võmttos contínuos nos ma is de sangue,
com inchações estranhissimes' O mal acendeu-se pouco depois em Olinda
e passou a outras vilas e cidades e também à Bahia, com quebranto geral e
grande mortandade, que atingiu também numerosos padres da Companhia,
que colocou o seu colégio à caridosa disposição da população, quando
tudo o mais esmorecia. (...) fecharam-se as esco las públicas, os estudos, o
comércio, os tribunais, e ningué m tinha outra preocupação mais que o hor­
ror da morte e a salvação das almas. Entreos mortos jesuítas , contou-se 0\
antigo provincial Antônio de Oliveira; e , de fora , o arcebispo d. Frei João da
Madre de-Deus e alguns desembargadores . Escreve o padre Antônio Vieira
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que de mais de cem pessoas da Companhia que moravam no colégio, só
qu atro ficaram indenes .Também não foram atingidos pelo contágio o mesmo
Vieira e o seu companheiro padre José Soares, residentes na quinta do
tanque". lEITE, Serafim S.J. Breve História da Companhia de Jesus no
Brasil 1549 - 1760. Uv. "I. Braga, fbrtugal. 1965 p.170

16 COSTA, Francisco Augusto Pereira da. Anais Pernambucanos 1493 - 1590.
Estudo introdutório de José Antônio Gonseíves de Mello. Recife ,
FUNDARPE. Diretoria de Assuntos Culturais, 1983. V. 1, iI. (Coleçêo
Pernembucane - ZO fase, 2). p.493

170 " 'Governador e Chefe das tropas por parte da WIC, em Olinda' ordenou
a Jean Lormiére a ir no navio Meenninne, ' à ilha Fernando ou Pavôníe
levar os soldados doentes, que ali deveriam ser tratados: 'para lá
proporcionar-lhes refrescos' . "Instructie ende Ordre", assinada par D. van
Waerdenbruch e datada do Recife, 21 de dezembro de 163 1, apud
GONSALVES de MElLO, O Tempo... op. Cit. P. 43-4.

18 "As informações sobre o número de doentes faz-nos calcular que
aproximadamente 1/3 da tropa estava impossibilitada de prestar serviço" .
GONSALVES de MElLO, O Tempo... op . Cit. (Nota 26).... p. 43.

" Certade Adolph van EIs aos Diretores da Câmara de Dordrecht. datada da
ilha de Santo Antonio (Anto nio Vaz),3 de abril de 1630.Apud GONSALVES
de MELLO, O Tempo... op. Cit. P. 43.

2() Gen. Mtssíveao Conselho dos XIX, datada do Recife, de 15 de janeiro de
1638, apud GONSALVES de MELLO, O Tempo... cp. Cito P.127

21 Gen. Missive ao Conselho dos XIX, datada do Recife, de 15 de janeiro de
1638, apud GONSALVES de MElLO, O Tempo... op. Cito P. 127

22 "Esta segunda [a primeira foi mandada à Hola nda e derrotada por Marten
Haerpertsaoom Tromp] força naval composta de 26 galeões portugueses e
espanhóis, e mais 20 transporte, fizera-se ao mar em fins de 1638. Para seu
almirante nomeara o monarcha, a dom Fernando de Mascarenhas, Conde
da Torre. Já a sua partida presidiu uma má estre la.Tempestades acossaram­
na severamente, e uma terrível epidemia de febres propago u-se a bordo
dos navios, victimando uma terça parte das tropas ." WATJ EN',H. O domínio
colonial holandês no Brasil. Rio de Janeiro, Companhia Ed itora Nacional,
1938, p. 65-287. p.172

23GfJJ....VÃO, Sebastião de Vasconcellos. Díccíoneno chorographico, h istórico e
estatíst ico de Pernambuco. 3a. edição, Rio de Janeiro, Imprensa Nacional,
1908,de 5 a Z, u p.1 24
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24 SANTIAGO, Diogo Lopes. História da Guerra de Pernambuco e feitos
memoráveis do mestre de campo João Fernandes Vieira herói digno de
eterna memória, primeiro aclamador da guerra. Estudo introdutório e índice
onomástico de José Antônio Gonçalves de Mello. Recife:Fundarpe, Diretorie
de assuntos Culturais, 612 p. iI. 1984 (Coleçéo Pernambucana - 2" fase , 1).
p.527

25 " . . .também na vila de Olinda ordenou Pedro Gomes Chaves outra procissão
por o mesmo intento [refer-se o autor às procissões que estavam sendo
promovidas em favor de afastar o perigo das muitas pestes que assolavam
Pernambuco, inclusive Olinda desde os últimos dias de setembro de 1645 e
durou até os primeiros de dezembro]que saiu da igreja de São Pedro, e se
foiacabar no mosteiro dos frades capuchinhos franceses, intitulado de Nossa
Senhora do Monte Calvário, aonde pregou também o padre fr. Manoel de
Salvador com a doutrina, erudição e espírito que sempre costumava fazer.
todos nesta procissão foram descalçados e alguns com penitência pública,
como na procissão dos Santos Passos; e foi Deus servido, que por os
merecimentos dos santos, e submissão e lágrimas dos moradores da terra, e
principalmente por a morte e paixão de Jesus Cristo nosso Salvador, que
dentro de poucos dias cessaram as doenças". COSTA, Francisco Augusto
Pereira da. Anais Pemambucanos 1635-1665. Coleção Pernambucana, 2.
fase., voI. 3. 2a.edição, Recife, FUNDARPE, Díretoría de Assuntos Culturais,
1983,531 p., n. p.262

26 "Quando grassava na capitania uma terrivel epidemia de febres malignas,
que ceifou grande número de vidas, saiu da igreja [igreja de São Pedro de
Olinda) uma procissão de penitência, como refere o padre fr. Manuel do
Salvador, que pregou ao recolher-se a mesma procissão na igreja dos
capuchos franceses, sob a invocação de N. S. Do Monte Calvário. " COSTA,
Francisco Augusto Pereira de. Anais Pernambucanos 1701-1739. Coleçêo
Pemarnbucana, 2. fase., vaI. 5. 2a. edição, Recife, FUNDARPE, Diretoria
de Assuntos Culturais , 1984, p.204

21 3 de agosto de 1645.

28 História do Exército Brasileiro. Ed. E.M. do Exército, Brasíliae Rio de Janeiro.
1972, p. 174.

29 "Os escravos, na perspectiva da liberdade desceram o monte em duas partes,
errnedos com arcos , flechas, lanças e facões, tocando flautas atabaques e
buzinas. Na esteira destes bravos veio todo o povo, com os mais variados
tipos de erma, na maioria instrumentos de trabalho." História do Exército
Brasileiro. Ed. E.M. do Exército, Brasília e Rio de Janeiro. 1972, p. 176.
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30 Batalha de Casa Forte, a 17 de agosto de 1645.

31 "Aos 250 holandeses foi dado quartel e cond ições de regresso à Europa."
Hst óríado ExércitoBrasileiro.Ed.E.M. do Exército, BrasíliaeRio deJaneiro.
1972,p.177.

32 "A 12 de agosto de 1647, vencido na luta diplomática decidiu [O. João N]
mandar restituiro que os patriotas haviam tomado no Brasil,com a condição
de ser-lhedevolvidaa ilhade ltaparica....História do ExércitoBrasileiro.Ed.
E.M. do Exército, Brasília e Rio de Janeiro. 1972, p. 178.

3J Ainda nos dias atuais, a rua que corresponde àquele trecho de estrade. é
denorruneda 'Estrada do Arraial'. N.A

34 ... . .5de outubro - patente (...) firmada pelos chefes do movimento restaurador,
André Vida! de Negre iros e João Fernandes Vieira, conferindo o IX>5to de
capitão comandante de uma companhia de infantaria da ordenança de
toda a gente do distrito do arraial velho a Pedro da Rocha, já notável por
serviços prestados na guerra da invasão holandesa, como consta da referida
patente. Vemos assim, que já então, o arraial velho constituía um povoado
com a população suficiente para formar uma companhia de cem homens."
COSTA, Francisco Augusto Pereira da. Anais Pemernbucenos 1635-1665.
Coleção Pernambucana, 2. fasc., vaI. 3. 2a. edição, Recife , FUNDARPE,
Díretoría de Assuntos Culturais, 1983,531 p. , ii. 284.

JS Ver no Cep. I, acerca do número de homens que constituíam urna Companhia
de Ordenanças. N. As.

36 Passode João VelhoBarreto. Dêsse passo apenas temos notícia pelo seguinte:
nos planos de campanha contra a dominação holandesa , em uma reunião
dos principais chefes do movimento, que teve lugar no engenho São João
da Várzea em 8 de setembro de 1645, alguns, como contemporêneamente
escreve fr. Manuel Calado na sua obra, foram de opinião que se levantasse
o arraial no sitio do passo de João Velho Barreto, junto ao Capíbenbe . e
perto do Recife. Êste sítio ficava nas imediações da estância de Henrique
Dias, na Boa Vista . COSTA, Francisco Augusto Pere ira d a. Anais
Femembuca nos 1591 - 1634. Prefácio de José Costa Porto. Aditamentos e
correções de José Antô nio Gonsalves de Mello. Recife . FUNDARPE.
Diretoria de Assuntos Culturais; 1983 . V. 2, íl. (Coleçào Pem ambucena .
2" fese. 31. 111

37 "Tanto que chegou o mestre de cam po André Vidal de Negreiros ao nosso
alojamento da Várzea, aonde o esperava o governador João Fernandes
Vieira. chamaram a conselho todos os capitãe s e principais moradores da
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terra para assentarem o modo que haviam de ter para fazer guerra em
fonna. Algunsforam de parecer que se reformasse o arraial velho no mesmo
lugar onde havia estado no tempo de Matias de Albuquerque , e que ali se
fizesse fortes para resistir e sair a fazer guerra ao inimigo; outros fo ram de
opinião que este arraial se fizesse no sitio e passo de João Velho Barreto.
junto ao rio Cepíbeobe. por ficar mais perto do Recife; outros que se fizesse
no engenho do governador João fimlandes \I;eàa, que chama de S. Joêo,
JXX dominar toda aquela cernpenhe;". SANllAGO. Diogo Lopes. História
da Guerra de Pernambuco e feitos rremcréveíe do mestre de campo João
Fernandes Veíra herói digno de eterna memória., primeiro ocIamador da
guma. Estudo introdutório e índiceonomástico de José Anlôn io Gonçalves
de Mello. Recife: Fundarpe, Díretona de assuntos Culturais, 6 12 p. Ü. 1984
(Ccleçêc Pernambucana - za fase, I). p .293

J8"••. porém o govemad or João Fernandes Vieira disse que não co nvinha fazer­
se arraial, porque isto era ficar a infantaria encurralada; que se fizessem
estâncias em contorno do Recife e cidade Maurícia , e que em cada uma se
pusesse um capitão com a sua infantaria. e que se fizesse uma forta leza para
que o inimigo não pudesse sair fora sem ser sentido, e saindo lhe matassem
a sua gen te de mão posta." SANIlAGO, Diogo Lopes. História da Guerra
de Pernambuco e feitos memoráveis do mestre de campo Joã o Fernandes
Veíraherói digno de eterna memória, primeiro aclamador da guerra. Estudo
introdutório e índiceonomástico de José Antônio Gonçalves de Mel lo Recife:
Fundarpe, Diretori a de assuntos Cultura is, 6 12 p. i!. 1984 [Coleçác
Pemembucena - 2'" fase, I). p. 293

39 O forte do arraial novo do Bom Jesus... i mha como objectivo guardar as
munições de guerra e os alimentos. MEN EZES , José Luiz Mota &
RODRIGUES. Maria do Rosário Rosa . Fortificações portuqoesas no Nordeste
do Brasil, séculos XVU e XVIU. Recife. FboI Editorial, ] Çl86, p . Ü. 113

40 "Tiverem as diversas estancas que foram creedas a serguinte distribuição: a '
d . Antônio Felippe Camarão, com seus índios, se entregou a de Sebastião
de Carvalho [Remédios], fronteira à fortaleza Príncipe Guilherme, nos
Afogados , e um dos pontos mais arriscados: e à Henrique Dias coube as
casas de Gil Van Ufel, situadas em terrenos de Joéo Velho Barreto. nas
quees haviauma especíe de torre ou mirante elevado, donde se desvendavam
todos os arredores. Esse sitio. depois da guerra, o general Francisco Barreto
de Menezes fez doação à Antônio Borges Uchôa, e a Manoel d'Agular,"
GALVÃO. Sebastiáo de Vasconcellos. Diccionerio chorographico, histórico
e estatístico de Pernambuco. 2a. ed ição, Rio de Janeiro, Imprensa Nacional,
\908. de Q a R. íl. 26
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41 As primeiras decisões militares de longo prazo, tomadas a 8 de setembro de
1645. previam apenas o estabelecimento das estâncias, de acordo com
proposta de João Fernandes Vieira, apoiado por todos os capitães da terra
os quais haviam-se oposto à reconstrução do arraial velho ou à edificação
de novo no sítio de João Velho Barreto com o argumento de que isto
implicaria em encurralar a infantaria. MElJD, Edivaldo Cabral de. Olinda
Restaurada. Guerra e Açúcar no Nordeste . 1630-1654 . Ed. Univ. de S.
Paulo. 5. Paulo. 1975 243

42 " . •.5 de outubro - patente lavrada no acampamento do arraial novo do
Bom Jesus, (... )." COSTA, Francisco Augusto Pereira da . Ana is
Pernernbucanos 1635·1665 . Coleçéo Pernambucena, 2. fasc., vol. 3 . Za ,
edição, Recife, RJNDARPE, Diretoria de Assuntos Cultura is, 1983, 531 p. ,
il. 284

43 Bom Jesus - arraial novo -lugar histórico no municipio do Recife e freguesia
da Várzea, à uma légua distante daquela cidade, no sítio chamado Retiro,
que é um terreno desmembrado do antigo engenho Torre, encravado em
terrasdo engenho do Meio.GALVÃO, Sebastião de VasconceUos. Diccionario
chorographico, historico e estatistico de Pernambuco. Rio de Janeiro,
Imprensa Nacional, 1908 , de Aa 0 , U. p .108.

44 "O forte do arraial novo do bom, construído no ano de 1645... Estava situado
numa colina, a 8 km a oeste da cidade do Recife." MENEZES, José Luiz
Mota & RODRIGUES, Maria do Rosário Rosa. Fortificações portuguesas
no Nordeste do Brasil, séculos XVII e XVIII. Recife, Fbol Editorial, 1986, p.
u 112

Referente ao fortim do arraial novo do Bom Jesus ... 18) - fortim do arra ial
novo do Bom Jesus. "Êssefortim (fortim do arraial novo do Bom Jesus] foi
construído em 1645, por ordem de João Vieira, numa colina a oeste de
Recife e mais ou menos a uns 8 km." 885 150

•

•

45 Apud Gouvea, 1975:65 .

46 Bairro da cidade , cuja denominação foiposteriormente substituída por 'Casa
Amarela'

47 AlBUQUERQUE, Marcos & WCENA, Veleda. Forte Real do Bom Jesus.
Resgate arqueológico de um sítio histórico. Prefeitura da Cidade do Recife,
Ed. CEPE [UFPE, Fundaj.]. Recife, 1988 72 p. ii.

48 Desde 1872 estáassinalado o localcom uma coluna contendo uma inscrição
precisa , mandada er igir pelo Instituto Arque ológico e Geográfico
Pernambucano e reconstruída em 191 7." GALVÃO, Sebastião de
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Vesconcellos. Díccíonenc chc roqrephicc, histórico e estatístico de
Femambuco. 2a. edição, Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 1908, de Q a
R, il. p. 25

49 "Esta preciosa relíqute ercheoloqíce acha-se no sítio, geralmente conhecido
por sítio do Forte..." Reletórío'de Comissão constituída por F.M.Rapozo de
Almeida (relator), Padre Uno do Monte CarmeUo Luna e Salvador Henrique
de Albuquerque, em 12 de agosto de 1867. Revista do Instituto Archeologico
e Geoqréphíco Pernambucano. N. 13, Ano Iv, T 2. Outubro de 1866 .
p. 100.

se Relatório da. Comissão constituída por F.M.Rapozode Almeida (relator), Padre
Uno do Monte Cerrnello Iane e Salvador Henrique de Albuquerque , em
12 de agosto de 1867. Revista do Instituto Archeologico e Geográphico
Pernambucano. N. 13, Ano IV, T 2. Outubro de 1866 . p .126.

51 ALBUQUERQUE, Marcos & WCENA, Velede. Forte Real do Bom Jesus .
Resgate arqueológico de um sítio histórico. Prefeitura da Cidade do Recife,
Ed. CEPE [UFPE, Fundaj. ]. Recife, 1988 72 p . iI.

52 BARRETO, Aníbal. Fortificações do Brasil. Resum o histórico Ed. Biblioteca
do Exército, Rio de Janeiro, 1958 p . 150. (grifo nosso}

53 " ... a inda se vê mal tapada e bem no centro da quadra a funda cacimba de
ágoa pot ável ..." Revista do Institu to Archeoloqtco e Geográph ico
Pernambucano. N. 13 , Ano Iv, T 2. Outubro de 1866 . p. 99

S4~ Ainda se conservem de pé tres bastiões, tendo sido desmanchado o quarto
para se construir a casa de vivenda do proprietario..." Revista do Instituto
Archeologico e Geográphico Pernambucano. N. 13, Ano IV, T 2 . Outubro
de 1866 . p.99.

55 BARRETO, Aníbal. Fortificações do Brasil. Resumo histórico Ed. Biblioteca
do Exército, Rio de Jane iro, 1958 p. 150.

56 Fernandes Gama, Memórias Históricas de Pernambuco, apud Revista do
Instituto Archeologico e Gecçréphtco Pernambucano. N. 13, Ano IV, T 2.
Outubro de 1866 . p.92 .

57 oe.ca,p.98.

58 BARRETO, Aníbal. Fortificações do Brasil. ... op. 01. p. 150.

59 GALVÃO, Sebastião, de Vasconcellos. Dicionário Chorographico Histórico
e Estatístico de Pernambuco. Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 1908.
(verbete Arraial]
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60 " •.•0 governador João Fernandes Vieira disse que não convinha fazer-se
arraial, porque isto era ficar a infantaria encurralada... ' SANTIAGO, Diogo
Lopes. História da Guerra de Pernambuco e feitos memoráveis do mestre
de campo João Fernandes Vieira herói digno de eterna memória , primeiro
aclamador da guerra. Recife, Fundarpe. Diretoria de Assuntos Culturais,
(Coleçêo Pernambucana, z- Fase, I) p.293. 329

61 Estudos realizados ainda no século passado pelo IAGP. VerRevistado Instituto
Archeologico e Geográphico Pernambucano. N. 13, Ano IV, T 2. Outubro
de 1866.

62 Memória Histórico descritiva da inauguração da coluna levan tada no lugar
da fortaleza do Arraial Novo do Bom-Jesus, lidaem sessão do Instituito em
16de Maio. Revista do Instituto Archeologico e Geográphico Pernambucano.
N. 13, Ano IV, T 2. Outubro de 1866 . p.766.

63 "Esta preciosa reliquia archeologica acha-se no sítio, geralmente conhecido
por sítio do Forte..." Relatório da Comissão constituída por EM.Rapozo de
Almeida (relato r), Padre Uno do Monte Carmello Luna e Salvador Henrique
de Albuquerque, em 12 de agosto de 1867. Revista do Instituto Archeologico
e Geográphico Pernambucano. N. 13 , Ano IV, T 2. Outubro de 1866 .
p.100.

(,4 Relatório da Co missão constituida por EM.Rapozo de Almeida (relator), Padre
Uno do Monte Carmello Luna e Salvador Henrique de Albuquerque, em
12 de agosto de 1867. Revista do Instituto Archeoloqico e Geográphico
Femarobucano. N . 13, Ano IV, T 2. Outubro de 1866 . p.126.

65 SANnAGO, Diogo Lopes. História da Guerra de Pernambuco e feitos
memoráveis do mestre de campo João Fernandes Vieira herói digno de
eterna memória, primeiro aclamador da guerra. Recife, Fundarpe. Diretoria
de Assuntos Culturais, {Coleçáo Pernambucana, 2a Fase , I) p.329

66 "um estrangeiro perito na arte da fortificação, [que] deliniou a planta do
edifício com a grandeza e capacidade que lhe pintou o desejo...". Fr RaphaeJ
de Jesus, Castioto Lusitano.

67 "Traçou a fortaleza um mestre de obras estrangeiro..." SANTIAGO, Diogo
Lopes. História da Guerra de Pernambuco e feitos memoráveis do mestre
de campo João Fernandes Vieira herói digno de eterna memória, primeiro
aclamador da guerra. Recife, Fundarpe. Díretoria de Assuntos Cultura is,
(Coleçêo Pernambucana, za Fase , I) p.329

68 "O arraial novo foi projetado por Hooghstrten, que se bandeara para os
restauradores após vender-lhes o pontal, e por um mestre-de-obras ,
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estrangeiro como ele." MEll.O, Edivaldc Cabral de . Olinda Restaurada.
Guerra e Açúcar no Nordeste. 1630-1654. Ed.U~iv. de S. Paulo. S. Paulo.
1975 p . 228

69 " •••e ecadíu o governador João Fernandes Vteira com seus escravos , e os
moradores da terra com os seus por sua parte, e se deu tanta pressa a essa
forta leza , que em espaço de três meses, se principiou e acabou .....
SANJ1AGO, Diogo Lopes. História da Guerra de Pernambuco e feitos
memoráveis do mestre de campo João Fernandes Vieira herói digno de
eterna memória, primeiro aclamador da guerra. Estudointrodutório e índice
onomásticode José Antônio Gonçalves de MeIJo. Recife; Fuodarpe, Diretoria
de assuntos Culturais, 612 p. U. 1984 (CoIeção f\?rnambucana - 2" fase, I),
329

•

•

1'0 "Em fins de 1645 quando da expulsão do contingente de mercenários que
seguira Hooghstraten, ficariam "dois mancebos mestres-de-obra" de quem
se precisava para concluir o arraial ." MEll..O, Edíveldo Cabral de. Olinda
Restaurada, Guerra e Açúcar no Nordeste. 1630-1654. Ed. Univ. de S.
Paulo. S. Paulo. 1975 228

71 ''Ao se projetar o ataque final ao Recife em dezembro de 1653. hav ia dois
enge nheiros no arraial , um português que sabia pouco e um estrange iro
que entendia melhor' , segundo o depoimento de Diogo Lopesde Santiago."
MWD, Edívaldo Cabral de . Olinda Restaurc:da. Guerra e Açúcar no
Nordeste. 1630-1654. Ed. Univ. de S. Paulo. S. Paulo. 1975 228

TI "Cavalgaram nela as oito peças de bronze que trouxeram da fortaleza do
Fbrto Calvo;e o primeiro dia de janeiro de 1646, se deu com elas a primeira
salva em honra do nome de Jesus, por ser o primeiro dia do ano; e por essa
causa chamaram à nova força do Bom Jesus. SANTIAGO, Diogo Lopes.
Históriada Guerra de Pernambuco e feitos memoráveisdo mestre de campo
João Fernandes Vieira heróid igno de eterna memória, primei ro aclamador
da gue rra. Estudo introdutório e índice onomás tico de José Antônio
Gonçalves de Mello. Recife: Fundarpe, Diretorede Assuntos Culturais, 612
p. a.1984ICo1eçiK> Pemarnbucana- 2" fase, II. p . 329

73 "Oito peças de bronze que o inimigo deixou no Porto do Calvo, se poserêo
nela: com as quaes se deu a primeira salva em dia da circuncisão do ano de
1646, festejando o rrusterio que lhe deu o nome de fortaleza de Bom Jesus
..." 2245 190

74 "entre lodos os soldados, os mais deles não têm espada; e sendo esta falta
tão grande em todas as partes donde se guerream é no Brasil de muito
maior consideração, porque como a mais continuada guerra se faz por
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assaltos, em que de ord inário se vêm às mãos com os inimigos, ficam os
homens sem espada incapazes de ganharem grande honra e reputação".
MElLO, Edivaldo Cabral de . Olinda Restaurada . Guerra e Açúcar no
Nordeste. 1630-1654. Ed. Univ. de S. Paulo. S. Paulo. 1975 p.229

75 "Na iminência do perigo, Ietapa final da Batalha dasTabocas1esteconclamou
o povo ao esforço derradeiro, à luta pela honra de Deus. e prometeu liberdade
a 50 servos de sua guarda pessoal se se mostrassem valorosos no combate.
Os escravos na perspectiva de liberdade, desceram o monte em duas parte,
armados de arcos , flechas, lanças e facões, tocando flautas , etabaques e
buzinas . Na esteira destes bravos ve io todo o povo, com os mais variados
tipos de armas, na maioria instrumentos de trabalho. E o contra-ataque
transformou-se num corpo a corpo feroz e desordenado C,,) lançando-se
aos magotes sobre o inimigo, obrigando-os a bater em retirada. Venceram
os msurretos." História do Exército Bras ileiro. Ed. E.M. do Exército, Brasília
e Rio de Janeiro. 1972, p . 176.

76 Dag . Notule de 13 de março de 1647, apud GONSALVES DE ME1l.O, J . A.
Tempo dos Aamengos. Op. Cít. P. 160.

77 "Um grupo dos sitiadores pela madrugada foi abordar e incendiar patacho
holandês fundeado no Capibaribe. Asinstalações , iluminadas pelo incêndio,
passaram a ser alvejad as pelas descargas inaugurais da bateria de Santo
Antônio. Rio branco afirma que o sucesso da abordagem sugeriu audácia
maior. Dias depois, IDO homens passaram o rio e foram devastar o palácio
onde residira Maurício de Nassau, d ispersando duas companhias da guarda,
matando um capitão e 24 praças e retomando sem haver sofrido uma só
baixa. " DONATO, Hernâni. Dicionário das batalhas brasileiras. Séc Paulo:
IBRASA,1987. 542p. (Biblioteca Estudos Brasileiros; V. 15). p. 409

78 A 20 de ab ril de 1648 chega aIIi [no forte Real {novo} do Bom-Jesus], em
meio de adam açães, de volta, o nosso exercito triumphante na primeira
batalha dos Guararapes, e conduzindo grande numero de despojos que
havia tomado ao inimigo." GALVÃO,Se bastião de VasconceUos . Diccionario
chorographico, histórico e estatístico de Pernambuco. 2a. edição, Rio de
Janeiro, Imprensa Nacional, 1908, de Q a R, iI 4 12

79'ACavalaria e a Infantaria se lançaram sobre nossos Regime ntos e causaram
tanta desordem que nem os oficiais, quer inferiores, quer superiores, nem
os soldados puderam cumprir o seu dever, o que provocou tal consternação
entre os nossos que a pena nâo poderia descrever (...) e a maior parte de
nossas tropas se pôs a fugir, de ixando-se matar sem resistência, como
crianças." . trecho do que escreveu sobre a 2". Batalha dos Guararapes, Von
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Schkoppe:, apud Históriado ExércitoBrasileiro. Ed. E.M. do Exército,Brasília
e Rio de Janeiro. 1972, p. 190.

80 Desde 1872 está assinalado o local com uma coluna contendo uma inscrição
precisa , mandada erigir pelo Instituto Arqueológico e Geográfico
Pernambucano e reconstru ída em 191 7." GALVÃO, Sebastião de
Vasconcellos. Diccionario chorograph ico, histórico e estatístico de
Pernambuco. 2a. edição, Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 1908, de Q a
R, il. 25
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fim do domín io ho landês e
Repercussões na memória

Âfemória e história, heis ai uma associação que
poderá despertar para um sem numero de idéias, para dezenas
de temas de discussão. Qualquer que seja o ponto de vista
adotedo com relação a estes conceitos, nenhum deles afastará
de seus pressupostos que tanto a memória quanto a história está
impregnada das raízes ideológicas que ao longo do tempo
interpretaram e reinterpretaram os acontecimentos.

Muitos traços de ligação unem memória e história. Em
sociedades de memória essencialmente oral. o contínuo repassar
das explicações, a busca por explicações de acontecimentos que
se distanciam no tempo e nos costumes, conduz muitas vezes a
um distanciamento das interpretações daqueles que viveram à
época . Conduz ainda. muitas vezes, pelo próprio distanciamento
cultural, do me io físico e social, a uma interpretação mística . Os
heróis, os mitos, as lendas, todos eles, estão relacionados, refletem
com maiores ou menores distorções acontecimen tos transmitidos
através da tradição oral. Entreta nto, envolvem, é certo, quase
sempre, um núdeo histórico.

Consciente ou inconscie ntemente, seja a tradição oral ,
seja a história textual, ambas permitem qu e sejam gerados



'buracos negros' , momentos de amn ésia' , que via de regra estão
relacionados a questões ideológicas. São os 'esquecimentos' da
tradição oral; são os 'silêncios' da história. E o processo de
amnésia via de regra está relacionado a um processo de
manipulação da memória coletívaê . A memória coletiva, vista
por NadeP como uma história ideológica, tende a confundir a
história com o mito, buscando explicar a origem das sociedades
através de uma memória caracterizada por uma maior liberdad e
e criatividade.

Os estudos arqueo lógicos, freqüentemente deparam-se
com questões que envolvem nitida mente exemplos de amnésia
coletiva , com nítida s ca rac terísticas de história ideológica .
Inicialmente é fundamental que se entenda que "um monumento ·
do passado que chegou aos dias atuais intacto, ou sob forma de
ruína, constitui-se em um elemento da memória coletiva desta
sociedade?" . Esteelemento, entretanto, traz em si, desde o período
de sua construção, uma série de conceitos que sucessivamente
egregem-se à memória coletiva . Uma agregação que se dá
através de uma conjugação de processos sociais dos ma is
diferentes matizes.

Antes mesmo do início da colonização europé ia, as
Américas eram ocupadas por um diversificado conj un to de
sociedades, cuja população é hoje estimada em torno de 12
milhões de pe ssoas. Sobretudo na costa atlântica, onde
instalaram-se os portugueses, grande parte destas sociedades
eram ágrafas . Sociedades cujas memórias seriam até então
essencialmente orais, exceto por manifestações pictóricas.
Manifestações entre as quais se podem incluir as gravuras e
pinturas tanto rupestres quanto corporais, a "decoração" da
cerâmica ou de instrumentos de madeira.

Com a implantação dos sistemas coloniais nas Américas,
tem início a constituição de uma documentação textual que se
referenão apenas à sociedade européia transplantada, mas ainda
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àquelas sociedades nativas ágrafas. Ainda que grande parte
dos europeus que se aventuraram nas Américas, não dominasse
a escrita, uma farta documentação foi produzida. Documentos
textuais, cartográficos, iconográficos, de um modo geral. Uma
documentação produzida por diferentes povos, que assumem
diferentes óticas. Ainda que fragmentária, esta documentação
abrange uma ampla gama de ternas, tanto no que se refere aos
aspectos relacionados às peculiaridades físicas, ambientais, do
Novo Mundo, corno suas próprias relações com aquele novo
ambiente a ser explorado. Associedades nativas, seus costumes,
são ainda tema desta documentação de europeus. Ainda que
etnocêntrica, como não poderia deixar de ser, esta documentação
no mínimo registra o universo das idéias, o modo como os nativos
eram vistos pelos europeus, como eram vistas as relações entre
os grupos étnicos.

Muitos destes documentos entretanto, perderam-se
através do tempo. Destruídos intencionalmente ou não, muitos
documentos perderam-se por extravios e danos nos transportes,
ou mesmo por problemas de conservação, destruídos por fatores
naturais. Perdas que enfim, de uma forma ou de outra at ingem
boa parte da documentação histórica. Além das perdas
documentais, a triagem natural dos temas a serem registrados,
restringe significativamente o un iverso das informações. Esta
restrição de temas ou o direcionamento dos modos de ver, não
necessariamente representa uma omissão intencional, mas quase
sempre se relaciona com a própria natureza do fato.

Muitos dos aspectos relativos à história de um
monumento são submetidos a "manipulações conscientes ou
inconscientes", de forma a proporcionar certos "esquecimentos"
da sua história. Por outro lado, o "ato narrativo" que se sucede
ao longo das ge rações, pro porciona uma "re le itura" d o
monumento associando "amnésia coletíva" à confusão da história
com o mito. O monumento pois, qu e poderia ser um testemunho
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materializado da memória de uma época, passa na maior ia das
vezes à categoria de epicentro de uma narrativa mítica.

Por outro lado, as explicações para um mon ume nto,
retidas na me mória coletiva, frequentemente assumem
proporções de ficção que desviam a sociedade do entendimento
de si própria. Heróis são transformados em vilões, perso nage ns
inexistentes são criados, personagens reais são esquecidos, fatos
são distorcidos, a cronologia é muitas vezes desprezada.

A visão retida pela memória coletiva acerca da presença
holandesa no Brasil, é um desses bons exemplos acerca dos
conflitos explicativos entre a história e a memória coletiva,

Mesmo antes da 'União da coroas ibéricas', Portugal
havia decid ido alterar seus planos de colonização do Brasil.
Manteria o sistema de doação de terras em sesmarias, entretanto,
o regime de capitanias hereditár ias seria suprimido. O Brasil
continuaria a ser repartido em capitanias; agora capitanias régias,
cada uma delas administrada por um governador temporário,
escolhido pelo rei. Em seu conjunto cada cap itania estabelecia
contato com governo geral, a quem cumpria fazer respeitar na
colônia, as ordens régias.

Um dos principais argumentos levantados, no sentido
de revogar as concessões feitas aos primeiros donatários e seus
herdeiros, considerava o estado de abandono, a improdutividade,
o quase que completo, ou o completo despovoamento destas
capitan ias. Despovoamento no sentido de presença de uma
população de portugueses, o que representava a questão principal
que forçara a busca de um sistema eficaz para ocupar as terras
do Brasil" . Tais falhas, entretanto, não podiam ser imputadas a
Pernambuco. Ali, a impla nta çã o colonial promovida
pessoalmente pelo primeiro donatário, logrou se estabelecer.

Mesmo assumindo uma diretriz que visava a constituição
de uma sólida e fixa população, que ocupasse o litoral, que
expandisse as fronteiras para o poente, as atitudes da metrópole,
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em diferentes asp ectos, deixava bem claro sua preocupação
centrada naqueles que no reino negociavam com a colônia.

A questão do ensi no na colónia , por exemplo, um
assunto negligenciado pe la metrópole, constituiu-se desde cedo
um fator de discriminação a ser enfrentado pe los filhos daqueles
colonos que efetivamente fixaram-se na colôníe. Mesmo aqueles
cujo pai podia custear seus estudos na metrópole, sofriam no
reino as discriminações decorrentes da falta de estabelecimentos
de ensino na colónia . Aos jesuítas coube assumir o ensino no
Brasil. Em suas missões, estabeleciam os padres casas que
atendiam não apenas o ensino das letras (le r, escrever e
gramática), além da doutrinação, como ainda o ensino de ofícios.
Construíra m casas, ma is modestas, e construíram Colégios, onde
o ensino atingia níveis mais altos, comparáve is, segundo a
documentação, com ° de Portugal. Também neste aspecto a
Capitania de Pernambuco, representava um pólo de convergência
para os que buscavam aprend er. Aqui foi instalado um dos
primeiros Colégios Jesuítas , entretanto foi um a das últimas
cap itanias povoadas a ser visitada pelos jesuítas , quando aqui
chegaram. Trazidos pelo primeiro governador - geral, os jesuítas
estavam envolv idos com o (novo) plan o de colonização da
metrópole, planos que visavam estabelecer no Brasil o poder
centralizado, reduzir a influência don atarial. Provavelmen te não
teriam sido muito fáceis as relações iniciais dos jesuítas em
Pernambuco, urna das capitan ias cujo interesse da metrópole,
fosse talvezum tanto controvertido. Se por um lado representava
provavelmente a capitania mais próspera, a mais povoada, e
cuja produção regular de açúcar efetivamente se iniciava , os
investimen tos pessoais realizados pelo donatário, o sucesso
alcançado na empreitada, fazia m-no refratári o à política
centralizadora do reino. Tais aspectos tornavam imperioso o
estabelecimento dos jesuítas na vila de Olinda . Por outro lado, a
par do conceito de "virtuosos" que o donatário e sua esposa ,
chegam a receber do Provincial dos jesuítas, em suas cartas se
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pode perceber insinuações quanto à sua capacidade de manter
a sociedade dentro dos padrões dos "bo ns costumes" e da moral
religiosa. Decorrem, possivelmente, desta luta pela soberania,
mais do que pela carência de pessoal, as dificuldades em se
implantar solidamente a missão jesuítica em Pernambuco, nas
duas primeiras décadas, desde a chegada da Ordem no Brasil.

Ainda que em decorrência dà instituição do Governo
Gera l tivesse sido extinto o regime donatarial, em Pernambuco é
mantida a autoridade do donatário até após a expulsão dos
holandeses (1654). Com a restauração, a Coroa suprime as
prerrogativas do então Donatário, assumindo a administração
da Capitania". Havia entretanto questões legais que se arrastariam
durante anos. Apenas a partir de 1716 fica resolvida a questão
entre os herdeiros da Capitania e a Coroa. O sétimo conde de
Vimioso, entra em acordo com o Trono, abrindo mão de
Pernambuco, a troco de 80 milcruzados e outras cornpenseçôes" .

Em Pernambuco, como de res to em toda área de
domínio batavo, terminadas as lutas, era necessário reconstruir
os engenhos, bota-lospara moer; investir no que produzia; investir
para o lucro. Com a centralização do poder, não interessava à
metrópole investir no homem, no seu espírito, no seu amor­
próprio, nos seus símbolos . Ao contrário, parece que se buscou
apagar a memória de Olinda, a lembrança de seu luxo, de seu
fausto, de sua autonomia administrativa, que poucas honras
rendia à sede do governo geral. Ela que tivera a preferência dos
próprios governadores gerais, a ponto de serem eles impedidos
de permanecer em Pernambuco, impedidos mesmo de visitar
Pernambuco, para que aqui não se instalassem , contrariando as
ordens reais. Com o incêndio, Olinda não "ficara red uzida a
cinzas". Mas não se apagara com o incêndio, o orgulho dos
pernambucanos. Ao contrário, precisavam valer-se dele para
enfrentar os anos de destruição, as amargas lembra nças das
extorsões, dos parentes e amigos mortos pelas atrocidades do
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invasor, ou simplesmente pela guerra. Mas após a restauração,
que em princípio serviria para redobrar-lhes os ânimos, ao
contrário, o orgulho foi mais uma vez ferido. Agora não mais
pela derrota infligida pelas armas, pelo inimigo balava, que aqui
chegara com condições infinitamente superior em homens e em
armas. Agora os pernambucanos tinham o seu orgulho ferido
pelos seus .

Os termos da capitulação oferecidos ao inimigo pelo
oficia l português , não condizia com o esforço dos
pernambucanos. Atendia melhor aos interesses da metrópole
em readquirir a simpatia dos batavos. Não condizia com os
prejuízos a serem arcados pelos produtores pernambucanos.

Expulsos os holandeses, o governo de Lisboa, ouvindo
seu representante maior, o então governador Barreto de Meneses,
não fez caso dos argumentos daqueles que aqui lutaram, que
pretendiam permanecer na luta para recuperar a produção.
Negou-lhes o direito de reconstruir Olinda . À antiga vila, que
simbolizava para todos o apogeu da empreitada levada a cabo
em Pernambuco, lhe fora negada a condição de sede do governo
da cap itania. Condição de sede que manteve, mesmo durante
parte o domínio holandês.

Pernambu co até então era urna ca pitania que se
governava. Juntamente com o Rio de Janeiro, estava isenta
muitas vezes de certas ingerências do gove rno-geraL .Seu
primeiro donatário teria conseguido incutir, pelo menos em parte
da população, não o espírito do espoliador, do mascate que pa ra
aqui vinha temporariamente, para explorar e auferir lucros. O
espírito que Duarte Coelho parece ter incutido era o da formação
de uma nova nação, (ainda que fosse a continuidade de Portugal).
Uma 'Nova Lusitânia ' que trabalhava, que lutava muito, que
auferia lucros e que gastava aqui. Uma gente que aqui mesmo
se divertia. Que não cultivava necessariamente o espírito do
usurário ou daquele que queria enriquecer rapidamente e voltar
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para Portugal. e lá sim, ostentar sua riqueza. Os de Pernambuco
ostentavam aqui mesmo. Roupas caras, de veludo; festas
intermináveis, regadas a muito vinho e iguarias importadas. Aqui
ten taram fazer seu próprio vinho; as vinha se mostraram
promissoras. Foram tolhidos . Proibido o fabrico do vinho,
proibidos , arrancados, destru ídos os parreirais . A mesma coisa
com os tecidos, só tecidos importados. Na terra, apenas se podia
fabricar peças grosseiras de algodão, para vestirem-se os escravos.
Deixou-se até mesmo de pagar o açúcar com moedas. O
pagamento era feito com produtos que os do reino comerciavam,
fossem ou não o mais necessário à terra. Enfim uma economia
direcionada não a apoiar aqueles que queriam aqui produzir,
mas à metrópole, aos da metrópole, aos 'masca tes' .

Gerou-se o ód io. Ódio que ao longo do tempo produziu
diferentes efeitos. Fezde Pernambuco um revoltoso (revoltado),
que ansiava por liberdade. Uma revolta não contra o Brasil, ou
que visasse se tornar indepe ndente, sozinho. mas que buscava
lutar contra o julgo de dominação do Brasil. Quando se
proclamou a República em Pernambuco, em Olinda , aspirava-se
uma abrangência territorial bem mais ampla. Outras revoltas
que partiram de Pernambuco. visavam essencialmente, não o
separatismo, mas a autonomia brasileira. E não foi só na sede,
em Olinda. Mais tarde, fatos semelhantes, por esse ou aquele
motivo (estopim) fizeram surgir revoltas contra a domi nação dos
espoliadores, dos que apenas buscavam o lucro imediato, sob os
bons olhos da metrópole.. Foi assim entre Recife e Olinda,
culminando com a Guerra dos Masca tes. foi assim em Goia na
(PE), com os conflitos entre brasileiros e portugueses.

Um dos aspectos que parece advirdesta 'revolta' gerada,
é a transformação no ideário popular, da presen ça holandesa .
Todas as amarguras provocadas pela espoliação de bens, pelas
atrocidades promovidas, pelo cerceamento religioso, pelas
'infâmias' e 'profanações' impostas às crenças , pela migração
forçada de alguns e a submissão ao julgo tirano de muitos , pela
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destru ição daquilo que fora construído a duras penas, tudo isso
parece se reverter. se transformar. ao cabo de poucas gerações ,
sob o efeito da revolta maior de ser espoliado pelos seus.

O período de paz re lativa alcançada d urante a
ad ministração do conde Maurício de Nassau, efetivamente foi
um fator que contribuiu neste sentido. Então. os "portugueses
do Brasil" resse ntiam-se da falta de au tonomia portuguesa,
decorrente da 'União da Coroas Ibéricas' . Em Pernambuco, e
em todo o Norte da colónia. já não ma is se podia fazer face ao
invasor. E as liberdades então concedidas por Nasseu. de culto,
de produção; o estímulo financeiro através dos empréstimos, dos
financiamentos à produção, ainda que a altos juros, somavam­
se ao ódi o mal con tido à Espanha. Brasile iros integrava m
inclusive as câmaras decisórias da colônia . De uma forma ou de
outra, fora uma período de maior liberdade, e sobretudo de
grande prosperidade.

A abordagem urba nística holandesa , ma is voltada para
uma sistematização, uma programação prévia , fizera do Recife
uma cidade que crescera , que se expandira em muito pouco
tempo. Tã o pouco tempo que, as defesas concebidas e
construídas em trono da cidade, logo foram extrapoladas. E as
construções fora dos limites defendidos pelas obras militares da
cidade , não se restringiam a 'construções de fronteira'. Eram
obras sólidas, de grande envergadura, como a própria casa (uma
das residências)do Governador, do representante da Companhia
das índias, Mauricio de Nassau.

Tomara-se terras ao mar, aos rios. Conquistara-se palmo
a palmo terras às águas; através de aterros. ou do que hoje seria
chamado de 'aterro senítário ". E o que antes eram 'alagados' .
'paludes' , transformou-se em solo urbano, caro, sujeito ' a
especulação.

Mudaram-se os hábitos de construção. As consideradas
sólidas construções portuguesas, eram 'em ped ra e cal'. as obras
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em que se podia confiar, ao passar dos tempos. Assim foram
construídas as grandes obras de Olinda, seu casario mais afamado,
suas sólidas igrejas. Tijolos, eram usados forrando pisos. A
construção em tijolos era usada em algumas áreas de Portugal,
entretanto, a tradição em termos de material de construção que
veio para Pernambuco, valorizava sobrema neira a construção
'em pedra e cal'. Desde a base, às empenas. Construiu-se em
taipa, é certo. Muitas obras; casas de engenho, capelas, igrejas,
mesmo. Entretanto, sempre que possível eram substituídas por
'alvenaria em pedra e cal' . A narrativa de Cardtm? dá uma
idéia do que seria Olinda em 1583 , com "boa casaria de pedra e
cal, tijolo e telha."

Em Olinda havia fontes onde buscar as pedras, o calcário.
No Recife , não. Apenas areia e madeira. Sequer o barro era
adequado à confecção de tijolos. Aságuas salobras impregnavam
de sal as argilas e as tornavam impróprias para a cerâm ica. Só
mais a montante dos rios, na várzea e outros locais de condições
semelhantes, era possível instalarem-se olarias 10 . Havia também
os tijolos vindos da Holanda como lastro dos navios que aqui
vinham buscar açúcar, que pouco a pouco foram se tornando
desnecessários, face a produção local!". Além dos tijoloscomuns,
tijolos 'frísios', provavel mente refratários, dos quais ainda muitos
restam". mesmo em construções portuguesas, reaproveitados em
séculos posteriores.

Quando se fez o inventário das obras do Recife , o
principal elemento identificador foio material de construção, que
no conceito da época, se tratou com desprezo: "obra de flamengo",
referindo-se às construções em tijolos. Obras que atendessem à
"perpetuidade", obras definitivas , eram obras em ped ra e cal.

Embora os holandeses criticassem severamente as casas
dos senhores de engenho (nos engenhos), que se contentavam
com casas muita s vezes de taipa, em que ocupavam o piso
superior, reservando o térreo para depósito e abrigo dos an imais,
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muitas das obras holandesas não eram em tijolos, eram em
madeira. Talvezmais elaboradas, mas a inda construções pouco
duradouras sob o clima tropical. A escassez de material de
construção no Recife e em Maurícia, a pressão populacional,
exigiam medidas severas. Importou-se casa pré-fabricadas, em
madeira, armazéns. Mesmo nas obras de defesa. usou-se a
madeira. Eram de madeira 'menos valiosa' a paliçada construída
em torno de Recife, em 1638; material perecível, que não duraria
muito. A muralha em torno da cidade, proposta por Nassau ,
que argumentava da necessidade por ali se encontrarem "o
armazém geral dos víveres e munições de guerra", não foi
realizada por ser muito dispendiosa. Apenas, quando já fora
deflagrada a campanha da restauração, cuidam os holandeses
de cercar de forma mais sólida a cidade. A este tempo, já com
os acessos ao interior cortados, ou muito perigosos, utilizam-se
da madeira estocada nos armazéns da Companhia. Maurícia
foi cercada e também o Recife e o forte do Brurn" , com o pau­
brasilestocado; uma grande despesa para a Companhia. Mesmo
os fortes, pelo que se depreende da iconografia e de alguns
documentos, muitos deles eram em madeira . Pranchas de
madeira que continham entre si, areia. Uma cerca de pau a
pique e o fosso reforçavam externamente a defesa.

A iconografia coeva mostra bem as feições daquelas
obras de defesa.

Mas a memória coletiva, a tradição popular, ao longo
do tempo, traçou novos contornos, encarregou-se de recriar os
fatos, de idealizar os feitos. Inverteu o antigo conceito de 'obra
de flamengo' como algo de pouca solidez. As obras sólidas, as
obras em pedra e cal, estas sim são modernamente atribu ídas
aos 'flamenqos'!". A tradição popular imputa aos holandeses
praticamente todas as obras de maior vulto, as grandes
construções em pedra e cal. Os fortes em pedra, o de São João
Batista (do Brum), o de Santa Cruz (Orange) e mesmo muitos
dos sobrados de Olinda, construídos em período bem ma is
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recente, são atribuídos aos holandeses. Até em seus nom es,
conserva-se a denominação holandesa, iqnorando-se a que lhes
foi atribuída após as reformas ou reconstruções pelos portugueses.

Do mesmo modo a memória coletiva recriou as velhas
práticas enterrar valores para preserva-los. Uma prática que
bem poderia ser usada a qualquer momento. Prática comum
desde séculos anteriores, da qual se tem referências sobretudo
em momentos de invasão, na iminência de saques. 'Prática usada
em Pernambuco, por ocasião da invasão holandesa, mesmo a
despeito das ameaças explicitas de Matias de Albuquerque, que
comandava a defesa da capitania. Naq uela ocasião algun s
trataram de recolher, de esconder seus bens, suas moedas, suas
jóias. Muitos provavelmente fugiram ou morreram sem ter
ocas ião de recuperá-las. Muitos foram tortu rados e até mortos
para revelar seus esconderijos. Esconder-se valores era prática
comum. Até mesmo quando eram transportados em navios, ouro,
jóias, valores, buscava-se escondê-los. Não apenas nas arcas e
baús com fechaduras, às vezes múltiplas fechaduras; os valores
eram muitas vezes escondidos entre as tábuas que formavam os
conveses dos navíos'".

Na terra , usava-se enterrar os valores em caixas ou potes
de cerâmica, ou ainda emparedá-los. Mesmo muito tempo
depois, a lguns desses esconde rijos foram encontrados
fortuitamente, da ndo origem à tradição das 'botijas', verdadeiros
tesouros. No sul do País tais botijas são em geral atribuídas aos
jesuítas , talvez em decorrência de sua expulsão das terras
portuguesas e do espólio de seus ben s. No Nordeste, entretanto,
tais tesouros são atribuídos aos holandeses" . Uma atribuição
pouco sensata, haja vista as condições em que se retiraram, com
direito a vender seus imóveis e outros bens, a levar todos os seus
pertences, inclusive as armas . Mas não são apenas as grandes
construções, os 'tesouros ' enterrados que são atribuídos aos
holandeses. Outros elementos, cujo significado se perdeu no
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tempo, dos quais não se tem um a explicação rnedíata, são ainda
atribuídos aos holandeses. As obras de arte rupestre, sejam
gravuras, sejam pinturas, freqüentemente são atribu ídas aos
holandeses. São interpretadas como mapas que revelam o
esconderijo dos tesouros ocultados, sinalizações de rotas, enfim,
marcos da passagem dos holandeses pelo Nordeste .

Observa-se assim conflitos explicativos em relação a
fatos. a monumentos; entre a 'história objetiva' e a • história
ideológica ' . É a confrontação, entre a história e a memória
ccletiva, que entram em 'rota de colisão' em diferentes aspectos;
é a 'memória escrita' conflitando-se com a 'memória oral' .

Mas os conflitos, os esquecimentos, as distorções, ou
visões parc iais, não atinge m apenas a memória coletiva, a história
ora l. Penetram na história, seja através dos discursos ideológicos,
seja através das dificuldades docume ntais . E aspectos de
importância ma is ampla para a formação da cidadania nacional
tem sido muitas vezes 'relegados' a episódios de importância
regional, perdendo-se assim uma dimensão mais sístêrnica do
contexto, ou a inda, negligenciando-se as interaçôes entre os
contínuos e descontínuos da história.

As relações mantidas entre a colónia e a metrópole após
o fim da dominação holandesa de praticamente todo o 'norte'
do Brasilnecessariamente mudaram. Tomavam-se evidentes as
diferenças de obje tivos, de necessidades. Podia-se identificar
melhor o sentido dos interesses. Estava , a partir de então,
plantada a semente do interesse pe lo 'nacional', e sobretudo se
pode vislumbrar, dimensionar a própria capacidade da colônia.
Sua necessidade e a capacidade de prover seus meios para
defender-se.

Com a 'corrida do ouro' des locando o eixo das atenções
da metrópole para as minas gerais, com a chegada das tropas
regulares portuguesas ao Brasil, talvez ma is o controle que a
própria defesa estão nas mãos da metrópole.
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Entretan to são as ordenanças, são as milícias de brasi­
leiros que ao longo do tempo, ao longo das transformações, vão
responder efetivamente pela defesa do País. Das Companhias
de Emboscadas cristalizadas no ArraialNovo do Bom Jesus , nasce
e cresce o espirita de cidadania, de responsabilidade de garantir
o bem comum. A necessidade de defenderem-se contra o inva ­
sor, fez reunir-se os diferentes segmentos sociais, sejam étnicos,
sejam culturais, ou a inda económicos, todos em torno de uma
causa, de um idea l. Ali nascia a própria confiança ou o arrojo
de buscar 'cozer-se com as próprias linhas', de buscar defender­
se, de garantir o que na época seria a 'independência' de sua
terra . Talvez ali nascesse efetivamente o Brasil.

úI. Wankes. Comandante do 4". B Com. Ex. proponente da 'denomina­
ção históricado BATAUfÃO ARRAIAL NOVO 00BOMJESUS'ao lado do
Estandarte Histórico, portado peJo Ten. Zecconí. em frente ao pdVl1hJo de
comando do Batalhão.
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I o termo Amnésia é aqui utilizado no sentido que lhe dão Meudlers, Br íon e

Ueury em 1971, MEUDLERS, M.; BRlüN, S. & U EURY, A "Mémoíre''.
Encyclopaedia Universalis, vol. X, Encyclopaedia Universalis France, Paris,
1971. pp. 785-91.

2 Memória Coletiva é aqui empregado no sentido que lhe atribui LERü]·
GOURHAN. Para maiores referências ver lEROI-GOURHAN, André.. O
gesto e a palavra.2· Memória e Ritmos. CoI. Perspectivas do Homem, n. 18.
Porto. Edições 70, 1987,247 p

3 NADEL S. E, A black Byzantium. The kingdom oí Nupe. Nigeria., Oxford
University Press. London, 1942

4 Albuquerque Marcos Arqueologia Histórica, Arquitetura e Restauração. CUO
Séria Arqueológica, Revista do Curso de Mestrado em História da UFPE.
Recife, 1 (S) 131·151. 1992.

5 "O empreendimento colonial português no Brasil exigiu certa retaguarda
demográfica para sua efetívaç áo: variado substrato humano branco, a
fundamentar o universo social da economia escrsvsta. necessitando ao mesmo
tempo, uma espécie de estrutura urbana, responsável por at ividades
administrativas, militarese religiosas. Prover tal base populacional foi também
preocupação da Coroa portuguesa, pois, além do carreamento de capitais
para o erguimento de engenhos, era mister atrair colonos para compor o
suporte mínimo de ccupaçéoe defesa." FERl...ll'J1, V L Amaral- Terra, Trabalho
e Poder. São Paulo, Co-edíçéo BrasilienselCNPq. (Coleçéo 100 Anos de
Abolição - 1888-1988). 1988.p.: I 5.

6 "depois de serem os Olandeees expulsos dessa terra, julgou o Monarca não
ser conveniente conservar nesta Capitania donatário, com o fundamento de
não poder hum senhor particular defender a terra de invasão de inimigos e
por esse motivo foi S.M. servido ordenar, no ano de 1654, se agregassem a
sua Real Coroa estas Capitanias, transmutando-se em domínio seu." Texto
da Ordem Beneditina , apud. Rev. Inst. Arq. VaI XXXVIJ:59.

7 COSTA PORTO, José. Estudo sobre o Sistema Ses marial , Recife, Imprensa
Universitária. 1965p.:126,

8 "( " . ) foram obrigados todos os moradores a varrer a rua defronte de suas
casas e a não despejar as imundices senão nas praias. E mais: organizou-se
um serviço de limpeza pública autorizando-se o 'commendeur' no Recife a
empregar neste serviço os presos: o lixo deveria ser lançado no lado oeste do
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bairro Recife, fora das paliçadas, com o fim também de aterrar os mangues
aliexistentese com isso ganhar terreno, podendo mais tarde serem construídas
casas aí.~ GONSALVES DE MELLO, J . Antônio. No tempo dos Aamengos.
~ 107

9 CARDIN, Fernão - Tratado da Terra e Gente do Brasil. Rio de Janeiro. (1587)
1925. .p. 308

10 "(. . . ) não houvessem os holandeses vulgarizado o uso dos tijolos cozidos,
para o fabrico dos quais levantaram aqui inúmeras olarias - além dos tijolos
importados aos milhares da Holanda. Mas mesmo eles não prescindiram
do uso da ped ra, sobretudo nas construções maisalterosas, ou mais vastas,
ou mais nobres , nos alicerces em especial, como foi o caso do Palácio de
Friburgo (...)".GONSALVES DE MELLO, JA O Recife e ... op. Cit. 126

li " . .. em cartasde junho de 1643 e maio de 1644 informava à Holanda que
não era necessário continuar a remessa de tijolos - a não ser uns tijolos
refridos como 'vrtesche' ou 'vríese klincker'isto é. Tijolos da frísia;
possivelmente tijolos refretéríos à água - 'uma vez eu aqui estáo sendo
fabrícadso e podem ser obtidos por menor preço.~ Gen. Missive ao Conselho
dos XIXdatadas do Recife, 29 de setembro de 1646. Apud ." GONSALVES
DE MELLO, J A Tempo dos flamengos. Influência da ocupação holandesa
na vida e na cultura do norte do Bras il. 2. edição. Recife: CEPE, 1978, 292
p. (Coleçêo Pemambucana, 15). p.:79.

12Como os holandeses usaram largamente nas construções urbanas do Recife
os tijolos trazidos dos Países Baixos - os seus Friese kiinkers e os Led se
klinkers - foi fácil identificar após a sua retirada da cidade, considerando
apenas o material do edifício,quais as construções de origem holandesa ou
portuguesa." GONSALVES DE MEUD, JA O Tempo dos Aamengos.
Recife e ...p . 13.

13 "Deç .Notule de 23 de dezembro de 1653 . ACartade D. Reisselaos Estados
Gerais, datada de Haia, 23 de julho de 1654, indica que a paliçada foi
terminad a em 21 de dezembro de 1653 e 'comeeve das baterias até a
Câmara e daí até a po nte, correndo pela praia' isto é, possivehnente do sítio
do futuro arco do Bom Jesus pe la prais até o palácio do Supremo Conselho,
daí infletindopara a ponte, acompanhando a praia: in Von." GO NSALVES
DE MEUD, JA O Tempo dos Aamengos. Recife e ...p. 109.

14 ~ .. .quem quer que jomedeendo pelo interior do Estado [Pernambuco ), ao
deparar com vetusta ruína de considerável edifício, abraçada de floridas
lianas e a1cochoado do veludo esmeraldino das pe netérees, inquirir dos
moradores próximos a sua origem, quais os seus primitivos construtores,
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terá sempre como resposta: - É obra do tempo dos flamengos. Alfredo de
Carvalho. Apud Freçre, Gilberto, Prefácio do livro de GONSALVES de
MELlO, JA. Tem po dos Flamengos op. CitoP. 17.

1$ "Nosdias 24 e 25 (setembrode 162910Sr.General mandou retirarda barca
hespanhola (presa dos holandeses) e conduzir para o seu navio as
mercadorias e o mais n'ella existente. Aoesvaziar-se a barca achou-se. entre
os madeiramentos e taboas, ouro e jóias no valor de cinco mil ducados. Que
os hespanhóis haviam ocultado. na esperança de que mais tarde lhes
restituiriamos o navio.~ R1CHSHOFFER. Ambrósio. Diário de um Soklado
op. Cit P. 26

16 ..... homens sisudos em 'vastas e profundas escavações' na 'vã pesquisa de
maravilhosos tesouros' do tempo dos flamengos . Freyre , Gilberto, Prefácio
do livro de GONSALVES de MELlD, JA Tempo dos Flamengos op. Ci1. P.
l~ .
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ERRATA

Notas referentes ao Capítulo I , página 96

TI

Atribuição o. 2 do cargo de capitão/governador, com base no
regimento de Tomé de Sousa, de 17.12.1548, e, R.f.A., vol. I, p.35­
51; apud SALGADO, Graça. [Org.] op.cit. p.146.
Atribuição n. 1 do cargo de capitão/governador, com base no
regimento de Tomé de Sousa, de 17.12.1548, e, R.FA , vol. I, p.35­
51; apud SALGADO, Graça. [Org.] op.cit. p.146.
Atribuição n. 3 do cargo de capitão /governado r, com base no
regimento de Tomé de Sousa, de 17.12.1548, e, R.F.A., vol. I, p.35­
51; apud SALGADO, Graça. [Org.] op.cit. p.146.
Atribuição n. 7 do cargo de capitão/gove rnador, com base no
regimento de Tomé de Sousa, de 17.12.1548, c, R.F.A., vol. I , p.35­
51; apud SALGADO, Graça. [Org.] op.cit. p.146.
Atribuição n. 4 do cargo de capitão/gove rnador, com base no
regimento de Tomé de Sousa, de 17.12.1548, e, R.F.A., vol. I , p.35­
51; apud SALGADO, Graça. [Org.] op.cit. p.146.
Em S.C.R.R., vol. 5, p183-194 e 195-202. apud SALGADO, Graça.
[Org.] op.cit. p.l64
Atribuição n. 1 do cargo de capitão-de-companhia, apud
SALGADO, Graça. [Org.] op.cit. p.166, com base no Regimento
dos capitães-mores, de 10.12.1570, em S.C.R.R., vol. 5, p I83-194.
Atribuição n. 2 do cargo de capitão-de-co mpanhia, apud
SALGADO, Graça. [Org.] op.cit. p.166, com base no Regimento
dos capitães-mores, de 10.12.1570, em S.C.R.R., vot. 5, p I83-194.
Atribuição n. 2 do cargo de capitão-de-companhia, apud
SALGADO, Graça. [Org.] op.cit. p.166, com base na provisão das
ordenanças, de 10.05.1574, em S.e.R.R., vo1. 5, p. 195·202.
Atribuições n. 3 e 5 do cargo de cabo-de-esquadra, apud
SALGADO, Graça. (Org.] op.cit. p.16" com base Regimento dos
Capitães-Mores, de 10.12.1570 (atribuição n. 3), e provisão das
ordenanças de 10.05.1574 (atribuição n.5), cm S.C.R.R., vol. 5,
p183-194 e 195-202.
Atribuição n. 1 do cargo de Alferes, apud SALGADO, Graça. [Org.]
op.cit. p.167, com base Regimento dos Capitães-Mores, de
10.12.1570, em S.c.R.R., vol. 5, p183-194.
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